nz EGL ENGENHARIA 


CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA PARA O APERFEIÇOAMENTO 
DO PLANO OPERACIONAL DE SERVIÇOS, ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA 
E TARIFÁRIA E MODELO DE CCO DO SISTEMA TRONCO-ALIMENTADOR 
RODOVIÁRIO COM PREVISAO DE INTEGRAÇÃO COM O TRANSPORTE FLUVIAL - 
BRT BELÉM E RESPECTIVOS TERMOS DE REFERÊNCIA E EDITAIS PARA EFEITO 

LICITATÓRIO DO SISTEMA BRT BELEM. 


Produto Ill - ELABORAÇÃO DOS SISTEMAS ITS E GESTÃO 
INSTITUCIONAL DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 


Minutas do Termo de Referência e Edital para a Licitação 
do Sistema, com o orçamento e visão esquemática do 
Sistema BRT. 


Brasília, Maio de 2015 


MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 
TIPO: Menor Preço Global Anual 


REGIME DE EXECUÇÃO: Indireta 


INTERESSADO: Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de Belém SeMOB. 


OBJETO: Contratação de empresa especializada para implantação de Sistemas de Gerenciamento 
Operacional: CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL (CCO) e CENTRO DE SUPERVISÃO 
OPERACIONAL (CSO); Sistemas de Gerenciamento Financeiro: Bilhetagem e Clearing; Sistema de 
Fiscalização do Transporte Público; Sistema de Controle Semafórico Centralizado e Sistema de 
Informações ao Usuários; em tempo real por GPS/GPRS, no SISTEMA DE TRANSPORTE PUBLICO 
DE PASSAGEIROS de Belém - STPP, conforme especificações constantes do Termo de Referencia. 


ELEMENTO DE DESPESA: 727799 


DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA REUNIÃO PARA ENTREGA DOS ENVELOPES DE 
PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 


DIA: ?229229?, às 2292? horas 


ENDEREÇO: 227727722299 


EDITAL DE LICITAÇÃO 


A SeMOB -— Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de Belém, 
caracterizada por autonomia administrativa e financeira e patrimônio próprio, com personalidade 
jurídica de direito público, vinculada ao Gabinete do Prefeito de Belém, criada pela Lei nº Lei nº 9.031 
de 18 de setembro de 2013, por meio do [ PREGOEIRO ], designado pelo Decreto e/ou Portaria nº 
incluir o nº do normativo que designou o Pregoeiro, de incluir a data, publicada no DO Belém nº 
xxxx, de incluir a data, comunica aos interessados que fará realizar licitação, sob a modalidade de 
PREGAO PRESENCIAL, para fornecimento do objeto especificado no Anexo | deste Edital. O 
presente certame será regido pela Lei nº 10.520/2002, regulamentado pelo Decreto de Belém nº xxxx, 
de xx de dezembro de xxxx, publicado no DO Belém nº xxx, de xxx de dezembro de xxx e 
subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, pelo Decreto Estadual nº xxx, de xx de 
janeiro de xxxx, além das demais normas pertinentes, desde que não conflitem com os dois primeiros 
diplomas legais mencionados, observadas as condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus 
Anexos. O Edital poderá ser obtido na incluir o local onde poderá ser obtido o Edital, nos dias 
úteis, de 08:00 às 12:00h e das 14:00 à 18:00h, mediante a apresentação de comprovante de 
recolhimento no valor de R$ 2727? (XXXX reais), que poderá ser recolhido em qualquer agência 
bancária, por meio do Documento de Arrecadação - DAR, código xxx, referente à taxa de reprodução 
do edital, de acordo com a Lei Complementar nº xxxx, ou pela INTERNET no portal 
http://www .xxx.gov.br/. AS EMPRESAS E/OU REPRESENTANTES QUE ADQUIRIREM O EDITAL 
PELA INTERNET SE OBRIGAM A ACOMPANHAR O DIÁRIO OFICIAL DE Belém COM RELAÇÃO 
À POSSÍVEIS ALTERAÇÕES. Outras informações pelo telefone (xx) xxxxx (incluir o telefone) ou no 


1. DO OBJETO E PRAZO 


1.1. Contratação de empresa especializada para implantação de Sistemas de Gerenciamento 
Operacional: CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL (CCO) e CENTRO DE SUPERVISÃO 
OPERACIONAL (CSO); Sistemas de Gerenciamento Financeiro: Bilhetagem e Clearing; 
Sistema de Fiscalização do Transporte Público; Sistema de Controle Semafórico Centralizado e 
Sistema de Informações ao Usuários; em tempo real por GPS/GPRS, no SISTEMA DE 
TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS de Belém - STPP, conforme especificações 
constantes do Termo de Referencia. 

1.2. O prazo de implantação de todas as soluções referidas no Objeto do item 1.1 deste Edital é de 
24 meses, improrrogáveis. 

1.3. O prazo de vigência do contrato se prolongará por mais 12 meses findo o prazo de implantação 
para fins de manutenção e garantia das soluções implantadas. 


2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 


2.1. Poderão participar deste Pregão as empresas interessadas, de forma individual ou em consórcio, do 
ramo de atividade do objeto desta licitação, que comprovem sua qualificação, na forma indicada neste 
Edital. 

2.2. A participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às 
condições deste Edital. 

2.3. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação ou participar do contrato dela 
decorrente: 

2.3.1. Empresas que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação, estrangeiras que não funcionem no país, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas 
para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e 
Estadual, bem como as que estejam punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com 
Belém. 

2.3.3. Pessoas físicas. 

2.3.4. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

2.3.5. O autor do projeto básico, pessoa física ou jurídica. 

2.3.6. Empresa responsável pela elaboração do projeto básico, cujo o autor seja dirigente, gerente, 
acionista, responsável técnico ou subcontratado. 

2.3.7. Pela simples participação no presente processo licitatório, a empresa estará aceitando todas as 
condições estabelecidas no Edital. 


3. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 


3.1. Na data, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital, ou no primeiro dia útil subsequente, na 
hipótese de não haver expediente nesta data, em sessão pública dirigida pelo Pregoeiro, serão 
recebidos os envelopes contendo as propostas de preços e documentação de habilitação. 

3.2. As empresas que desejarem participar do Pregão deverão entregar ao Pregoeiro, em envelopes 
separados e fechados, não transparentes, a "PROPOSTA" e a “DOCUMENTAÇÃO”, contendo na 
parte externa o número do Edital, o nome da empresa, o local, a data e a hora da realização do 
certame. 


4. DO CREDENCIAMENTO 


4.1. Os proponentes deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por meio de um 
representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento 
licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, 
identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente. 


4.1.1. O horário do credenciamento será, impreterivelmente, entre 08:00 e 09:00 horas do dia do 
, No incluir o local. 
4.2. O credenciamento é condição obrigatória para formulação de propostas, lances verbais e praticar 
todos os demais atos neste Pregão (artigo 4º, inciso VI, da Lei nº 10.520/2002). 

4.2.1. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento particular de procuração com firma 
reconhecida em cartório, que comprove os necessários poderes para praticar todos os atos inerentes ao 
certame, em nome do proponente e acompanhada de documento comprobatório da capacidade do 
outorgante para constituir mandatários (atos constitutivos da empresa, etc.). 

4.2.1.1. Em sendo instrumento público de procuração, fica dispensada a verificação dos documentos que 
comprovem os poderes do outorgante. 

4.2.2. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá 
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.3. Os proponentes deverão apresentar declaração de ciência, nos temos do modelo do Anexo V, 
assinada por seu representante legal, declarando que a empresa atende plenamente a todos os 
requisitos de habilitação do Edital. 


5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 


5.1. A proposta deverá ser datilografada ou emitida por computador, no idioma português do Brasil, e 
apresentada sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas. Suas folhas devem estar 
preferencialmente numeradas e rubricadas e a última assinada pelo representante legal da licitante, 
devendo constar: 


a) nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou de Belém; 

b) conter preço unitário e total mensal, bem como o total anual de cada item e o total global, mensal e 
anual, expressos em algarismos e por extenso em moeda nacional, de acordo com as planilhas do 
Anexo | do Edital. Havendo divergência entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por 
extenso; 

c) conter o(s) prazo(s) de inicio do(s) serviço(s) oferecido(s) não superior a 10 (dez) dias, contados a 
partir da data da assinatura do contrato e deverá se orientar pelo cronograma do subitem 10.3, do Anexo 
|; 

d) conter prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
data da sua entrega; 

e) conter declaração expressa, preferencialmente, nos seguintes termos: os preços oferecidos englobam 
a prestação de serviços, disponibilização de equipamentos, mão-de-obra, salários e todos os encargos 
tributários e trabalhistas, manutenção, armazenamento, bem como todos os encargos incidentes sobre a 
contratação, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta 
licitação; 

f) declaração expressa de que possui em seu quadro técnico profissionais qualificados e com 
treinamento e formação adequados à prestação dos serviços objetos deste certame. 

9) apresentar a descrição detalhada dos recursos de TI que serão utilizados na execução do objeto 
da licitação, na forma exigida no Anexo I; 

h) para efeito de aceitabilidade da proposta, não serão admitidos valores superiores aos preços oficiais 
ou estimados pela Administração, ensejando a desclassificação da respectiva proposta; 

5.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 
relação a prazo e especificações dos serviços ofertados ou qualquer condição que importe 
modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar 
evidentes erros materiais. 


6. DO JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO 


6.1. No julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço global anual, atendidas as 


condições estabelecidas neste Pregão. 

6.2. O Pregoeiro poderá, se necessário, suspender a sessão para recorrer a setores técnicos internos 
e externos, a fim de obter parecer que possibilite melhor julgamento das especificações técnicas dos 
serviços e produtos cotados, definindo nova data para continuidade da sessão de abertura da 
licitação. 


6.3. Durante o julgamento será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os 
requisitos estabelecidos no Instrumento Convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em 
desacordo. 

6.4. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero. 

6.5. A desclassificação da proposta da licitante importa na preclusão do seu direito de participar da 
fase de lances verbais. 

6.6. Quando todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar às licitantes o prazo 
de 8 (oito) dias úteis para apresentação de novas propostas, escoimadas dos vícios que motivaram a 
desclassificação. 

6.7. Será identificada pelo Pregoeiro a proposta de menor preço, a partir da qual se estabelecerá a 
ordem de classificação das demais propostas, em ordem crescente até 10 % (dez por cento) superior 
em relação à de menor preço, que estarão aptas a participarem da fase de lances da licitação. 

6.8. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.7, o Pregoeiro 
classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores 
ofereçam lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

6.9 Os preços oferecidos devem estar compatíveis com os praticados pelo mercado. 

6.10. Aos licitantes classificados será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e 
sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada com o 
maior preço. 

6.10.1. A licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada pelo 
Pregoeiro, ficará excluída dessa etapa e será mantido o seu último preço apresentado para efeito de 
ordenação das propostas. 

6.11. Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas, será 
realizado sorteio, em ato público. 

6.12. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades constantes do item 8 deste Edital. 

6.13. Encerrada a etapa competitiva, serão ordenadas as ofertas exclusivamente pelo critério do 
menor preço global anual. 

6.14. Não havendo lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor 
preço e o valor estimado para a contratação, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o 
licitante para que seja diminuído seu preço. 

6.15. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e ao valor, da proposta classificada 
em primeira lugar, decidindo motivadamente a respeito. 

6.16. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições de habilitação pelo 
licitante que a tiver formulado. 

6.17. Constatado o atendimento pleno das exigências habilitatórias, será declarado o proponente 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

6.18. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, o 
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até que seja aceita uma 
das propostas, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto, podendo 
o Pregoeiro negociar com o mesmo para que seja obtido menor preço. 

6.19. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes 
que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes dos 
licitantes presentes. 

6.20. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital 
e seus Anexos, a proposta será desclassificada. 


7. DA HABILITAÇÃO 


71 Para habilitar-se à presente licitação as empresas deverão estar devidamente CADASTRADAS e 
HABILITADAS PARCIALMENTE no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, 
ou mediante a apresentação da documentação relacionada no item 7.1.2 deste Edital e ainda: 


| - A Licitante cuja habilitação parcial no SICAF acusar no demonstrativo “Consulta 
Situação do Fornecedor”, impresso na sessão de abertura, algum documento com 
validade vencida, deverá apresentar o respectivo documento, a fim de comprovar a 
regularidade do mesmo, conforme especificado no item 7.1 deste Edital. 


Il - Deverá ainda comprovar a boa situação financeira, que será ser avaliada pelos 
Indices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
constantes da Consulta Situação do Fornecedor, extraída do SICAF; e 


HI - As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um 
dos índices acima, serão inabilitadas. 


71.1. As licitantes devidamente cadastradas no SICAF deverão incluir no envelope 
DOCUMENTAÇÃO os seguintes documentos: 


|. Declarar sob as penas da lei, que até a presente data não existem fatos supervenientes 
impeditivos para sua habilitação no presente procedimento licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

|. Declaração de que não utiliza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores de 18 (dezoito) 
anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, 
para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, 
exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme o art. 27, inciso V, 
da Lei nº 8.666/98; 

Il. Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, emitida pela 
Secretaria de Estado de Fazenda do Governo de Belém, em plena validade, para as 
empresas com sede ou domicílio fora de Belém, que poderá ser obtida no site 
www.fazenda.xx.gov.br; 

IV. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação 
de Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado; 

V. Termo de vistoria técnica. 


7.1.1.1. A habilitação das licitantes fica condicionada à verificação dos seus 
respectivos registros, bem como da validade dos documentos cadastrais e de habilitação parcial por 
meio de consulta “on-line” ao SICAF, no ato da abertura do certame, que será impressa sob forma de 
“Declaração de Situação”, que instruirá o processo, nos termos dos artigos 27 a 31 da Lei nº 
8.666/98. 


7.1.2. As Licitantes que não estejam cadastradas ou com situação irregular junto ao SICAF, 
deverão incluir no envelope DOCUMENTAÇÃO os seguintes documentos: 


|. Declarar sob as penas da lei, que até a presente data não existem fatos supervenientes 
impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

Il. Declaração, de que o licitante não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo exceto na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme o art. 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93; 

HI. Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, 
devidamente atualizado, nos termos da Lei n.º 8.036, de 11 de maio de 1990; 

IV. Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 
Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observado o disposto no 
art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30 de abril de 2007; 

V. Certidão Negativa de falência, concordata, e recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101, de 9 de fevereiro de 2005), expedida pelo cartório distribuidor da sede da licitante, 
datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 
própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser 
apresentadas as certidões de cada um dos cartórios distribuidores; 

VI. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada mediante 
certidão conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas 
administrados, conforme preconizado no artigo 1º do Decreto n.º 6.106, de 30 de abril de 
2007; 

VII. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal ou Estadual do local da 
sede do licitante. 


VIII. Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, emitida pela 

Secretaria de Estado de Fazenda do Governo de Belém, em plena validade, para as 

empresas com sede ou domicílio fora de Belém, que poderá ser obtida por meio do site 

www.fazenda.[ UF ].gov.br; 

IX. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da 
apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado. 

X. Atestado de visita técnica conforme disposto no Anexo 1.A deste Edital; 

XI - Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social 

exigível (ano de 2010), apresentadas na forma da Lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

a) as empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por 
balanço de abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial; 

b) a comprovação da boa situação financeira da empresa será avaliada com base na 
obtenção de Indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC) maior que 1 (um), mediante a aplicação da fórmula transcrita a seguir, cujos índices 
permitirão aferir a capacidade dos licitantes para assumirem e concretizarem os 
compromissos oriundos do futuro contrato, garantindo a segurança jurídica da 


contratação: 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
ALG = 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
Ativo Total 
A.SG = 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
Ativo Circulante 
ALC = 


Passivo Circulante 


c) As fórmulas deverão estar devidamente explicadas em memorial de cálculos juntado 
ao balanço patrimonial, caso o capital social não seja igual ou superior ao exigido neste 
Edital; 


d) As empresas licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em 
qualquer dos índices referidos na alínea “b” , do inciso XI, deste item, serão 
consideradas inabilitadas. 


XII — As licitantes que apresentarem resultados menores ou iguais a 1 (um) em qualquer um 
dos índices acima, deverão comprovar patrimônio líquido superiores a 10% (dez por cento) do 
valor estimado para a contratação. A comprovação deverá ser feita relativamente à data da 
proposta, admitida a atualização para esta data por meio de índices oficiais. 


7.3. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, ou por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório ou mediante cotejo das cópias com os originais pelo 
Pregoeiro ou por membro da equipe de apoio ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

7.4. Não será aceito nenhum protocolo de entrega em substituição aos documentos relacionados neste 
Edital. 


7.5. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou todos 
em nome da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir- 
se ao local do domicílio ou sede do interessado. 
7.6. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento 
comercial, industrial e de prestação de serviços da empresa. 


7.7. Em todas as hipóteses referidas no subitem 7.1 deste Edital, não serão aceitos protocolos, nem 
documentos com prazo de validade vencido. 

7.8. Quando o documento e/ou certidões apresentadas não informarem a sua validade deverão estar 
datados dos últimos 90 (noventa) dias, exceto a Certidão de que trata o inciso V do subitem 7.1.2 
deste Edital. 


8. DAS PENALIDADES 


8.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Pregão, serão aplicadas as 
sanções administrativas previstas nas Leis Federais Lei nº 8.666/983 e 10.520/2002. 

8.1.1. Para a aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não 
cumprimento das normas previstas neste Edital e do contrato dele decorrente, em face do disposto 
nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no 
âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas de Belém, às 
normas estabelecidas nas referidas Leis. 


9. DOS RECURSOS 


9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de recorrer, devendo o interessado, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata ou 
da intimação do seu representante legal, apresentar memoriais com as razões do recurso, no 
protocolo da SeMOB — Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de Belém. A apresentação 
de contrarrazões pelos demais licitantes deverá ocorrer no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos do procedimento 
licitatório. 

9.2. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 


9.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no incluir 


9.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da 
sessão deste Pregão, implicará decadência do direito de recurso do licitante, podendo o Pregoeiro 
adjudicar o objeto ao vencedor. 


9.5 Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra suas decisões e 
ao Diretor-Geral da SeMOB — Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de Belém 
(autoridade competente) a decisão final sobre os recursos. 


9.6. Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
Subsecretária da Central de Compras procederá a homologação deste Pregão. 


9.7. Os recursos interpostos contra decisão do Pregoeiro não terão efeito suspensivo. 
9.8. Não serão conhecidos os recursos apresentados intempestivamente. 


10. DO CONTRATO 


10.1 | Integra o presente Edital, a minuta do Contrato, cujas disposições disciplinarão as relações 
entre o Município de Belém e a Contratada. 

10.1.1 O presente Edital e respectivos Anexos, assim como a proposta do licitante, constituem parte 
integrante e inseparável do Contrato, independentemente de transcrição. 

10.2 O licitante deverá, dentro do prazo de validade de sua proposta, atender, em 30 (trinta) dias, 
a contar da publicação em Diário Oficial do Município de Belém ou da comunicação formal, à 


convocação da Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de Belém - SeMOB para assinar o 
Contrato. 

10.3 Havendo recusa na assinatura do Contrato é facultado à Superintendência Executiva de 
Mobilidade Urbana de Belém - SeMOB, independentemente da aplicação das sanções 
administrativas ao licitante faltoso, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10.4 | Os adjudicatários deverão iniciar a entrega dos produtos no prazo máximo de 30 dias a contar 
da assinatura do Contrato, sob pena de perda do direito à execução, sendo chamados os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, a contar da data de sua 
convocação, e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10.6 No período compreendido entre a data da assinatura do Contrato e o início da entrega dos 
produtos, o adjudicatário não poderá praticar qualquer ato que possa direta ou indiretamente 
prejudicar o bom andamento dos atuais serviços de transporte coletivo por ônibus, envidando seus 
melhores esforços com a finalidade de não estabelecer condicionantes administrativas e operacionais 
para que não ocorra qualquer descontinuidade no atendimento à população. 

10.7 | O adjudicatário responderá perante o Município, bem como, se for o caso, perante terceiros, 
usuários e/ou prestadores de serviços de transporte coletivo por ônibus a qualquer título, pelos danos 
decorrentes do descumprimento do disposto no item 10.6, sem prejuízo da imposição das demais 
penalidades cabíveis, e, ainda, da perda do direito à execução, podendo ser chamados os licitantes 
remanescentes, a critério do Município. 

10.8 A nulidade da licitação importa a nulidade do Contrato, não gerando obrigação de indenizar 
por parte do Município, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei 8.666/93. 


11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 


11.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Ato Convocatório. 

11.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais causados por seus 
empregados e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos 
sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas decorrentes da prestação dos serviços contratados. 
11.3. Responsabilizar-se por eventuais despesas necessárias para execução dos serviços solicitados, 
qualquer que seja o valor, cumprindo todas as obrigações constantes do(s) Anexo(s) deste Ato 
Convocatório. 

11.4. Constitui obrigação da Contratada cumprir todas as exigências contidas no Termo de 
Referência (Anexo 1) do Edital. 


12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 


12.1. Indicar o executor do contrato, conforme o art. 67 da Lei 8.666/983. 

12.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

12.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que se 
fizerem necessários à execução dos serviços contratados. 

12.4. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre eventuais irregularidades observadas 
na execução dos serviços. 

12.5. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência, sobre a aplicação de multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto 
contratado. 


13. DA FISCALIZAÇÃO 


13.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por executor interno do contrato, 
especialmente designado pela SeMOB — Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de 
Belém, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário para 
a regularização das faltas ou defeitos observados, além das atribuições contidas nas Normas de 
Execução Orçamentária e Financeira de Belém; 


13.2. Não obstante a Contratada seja única e exclusiva responsável pela execução de todos os 
serviços definidos neste Edital e seus Anexos, a Contratante reserva-se o direito de exercer a mais 
ampla fiscalização sobre os serviços, por intermédio de representante especificamente designado, 
sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, podendo: 
| - Sustar a execução de qualquer trabalho que esteja sendo feito em desacordo com o 
especificado no Edital, sempre que essa medida se torne necessária; 
II - Exigir a substituição de qualquer empregado ou preposto da Contratada que, a seu critério, 
venha a prejudicar o bom andamento dos serviços; 
III - Determinar a reexecução dos serviços realizados com falha, erro ou negligência, lavrando 
termo de ocorrência do evento; 


14. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 


14.1. Os serviços deverão ser executados nos locais indicados pela Contratante, devendo ser 
concluídos e entregues de acordo com os prazos definidos no Edital e seus Anexos. 


15. DO PAGAMENTO 


15.1. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os documentos abaixo relacionados: 
| — Certidão Negativa de Débitos — CND, emitida pelo INSS — Instituto Nacional de 
Seguridade Social, devidamente atualizada (Lei n.º 8.212/91); 

Il — Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, 
fornecido pela CEF — Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90); 
Ill — Certidões de Regularidade com a Fazenda Federal e Estadual; 


15.4. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante enquanto pendente qualquer obrigação que lhe 
for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 
15.5. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 
|— a multa será descontada do valor do respectivo contrato; e 
Il — se o valor da multa for superior ao valor devido pela prestação dos serviços, ou ainda 
superior ao valor da garantia prestada, responderá a Contratada pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração Estadual, ou, ainda, 
quando for o caso, cobrada judicialmente. 


16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 


16.1. Todo e qualquer pedido de alteração do contrato/nota de empenho oriundo deste Edital será 
dirigido à autoridade responsável pela emissão do mesmo, a quem caberá o deferimento ou não do 
pedido. 

16.2. Quando ocorrer discordância ou inversão de numeração de itens na proposta, poderá o 
Pregoeiro fazer as correções materiais que julgar necessárias para o seu aproveitamento, no 
interesse da Administração. 

16.3. O licitante vencedor ficará obrigado a executar os serviços descritos na nota de empenho, no 
local indicado na mesma, sem que isso implique em acréscimo nos preços constantes das propostas; 
16.4. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do procedimento licitatório e/ou do contrato, 
desclassificar a proposta do licitante que for declarado inidôneo para contratar com a Administração 
Pública. 

16.5. A autoridade competente fica reservado o direito de revogar a presente licitação por razões de 
interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la por 


ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado (artigo 49 da Lei nº 8.666/98). 

16.6. E facultado à Administração, quando a licitante vencedora não firmar o Termo de Contrato no 
prazo e condições ora estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 
classificada, inclusive quanto aos preços, de conformidade com Ato Convocatório. 

16.7. A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato (art.65, 88 1º e 2º, Il Lei nº 8.666/99). 

16.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de 
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para 
menos, conforme o caso (art. 65, 8 5º, da Lei nº 8.666/93). 

16.9. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão publica, qualquer licitante 
poderá impugnar o presente Edital, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 
até 24 (vinte e quatro) horas. 

16.10. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 10.520/2002 ou legislação correlata, devendo fazê-lo no prazo de até 05 (cinco) dias úteis 
antes da data fixada para abertura da sessão publica. 


16.11.1. As consultas serão respondidas diretamente aos licitantes interessados e 
disponibilizadas no site www.xxx.gov.br, no link correspondente a este Edital. 
16.12. O foro competente para dirimir questões relativas ao presente procedimento licitatório será o 
da Comarca de Belém, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que se apresente. 
16.13. Eventual divergência entre o Termo de Referência e o Edital prevalecerá o estabelecido no 
Edital. 


Belém, xx de xxxx de 201X. 


ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA 


1. OBJETO 


Contratação de empresa especializada para implantação de Sistemas de Gerenciamento 
Operacional: CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL (CCO) e CENTRO DE SUPERVISAO 
OPERACIONAL (CSO); Sistemas de Gerenciamento Financeiro: Bilhetagem e Clearing; Sistema de 
Fiscalização do Transporte Público; Sistema de Controle Semafórico Centralizado e Sistema de 
Informações ao Usuários; em tempo real por GPS/GPRS, no SISTEMA DE TRANSPORTE 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS de Belém - STPP, conforme especificações constantes do Termo de 
Referencia. 


1.1. JUSTIFICATIVAS 


A Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de Belém (SeMOB) foi instituída através da Lei 
nº 9.031 de 18 de setembro de 2013, sendo uma evolução da Autarquia de Mobilidade Urbana de 
Belém (Amub) e da antiga Companhia de Transportes do Município de Belém (CTBel). A natureza 
conferida à SeMOB é caracterizada por autonomia administrativa e financeira e patrimônio próprio, 
com personalidade jurídica de direito público, vinculada ao Gabinete do Prefeito de Belém. 


O objetivo do Edital é atender às exigências dos usuários do Sistema de Transporte Público de 
Passageiros de Belém, levando em consideração o surgimento de novas necessidades para 
aumentar a confiabilidade e eficiência do transporte público. Para tanto, faz-se necessário a 
integração de sistemas inteligentes de planejamento, controle eletrônico e monitoramento da 
operação de transportes, monitoramento de terminais integrados e de passageiros e informações a 
esses usuários. 


A meta da SeMOB é garantir à população um transporte eficiente e seguro, colocando em prática o 
direito de ir e vir do cidadão, com conforto e no menor tempo e custo possíveis. O enfoque são os 
usuários do serviço público de transporte de passageiros e o objetivo é aumentar a oferta de 
transporte para que a população seja atendida satisfatoriamente, sempre tendo em mente especial 
atenção com os idosos e portadores de necessidades especiais. 


Compete a SeMOB o planejamento das linhas, a avaliação de desempenho, a caracterização da 
demanda e da oferta de serviços, a elaboração dos estudos dos custos de serviços e dos níveis 
tarifários, a gestão, o controle e a fiscalização dos serviços públicos de transporte de passageiros, a 
administração e a operação dos terminais. 


Conforme estabelecido em sua Lei de Criação, Lei Ordinária nº 9031 de 18 de setembro de 2013, as 
principais atribuições da SeMOB são: 


|. Coordenar, programar e executar a política nacional de transporte público no Município; 


Il. Disciplinar, conceder, operar e fiscalizar os serviços de transporte público de passageiros em 
geral no âmbito do Município; 


Il. Desenvolver o planejamento e a programação do Sistema de Transporte Público de 
Passageiros, integrando-os com as decisões sobre planejamento urbano do Município de Belém e 
no aglomerado; 


IV. Detalhar operacionalmente o sistema de transporte público de passageiros no Município 
fixando itinerários, frequências, horários, lotação, equipamentos, turnos de trabalho, integração 
intermodal, locais e tempos de parada e critérios para atendimentos especiais; 


V. Estabelecer os esquemas operacionais para o serviço de táxi definindo custos, equipamentos e 
locais de estacionamentos; 


VI. Fiscalizar segundo os parâmetros definidos, as operações e a exploração do transporte público 
de passageiros por ônibus, por táxi e por transportes especiais, promovendo as correções, 


aplicando as penalidades regulamentares nas infrações e arrecadando valores provenientes de 
multas; 


VII. Elaborar estudos, executar e fiscalizar a política e os valores tarifários fixados para cada 
modalidade de transporte público de passageiros; 


VII. Administrar a execução do regulamento e das normas sobre transporte público de 
passageiros no Município de Belém; 


IX. Realizar diretamente ou através de terceiros contratados ou convenentes, estudos, pesquisas 
e trabalhos técnicos requeridos à administração do transporte público de passageiros, e ao 
aprimoramento técnico e gerencial das empresas operadores, no Município de Belém; 


X. Atuar junto a órgãos públicos e privados no âmbito do Município, do Estado e da União, que 
atuem sobre os segmentos, que afetam o trânsito e o transporte público de passageiros, visando 
compatibilizar as ações de interesse comum no Município de Belém; 


XI. Executar as atividades relacionadas como planejamento, circulação, operação e fiscalização 
do trânsito e dos transportes urbanos, que em virtude de delegação ou convênio, venham a lhe ser 
atribuídas por órgão e entidades da administração pública no âmbito da União, do Estado e do 
Município de Belém e dos demais Municípios do Aglomerado urbano; 


XII. Coordenar a elaboração de estudos, programas e projetos relacionados com o sistema viário e 
o sistema de circulação do município; 


XIII. Analisar e decidir sobre a implementação de planos e projetos referentes a loteamentos, 
conjuntos habitacionais, qualquer tipo de equipamento urbano, construção ou eventos que possam 
vir a influenciar a fluidez do trânsito e o sistema de transporte urbano; 


XIV. Manter sistemas informatizados, capazes de coletar, processar, analisar e fornecer dados e 
informações referentes ao Sistema de Transporte Público de Passageiros em seus aspectos 
cadastrais, operacionais e econômicos; 


XV. Combater o transporte ilegal de passageiros. 


O imperativo crescimento e fortalecimento institucional da SeMOB gerarão necessidades de 
informação, tendo como balizador uma nova estratégia tecnológica sintonizada com estas novas 
diretrizes políticas e funções de regulamentação e fiscalização que o órgão tem por atribuição. 


A integração dos sistemas objetiva à disponibilização de informações para os usuários e dirigentes 
(gestor/administrador), subsidiando a tomada de decisões, antes e durante a viagem, sobre a escolha 
do modal a ser utilizado, o horário de partida de veículos, percursos, controle nos terminais integrados 
e de passageiros e corredores exclusivos. Faz-se necessário, também, a utilização de ferramentas 
que auxiliem o dirigente (gestor/administrador) na compreensão das tendências para o transporte 
público de passageiros, melhorando o planejamento e a consciência no momento da tomada de 
decisões estratégicas. 

A operação do STPP de Belém é realizada por empresas privadas (Operadores), o que ratifica a 
necessidade de permanente acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados e dos resultados 
obtidos, garantindo a eficiência operacional do STPP de Belém em todo seu espectro de 
funcionamento. 


A quantidade de passageiros, que concentram grandes demandas distribuídas na extensa área 
geográfica de operação do STPP de Belém, também é fator que promove o retardo de ações para 
minimizar prejuízos causados pelos hiatos existentes entre as programações propostas e realizadas, 
ou seja, da identificação de um problema à ação corretiva do mesmo, com aplicação imediata do 
regulamento, dá-se minutos preciosos que podem levar a um breve atraso, responsável por algumas 
filas, ou mesmo, ao caos operacional, característica de um deficiente controle da frota de ônibus. 


É dentro desse contexto, que se objetiva por meio deste Edital promover o monitoramento dos 
deslocamentos dos veículos rastreados e o acompanhamento dos volumes de passageiros na troca 
de equipamentos nos terminais, em tempo real, permitindo, caso necessário, a interferência do Poder 
Público de maneira ágil e precisa na operação, a fim de prevenir os frequentes casos de falta de 
controle, visando à minimizar prejuízos aos usuários e o pleno funcionamento do STPP de Belém, 
cumprindo, assim, o compromisso desta Instituição com a comunidade. 


Como resultado dessas avaliações, identificamos tecnologias e recursos que permitirão, não apenas 
um controle mais eficaz da operação do STPP de Belém, como, também, elevar o nível de qualidade 
dos serviços de transporte, trazendo mais benefícios aos usuários através do aumento da 
confiabilidade no uso do STPP de Belém e redução de custos quando no cumprimento das 
programações, tanto para o gestor, quanto para os operadores. 


O STPP de Belém disponibiliza a oferta de transporte coletivo aos usuários dos terminais de 
passageiros, terminais integrados ônibus/ônibus e ônibus/barco, os quais apresentam demandas com 
volumes variáveis de acordo com as programações diárias, eventos ou situações adversas. 


Dessa forma, com a operacionalização e a expansão dos Sistemas de Controle e Monitoramento da 
Operação do Transporte Público de Passageiros por rastreamento da frota de ônibus, objetivamos 
alcançar os seguintes resultados: 


e Monitorar, em tempo real e ininterrupto, a partir de Centro de Controle Operacional — CCO, 
a operação do STPP de Belém; 


e Controle, em tempo real e ininterrupto, da regularidade, pontualidade e outros indicadores 
operacionais, nas linhas de ônibus e outros Pontos de Interesse do STPP de Belém; 


e Controle mais eficaz no cumprimento do regulamento do STPP de Belém; 
e Tornar mais eficiente o planejamento de transporte do STPP de Belém; 


e Elevaro nível de relacionamento com os usuários do STPP de Belém; 


e Aumentar o grau de satisfação dos usuários do STPP de Belém; 
e Padronizar a prestação do serviço por parte dos operadores; 


e Fornecer condições para a melhorar a prestação dos serviços ofertados pela SeMOB aos 
usuários portadores de necessidades especiais. 


Pretende-se, então, ampliar e melhorar a capacidade de gerenciamento do transporte, mantendo a 
escalabilidade necessária para futuras expansões, em atendimento a todas as linhas de ônibus, 
corredores exclusivos e demais pontos de interesse do STPP de Belém. 


Dentre outras ações, é de extrema relevância, ainda, a implantação de um CENTRO DE CONTROLE 
OPERACIONAL que, dentre outras características, possibilite o rastreamento da frota, o controle da 
operação das linhas e a melhoria da segurança dos usuários. 


2. OBJETIVO DO TERMO DE REFERÊNCIA 


Este Termo de Referência tem por escopo estabelecer as premissas básicas e funcionais e os 
requisitos técnicos e operacionais mínimos, que deverão subsidiar a elaboração das propostas 
referentes à implantação de Sistemas de Gerenciamento Operacional: CENTRO DE CONTROLE 
OPERACIONAL (CCO) e CENTRO DE SUPERVISAO OPERACIONAL (CSO); Sistemas de 
Gerenciamento Financeiro: Bilhetagem e Clearing; Sistema de Fiscalização do Transporte Público; 
Sistema de Controle Semafórico Centralizado e Sistema de Informações ao Usuários; em tempo real 
por GPS/GPRS, no SISTEMA DE TRANSPORTE PUBLICO DE PASSAGEIROS de Belém — STPP. 


Tais Sistemas deverão ser capazes de fornecer as informações em tempo real, além de armazenar 
dados históricos da operação diária para análises 'off-line', conforme especificado neste Termo de 
Referencia. 


As especificações técnicas de cada sistema encontram-se descritas nos Anexos 1.A, I.B, 1.C, I.D, L.E e 
I.F do Edital, estando especificados no presente anexo os requisitos gerais e comuns a todos os 
sistemas, bem como as planilhas de orçamento e cronograma de execução dos serviços inerentes a 
implantação de cada um deles. 


3. O SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS DE BELÉM 
3.1. CONSIDERAÇÕES 


Atualmente, o sistema de transporte coletivo de Belém, com gestão pela SeMOB, é realizado por 
ônibus e operado por 15 empresas, que juntas operam um total de 117 linhas. A frota operacional 
existente é de 1.360 veículos. O sistema transporta cerca de 20 milhões de passageiros por mês, 
circulando cerca de 10 milhões de quilômetros mensalmente, o que resulta em um IPK (índice de 
passageiro por quilômetro) de aproximadamente 2,00 passageiros/km. 


Porém, observando a elevada sobreposição de linhas atualmente existentes e a composição viária do 
município em alguns bairros, cujas vias são mais estreitas, nota-se que há ineficiência no sistema 
atual em suprir de forma satisfatória a demanda existente. Tal ineficiência operacional em conjunto 
com a dificuldade de se atuar adequada e rapidamente junto aos problemas identificados por parte do 
Orgão Gestor, acabaram por impactar na qualidade do serviço prestado, o que deu ensejo ao 
surgimento do chamado transporte clandestino e ilegal de passageiros. 


3.2. ABRANGÊNCIA 


Atualmente Belém é composta por 8 Distritos, sendo o do Guamá (DAGUA) o de maior população e o 
de Belém (DABEL) o principal local de destino da maioria das viagens. A população estimada de 
Belém está em torno de 1,4 (um vírgula cinco) milhões de habitantes (IBGE, 2014), sendo que mais 
de 700 mil se utilizam diariamente do transporte público coletivo básico convencional em seus 
deslocamentos. 


O Sistema Atual de Transporte Público de Passageiros de Belém — STPP de Belém se divide em 
quatro tipos de serviço regulamentados e um tipo de serviço não regulamentado: 


e Serviço Convencional — Ônibus Convencional, Microônibus; 
e Serviço Seletivo Turístico — Ônibus Rodoviário, Microônibus 
e Serviço Semiurbano — Ônibus Convencional para linhas acima de 75 km: 
e Serviço Suplementar — Vans restritas à Ilha de Mosqueiro 
e Serviço Complementar (clandestino) — Vans que circulam no Centro de Belém e na Zona de 
Expansão ao longo do eixo rodoviário da Augusto Montenegro . 
Em relação à quantidade de empresas operadoras atualmente, o cenário é o seguinte: 


e Serviço Convencional, Semiurbano e Seletivo Turístico por Ônibus/Microônibus — É 
formado por 15 empresas operadoras a saber: Arsenal, Belém Rio, Transcol, Viação Rio 


Guamá, Vialoc, Canadá, Monte Cristo, Nova Marambaia, Viação Guajará, São Luiz, São 
José, Transuni, Transurb, Viação Forte, Viação Rio Guamá, Via Luz; 


e Serviço Suplementar por Vans - É operado pelas cooperativas SHALLON e 
TRANSMOSQUEIRO; 


e Serviço Complementar (clandestino) — É operado por 12 cooperativas, 7 filiadas à 
Fetransporte Pará e 5 não-filiadas: Cootransptur, Cootransout, Coopatrambel, 
Cootransidtur, Cordeiro de Deus, Cootrabencatur, Cootrajur -filiadas -, Cootransalto, 
Cootaic, Cootransbel, Cootate, Cootrabeltur — não filiadas -. 


Na consecução dessas mudanças, o Governo de Pará vem investindo na infraestrutura viária e na 
reestruturação do sistema de transporte, a fim de reverter por completo a situação precária em que se 
encontrava o STPP de Belém. Dentre as ações está a integração das linhas de transporte público 
coletivo. 


Atualmente o STPP de Belém conta com 1360 ônibus e microônibus mais 59 vans no serviço 
Suplementar e 233 nas cooperativas filiadas à Fetransporte e operadoras do serviço 
complementar (clandestino) em circulação para atender a população de Belém. A idade média 
geral dos veículos do serviço operado por ônibus e microônibus hoje é de 6 anos. 


As características do Sistema de Transporte Público de Passageiros de Belém do serviço operador 
por ônibus/microônibus, no ano de 2014, é apresentado na tabela seguinte: 


Parâmetro Serviço Municipal Atual 
Passageiros Efetivos Totais/ mês 19.792.160 
(com repetição) 

DMP 9.957.540 
PMM 7.322 
IPK 1,99 
Frota 1.360 
Qtd Linhas FIZ 


As cooperativas de vans operadoras do serviço Suplementar de Mosqueiro atualmente possuem frota 
de 59 vans e demanda de mais de 10,5 mil passageiros/dia, com oferta de 5 linhas operadas por 
meio de 547 viagens diárias, perfazendo uma quilometragem diária estimada de mais de 18 mil km. 


O serviço complementar (clandestino) é operado por cooperativas e autônomos, atendendo a mais de 
70 mil passageiros diariamente, havendo previsão para início de processo licitatório e 
regulamentação do serviço com o objetivo de melhor atender aos usuários das áreas menos 
favorecidas em termos de infraestrutura viária de Belém. 


Na tabela a seguir é apresentada a estimativa de oferta/demanda do transporte no serviço 
complementar operado pelas cooperativas filiadas à Fetransporte (clandestino): 


Frota  Passageiros/ Dia 


Cooperativa Sócios 
Atual Atual 


| Cootransout | 60 | 30 | o00 | 
| 6 |ic| 


18000 


4. CONCEPÇÃO E CONTEXTO DOS SISTEMAS A SEREM IMPLANTADOS 
4.1. SISTEMA DE GERENCIAMENTO OPERACIONAL 


4.1.1.CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL (CCO) 


O CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL será concebido para atender a necessidade da SeMOB 
de dispor de uma estrutura e sistemas capazes de centralizar e tratar as informações do Sistema de 
Transporte Público de Passageiros de Belém - STPP de Belém, permitindo uma visão integrada dos 
veículos em operação, identificando e tratando as anormalidades operacionais e oportunizando 
melhores condições para o gerenciamento da oferta. 


É um conceito de operação que aplica modernas tecnologias de rastreamento, via GSM/GPRS, com 
o objetivo de aumentar a eficiência da gestão das linhas e terminais que compõe o Sistema de 
Transporte Público de Passageiros de Belém - STPP de Belém. 


4.1.2.CENTRO DE SUPERVISÃO OPERACIONAL (CSO) 


O CENTRO DE SUPERVISÃO OPERACIONAL será concebido para atender a necessidade da 
SeMOB de dispor de uma estrutura e sistemas capazes de centralizar e tratar as informações do 
Sistema de Transporte Público de Passageiros de Belém - STPP de Belém, permitindo uma visão 
integrada dos serviços em operação, fornecendo informações agregadas em relatórios gerenciais da 
operação, bem como indicadores de desempenho dos operadores por área de operação e serviço, 
oportunizando melhores condições para o gerenciamento do Transporte Público de Belém. 


É um conceito de monitoramento que aplica modernas tecnologias de rastreamento, via GSM/GPRS, 
com o objetivo de aumentar a eficiência da gestão dos serviços que compõe o Sistema de Transporte 
Público de Passageiros de Belém - STPP de Belém. 


4.2. SISTEMA DE GERENCIAMENTO FINANCEIRO 
4.2.1.BILHETAGEM E CLEARING 


O SISTEMA DE BILHETAGEM ELETRÔNICA E CLEARING será concebido visando beneficiar os 
usuários do sistema por meio da possibilidade de integração tarifária e temporal entre os serviços do 
Sistema de Transporte Público de Passageiros de Belém, além de inibir falsificação de bilhetes e 
assaltos. Por meio da criação de redes de integrações que permitem ao usuário do sistema fazer 


várias viagens pela rede de transportes (ou mesmo entre redes distintas) pagando um valor reduzido; 
da geração de relatórios gerenciais, possibilitando maior controle sobre emissões de vales- 
transporte, gratuidades e meia-estudantis; além da segurança oferecida pelo sistema que passa a 
circular com menos dinheiro, a SeMOB objetiva aumentar a confiabilidade do Sistema de Transporte 
Público de Passageiros de Belém. 


4.3. SISTEMA DE CONTROLE SEMAFÓRICO CENTRALIZADO 


O SISTEMA DE CONTROLE SEMAFÓRICO CENTRALIZADO a ser implantado, deverá ser de tempo 
fixo com acionamento de planos de tráfego de acordo com tabela de horária de entrada de planos 
pré-programados armazenados no computador central, de forma a fornecer temporização dos 
semáforos programado de acordo com o perfil histórico de variação da intensidade do volume de 
tráfego ao longo do dia e do dia da semana. Com este tipo de sistema, onde é possível se programar 
diversos planos de tráfego para vários horários do dia, e, de acordo com os dias da semana, como 
também elaborar e armazenar programas especiais para cobertura de eventos especiais, tais como 
festas religiosas, jogos de futebol, entre outros, a SeMOB busca aumentar a eficiência dos serviços 
de transporte público prestados, bem como priorizar este tipo de transporte, beneficiando seus 
usuários. 


4.4. SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO 


O SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO a ser implantado deverá atender 
principalmente à necessidade de se ampliar a força da atuação da SeMOB no gerenciamento e 
controle dos níveis de serviços ofertados e cumprimento das regras estabelecidas para o bom 
funcionamento do Sistema de Transporte Público de Passageiros de Belém. Tal Sistema deverá 
portanto ser dotado de ferramentas e softwares de apoio à autuação, como aplicativos para 
plataformas digitais como tablets e banco de dados para registro e cadastro de multas e infrações, 
dentre outros. 


4.5. SISTEMA DE INFORMAÇÕES AO USUÁRIO 


O SISTEMA DE INFORMAÇÕES AO USUÁRIO será concebido para atender às necessidades da 
SeMOB em implementar um sistema que possibilite maior diálogo entre os usuários e a operação do 
Sistema de Transporte Público de Passageiros de Belém, fornecendo informações relativas 
principalmente ao tempo de viagem, horários de partidas e chegadas em estações, localização de 
pontos de paradas e trajetos de linhas, dentre outras. Tal Sistema deverá ser disponibilizado em 3 
diferentes meios: Sistema Mobile (smartphone), Portal na Internet, Painés Eletrônicos. 


5. CARACTERÍSTICAS GERAIS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO 


O modelo de negócio, objeto desta licitação, será a compra de serviços mensais, fornecendo todas as 
aplicações e softwares específicos, para o controle, supervisão e fiscalização operacional, bem como 
dos sistemas semafóricos, além do sistema de informações aos usuários do SISTEMA DE 
TRANPORTE PUBLICO DE PASSAGEIROS de Belém - STPP. 


5.1. SISTEMA DE GERENCIAMENTO OPERACIONAL 
5.1.1.CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL 


O CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL é um conjunto de soluções de controle da operação, 
arrecadação e de informação ao usuário voltadas para o SISTEMA DE TRANPORTE PUBLICO DE 
PASSAGEIROS de Belém - STPP e que visam a modernizar e melhorar o funcionamento do Serviço 
Atual, facilitar o controle da SeMOB, melhorar as condições de tráfego, aumentar os níveis de 
conforto e segurança dos usuários e da população em geral e, principalmente, atrair novos 
passageiros. 


O CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL deverá incluir: 


e O fornecimento, manutenção e instalação de equipamento LOCALIZADOR AUTOMATICO 
DE VEICULOS (AVL) para a frota de veículos que compõem o STPP de Belém; 


O Fomecimento, manutenção e instalação de INTERFACE DE TECLADO PARA 
COMUNICACAO COM MOTORISTA (ITCM), para comunicação do CENTRO DE 
CONTROLE OPERACIONAL (CCO) com os operadores (motoristas dos veículos em 
operação) integrado com o equipamento de rastreamento para a frota de veículos que 
compõem o STPP de Belém; 


O fornecimento da SALA DE PROCESSAMENTO DE DADOS com toda a infraestrutura de TI 
para suportar (considerando a abrangência do sistema) a recepção e o tratamento dos dados 
e sinais enviados pelos AVL e ITCM (rastreadores e terminais de comunicação), o 
monitoramento dos veículos em operação, o processamento e a exibição das informações 
necessárias para funcionamento do Sistema. 


O fornecimento do CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL (CCO), com adequação do 
local pré-definido pela Contratante com fornecimento do mobiliário e equipamentos de 
informática necessários para o monitoramento e controle operacional de todo o SISTEMA DE 
TRANSPORTE PUBLICO DE PASSAGEIROS de Belém - STPP. 


O fornecimento e administração dos serviços de telefonia para o transporte das informações 
fornecidas pelo equipamento AVL para os servidores da SALA DE PROCESSAMENTO DE 
DADOS (SPD) através de tecnologia GPRS; 


O fornecimento, instalação, manutenção e concessão dos direitos de utilização do software 
de gerenciamento, monitoramento e controle operacional do CENTRO DE CONTROLE 
OPERACIONAL do STPP de Belém, pelo prazo contratado; 


O fornecimento de tecnologia embarcada no AVL para comunicação com as paradas de 


ônibus, para futura implantação de sistema de informação aos usuários portadores ou não de 
necessidades especiais. 


5.1.2.CENTRO DE SUPERVISÃO OPERACIONAL 


O Centro de Supervisão Operacional deve ser constituído de softwares e metodologias de 
monitoramento e avaliação de Serviços de Transporte Coletivo de Passageiros, que visam subsidiar 
decisões estratégicas e operacionais relacionadas ao serviço prestado. Composto por 5 sistemas 
principais (que podem possuir um ou mais módulos componentes): 


Gestão e Monitoramento Operacional; 
Módulo de Monitoramento Básico; 
Módulo de Supervisão Operacional; 
Módulo de Infraestrutura e Cadastros; 


Módulo de Programação e Ajuste Operacional. 


O sistema de Supervisão Operacional deve permitir a geração de diversos mapas e relatórios 
analíticos e sintéticos, dentre os quais podem ser destacados: 


Cumprimento de Viagens 
Quebras e Paradas Irregulares 
Atrasos por veículo e linha 


Fuga de rota 


Regularidade e Formação de Comboio 

Ocorrências de velocidade 

Tempos de ciclo diferenciados por faixa horária (pico e fora pico) para otimização de frota 
Quilometragem percorrida por veículo e linha (operacional e morta) 
Chegadas e saídas em terminais e pontos de controle 

Linhas e itinerários cadastrados 

Frota Cadastrada 

Quadro sinótico 

Elaboração de relatórios de apoio para negociação de cálculo tarifário 
Demonstrativos de congestionamentos 

Tempos de ciclo variáveis por faixa horária 

Quilometragem morta 


Frota alocada e reserva 


Possibilidade da obtenção de relatórios de movimentação de passageiros, ocupação e receita, 
integração com sistema de bilhetagem eletrônica. 


As telas e interfaces dos módulos operacionais devem ser projetadas para serem bastante leves, 
permitindo sua vutilização/autoajuste tanto em computadores desktop quanto em tablets e 
smartphones. 


5.2. SISTEMA DE GERENCIAMENTO FINANCEIRO 


5.2.1.SISTEMA DE BILHETAGEM E CLEARING 


Para o SISTEMA DE BILHETAGEM E CLEARING a contratada deverá fornecer um Sistema de 
Informações de Suporte ao Sistema Integrado de Transporte Público de Passageiros do Município de 


Belém - 


caracterizado pelo Sistema de Controle de Bilhetagem Eletrônica - SB, contemplando: 


Uma solução para controle da bilhetagem eletrônica, incluindo a cessão de direito de uso 
de software. 


Garantia de suporte e manutenção, bem como de atualização de versões, por um período 
de 36 (trinta e seis) meses contados a partir da entrega definitiva do sistema; 


Fornecimento de um documento contendo as especificações técnicas relativas à plataforma 
tecnológica necessária ao fornecimento e implantação do SB; 


Fornecimento de um documento contendo a especificação técnica do protocolo de 
comunicação e da infraestrutura de comunicação entre o SB, as operadoras e os postos de 
atendimento; 


Serviços técnicos especializados de consultoria na implantação do SB; 


Fornecimento de solução tecnológica integrada, relativa aos protocolos de testes e 
processos de homologação de interfaces a serem adquiridas pelas operadoras; 


e Gerenciamento, supervisão, implantação, treinamento e operação assistida do SB. 


e Fornecimento do serviço de data center (ambiente operacional) nos primeiros 12 (doze) 
meses do contrato que corresponde à fase de implantação e transição. 


e Tudo em conformidade com as especificações técnicas constantes do Termo de Referência 
deste Edital. 


5.3. SISTEMA DE CONTROLE SEMAFÓRICO CENTRALIZADO 


O SISTEMA DE CONTROLE SEMAFÓRICO CENTRALIZADO deverá ser equipado com software 
que permita: 


e Gerenciamento gráfico, para visualização do nível de fluidez e demais dados das 
interseções, corredores, subáreas e de toda área controlada; 


e Obtenção de dados dos detectores e tratamentos estatísticos do volume do tráfego e 
visualização do comportamento e desempenho do fluxo na área centralizada; 


e Interface homem-máquina com características que garantam facilidade de interação com o 
operador do console da estação de trabalho, disponibilizando “menus” de forma 
hierarquizada, com telas de ajuda “on-line”, devendo incluir o conceito de subárea lógica, 
para transmitir a maior flexibilidade e facilidade na programação dos planos de tráfego. 


5.4. SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO 


Fiscalização é a vigilância constante sobre determinada atividade que tenha seu procedimento por lei 
específica ou normas. Portanto a fiscalização deve estar permanentemente envolvida com as 
empresas operadoras, as linhas operadas, o pessoal de operação e com os usuários, a fim de se 
diagnosticar problemas e viabilizar, de forma mais ágil, soluções, fortalecendo a qualidade do serviço 
prestado e assim inibindo a existência de serviços informais. 


O Processo de Fiscalização é caracterizado pela verificação, por parte dos agentes, do cumprimento 
do Regulamento dos serviços de transporte coletivo de passageiros conforme decretos e contratos 
específicos, seja em postos fixos (pontos de fiscalização) seja de forma volante ou itinerante e ainda 
em regime de blitz. 


Durante esta fiscalização, tais agentes tomam ações para agilizar o sistema, como por exemplo: 
cortar a viagem de um ônibus; alterar seu itinerário; solicitar mais ônibus, via Centro de Supervisão 
Operacional (CSO), à empresa; orientar operadores e usuários; atender situações emergenciais 
(acidentes envolvendo o transporte coletivo, travamento de ônibus em terminais, estações BRT ou 
pontos de parada); bem como atender a eventos especiais (eventos religiosos, desfiles, corridas, 
jogos, protestos, etc) onde há necessidade de desvios, orientações, etc. 


No CSO, os fiscais ficarão em contato com todos os eixos e fiscais de forma a registrar todos os 
acontecimentos observados em campo pelos agentes, bem como, orientarão os mesmos sobre 
procedimentos a serem tomados; e, por meio do monitorando da frota, uma vez identificadas 
situações de desconformidade, também acionarão a fiscalização para intervir na operação. 


Para tanto, o Sistema de Fiscalização do Transporte Coletivo deve fazer uso de equipamentos 
portáteis, plataformas com tela sensível ao toque, como ferramenta de apoio para as atividades 
realizadas pelos agentes, relacionadas à fiscalização do Sistema Integrado de Transporte Público de 
Passageiros de Belém, com o objetivo de agilizar as ações referentes ao atendimento às ocorrências 
verificadas. 


5.4.1.CARACTERIZAÇÃO GERAL 


e Os Equipamentos Portáteis deverão se conectar por rede celular ao computador frontal 
desse Sistema, a ser instalado no Centro de Supervisão Operacional da CONTRATANTE. 
Deve existir integração entre o sistema de processamento de notificações e o sistema de 
regularização de notificações. 


e As aplicações serão desenvolvidas pela CONTRATADA, para cada atividade fim, com as 
seguintes características: 


e Sistema de Processamento de Notificações — formado pelo conjunto de Equipamentos 
Portáteis, que deverão ter acesso on-line à tabela de horários das linhas fiscalizadas, e 
atualizar diariamente antes do início da jornada do agente, e ao longo da jornada da 
operação, em função dos diversos incidentes/ocorrências que se desenvolvem ao longo 
dos dias; 


e Sistema de Regularização de Notificações — Implantado no CSO o Sistema será 
apresentado em um painel onde os responsáveis terão uma visão das ocorrências e 
poderão tomar suas decisões, que uma vez regularizadas serão atualizadas no Sistema 
de Processamento de Notificações de acordo com o status: “não regularizada”; 
“regularização em andamento” e “regularizada”. 


5.4.2. HOSPEDAGEM DO SISTEMA 


A Hospedagem do Sistema será feita na Superintendência de Mobilidade Urbana de Belém - SeMOB, 
tendo operação com gestão integral da infraestrutura de TI, suportando aplicações simples e de 
rápida implementação, garantindo a alta disponibilidade necessária para processamentos críticos dos 
negócios em todos os ambientes. Com a Hospedagem do Sistema deverá ser criada uma estrutura 
com capacidade flexível para suportar todos os módulos da aplicação. Além disso, o sistema deverá 
ajustar a capacidade pela ampliação, através de servidores e/ou pela condição de criação de novos 
servidores virtuais, de forma a reduzir o custo total de propriedade do sistema. 


A Hospedagem será realizada em infraestrutura de equipamentos/hardware existentes na 
CONTRATANTE; a administração dos equipamentos e de pessoal será da administração de sistemas 
da SeMOB, além do armazenamento e backup. A prevenção e recuperação de falhas, segurança, 
antivírus e suporte deverá ser oferecido pela CONTRATADA. 


5.5. SISTEMA DE INFORMAÇÕES AOS USUÁRIOS 
O SISTEMA DE INFORMAÇÕES AOS USUÁRIOS deverá ser capaz de: 
e Sistema Mobile — mostrar linhas e paradas próximas ao usuários por meio do GPS do 
dispositivo móvel, possuir filtros de linha, ponto de parada, sentido de viagem, dentre outras 


especificações relacionadas nos tópicos seguintes deste Termo de Referência; 


e Portal na Internet — deverá possuir as mesmas funcionalidades do Sistema Mobile, estando 
disponível 24 horas por dia, todos os dias da semana; 


e Painéis Eletrônicos — deverá estar presente em estações, terminais e veículos e apresentar 


no mínimo a identificação da linha (veículos e estações), o número do veículo (veículos e 
estações), tempos de viagem e de espera previstos (estações), mapa 


6. DO ESCOPO DO FORNECIMENTO 


A contratação será realizada de forma integral, ou seja, a empresa, ou consórcio de empresas, 
contratada ficará responsável pela entrega de uma solução completa, instalada e funcionando. Este 
modelo vem despertando o interesse da Administração Pública em face das diversas vantagens que 
proporciona, em especial o fator agilidade, requerendo, contudo, como condição para o sucesso, a 
elaboração de Termos de Referência mais detalhados. 


6.1. PADRÃO TECNOLÓGICO 


Os sistemas a serem contratados deverão estar baseados no conceito cliente-servidor, sendo o 
servidor acessível pela internet ou intranet. 


Os módulos clientes terão a capacidade de acessar o módulo servidor pela rede local ou ter acesso 
através da Web;. 


Os sistemas deverão ter interface padronizada por linguagem XML e ser baseado em servidores 
Web. 


Os servidores de banco de dados deverão dar suporte a gerenciadores de banco de dados em 
código livre como o mysql para reduzir os custos de implantação no operador. 


Deverão permitir a definição de perfis de usuário para controle de acesso ao sistema. 


Deverão contemplar exportação e importação de dados, utilizando arquivos intermediários, para troca 
de informações com os sistemas existentes da contratante. 


6.2. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 


A comunicação realizada pelos módulos clientes, servidores, banco de dados e demais componentes 
dos sistemas a serem contratados deverá ser protegida por solução composta interface de 
gerenciamento que permita a criação de redes virtuais privadas e software cliente que utilize 
criptografia simétrica, permitindo a encriptação dos dados desde a origem até o destino, com 
possibilidade de uso de algoritmos e chaves compatíveis com AES e GOST R 34.10-2012, conforme 
características descritas neste TR; 


6.3. DA VIABILIDADE TÉCNICA DO MODELO DE CONTRATAÇÃO 


No caso deste projeto, a opção pela contratação de forma integral deve-se às suas características 
técnicas, que requerem a total integração dos seus elementos. A fragmentação da licitação em vários 
processos licitatórios ocasionaria o risco concreto de se inviabilizar o projeto como um todo, que 
envolve o fornecimento de uma solução integrada por vários elementos, que devem funcionar e se 
desenvolver harmonicamente . 


6.4. DA VIABILIDADE ECONÔMICA DO MODELO DE CONTRATAÇÃO 


O levantamento de preços que subsidiou a estimativa do custo global do projeto teve por base os 
custos unitários estimados da contratação, caso tivessem sido tratados de forma isolada, afastando, 
dessa forma, o risco de valores superiores aos praticados pelo mercado. 


6.5. COMPETE Á CONTRATADA 


6.5.1.SALA DE PROCESSAMENTO DE DADOS 


Fornecimento, instalação e configuração de infraestrutura de TI, incluindo servidores, com alta 
disponibilidade de todos os ativos num modelo de crescimento eficiente (horizontal) com 
balanceamento de carga. A distribuição deve ter uma utilização eficiente do hardware com divisão 
das camadas de aplicação e banco de dados em 2 clusters distintos, com otimizações de hardware e 
software visando um melhor uso da infraestrutura. 


O proponente deverá realizar visita técnica à sede da SeMOB para conhecimento do local, a fim de 
constatar as condições para o atendimento deste item. 


Considerar para este Termo de Referência o quantitativo total de 01 (uma) Sala de Processamento de 
Dados. 


Deverá ser fornecida infraestrutura de TI para suportar (considerando a abrangência do sistema) a 
recepção e o tratamento dos dados e sinais enviados pelos rastreadores e terminais de comunicação, 
o monitoramento dos veículos em operação, o processamento e a exibição das informações 
necessárias para funcionamento do Sistema, com, no mínimo, os itens a seguir: 


6.5.1.1. | SERVIDORES DE APLICAÇÃO 


e Equipamento para hospedar o conjunto de aplicações dos diferentes Sistemas Contratados; 


e Deverá ser compatível com os sistemas operacionais de 32 ou 64 Bits da MICROSOFT ou 
do sistema operacional LINUX ; 


e Incluem no fornecimento as licenças necessárias para o funcionamento do servidor; 
6.5.1.2. SERVIDORES DE PROCESSAMENTO 


e Equipamento para servir a aplicação com a recepção e o envio dos dados gerados pelos 
rastreadores; 


e Deverá ser compatível com os sistemas operacionais de 32 ou 64 Bits da MICROSOFT ou 
do sistema operacional LINUX ; 


e Incluem no fornecimento as licenças necessárias para o funcionamento do servidor; 
6.5.1.3. SERVIDORES DE PREVISÃO 


e Equipamento para hospedar o conjunto de aplicações do CENTRO DE CONTROLE 
OPERACIONAL responsável pelo processamento das previsões de chegada e destino do 
sistema; 


e Deverá ser compatível com os sistemas operacionais de 32 ou 64 Bits da MICROSOFT ou 
do sistema operacional LINUX ; 


e Incluem no fornecimento as licenças necessárias para o funcionamento do servidor; 


6.5.1.4. | SERVIDORES DE BANCO DE DADOS DA APLICAÇÃO 


e Equipamento para servir o Banco de Dados das informações do conjunto de aplicações dos 
diferentes Sistemas a serem contratados; 


e Deverá ser compatível com os sistemas operacionais de 32 ou 64 Bits da MICROSOFT ou 
do sistema operacional LINUX ; 


e O software de Banco de Dados deverá ser: 


Tipo relacional; 

Reconhecer múltiplos processadores; 

Permitir backup on line da base de dados e transações; 
Permitir agendamento de tarefas; 


Fornecer ferramentas de recuperação de dados; 
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Licença para número de acessos ilimitados; 


Incluem no fornecimento as licenças necessárias para o funcionamento do servidor; 


6.5.1.5. SERVIDOR DE INTERNET / FIREWALL 


Equipamento para servir aplicação para a Internet e Firewall; 


Deverá ser compatível com os sistemas operacionais de 32 ou 64 Bits da MICROSOFT ou 
do sistema operacional LINUX; 


Incluem no fornecimento as licenças necessárias para o funcionamento do servidor; 


6.5.1.6. | ATIVOS, INFRAESTRUTURA E CONTIGENCIA 


Para cada servidor deverá ser alocado um ponto de rede LAN com acesso às redes local e 
internet; 


Fornecimento de no mínimo 04 (quatro) no-breaks, sendo um para cada servidor com 
capacidade compatível com os servidores ofertados e para manter o sistema funcionado 
durante 1 (uma) hora no mínimo; 


Todos os ativos de rede como Switch, no-breaks, mobiliário , Rack's de acomodação e 
demais itens necessários para o pleno funcionamento e segurança do Data Center deverão 
ser fornecidos pela Contratada; 


6.5.1.7. BACKUP AUTOMATICO 


Deverá prever infraestrutura que possibilite a realização de Backup diário, em unidade de 
armazenamento externa, dos bancos de dados de rastreamento e aplicação. 


Unidade de backup automatizado de Alto desempenho e capacidade para no mínimo 2 T 
(nativo) de dados a taxas de transferência de 288GB/hr (mínimo) 


Compatibilidade de leitura e escrita em fitas LTO. 


A execução dos procedimentos de Backup deverá ser realizada pela Contratante; 


6.5.1.8. | ARMAZENAMENTO DE DADOS PARA SERVIDORES 


Gaveta para storage, com requisitos obrigatórios: 


Unidades para discos rígidos enclosures (gavetas) com no mínimo 12 baias hot-plug/hot- 
swap; Deverá suportar na mesma gaveta do subsistema de storage, discos com 
capacidade e com tecnologias diferentes, padrão SAS e SATA ou Fibre Channel e Fibre 
Channel ATA (FATA). Deverão suportar as velocidades dos discos rígidos FATA de 7.200 
rpm e FC 10.000 e 15.000 rpm simultaneamente na mesma gaveta de discos do subsistema 
de storage; 


Discos rígidos para o storage, com requisitos obrigatórios: 


e Disco rígido FC de 600 GB, ou superior, com velocidade de rotação de 15K RPM; 


e Deve ser hot-plug ou hot-swap e permitir gerenciamento remoto através do software de 
gerenciamento, inclusive acionamento de alertas em caso de possíveis problemas nos 
discos; 


e Compatível com o item de sistema de armazenamento. 
6.5.2.LINKS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS 


Os links de comunicação de dados responsáveis pelo tráfego de dados para o recebimento e envio 
de informações deverão ser fornecidos na sua integridade pela Contratada. 


6.5.2.1. | SALA DE PROCESSAMENTO 


Para o fornecimento e administração dos serviços de internet para comunicação entre a SALA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS e os equipamentos AVL: 


e Deverá ser contratado 1 (um) link dedicado full de comunicação, Internet com IP fixo, 
compatível com a demanda e com 1,5 Mbps, no mínimo; 


e O protocolo de comunicação deverá ser TCP/IP. 


6.5.2.2. SISTEMAS A SEREM CONTRATADOS 


O fornecimento e administração dos serviços de internet para os Sistemas a serem contratados 
devem respeitar os seguintes critérios : 


e A comunicação entre a SALA DE PROCESSAMENTO DE DADOS e os SISTEMAS deverá 
ser efetuada a partir da utilização de rede local (LAN). 


e O Link de internet fornecido pode ser for compartilhado pelo mesmo link de internet 
fornecido para a SALA E PROCESSAMENTO DE DADOS. 


e A banda reservada para do link de internet da sala de processamento de dados não pode 
ser inferior a 1,5 Mbps full. 


e A Banda reservada para o link de internet dos SISTEMAS não pode ser inferior a 1Mbps full. 


e O protocolo de comunicação deverá ser TCP/IP. 


6.5.2.3. LINKS DE GSM/GPRS EQUIPAMENTOS (AVL) 


O fornecimento e administração dos serviços de telefonia para o transporte das informações 
fornecidas pelo equipamento AVL para os servidores da SALA DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
(SPD) através de tecnologia GPRS é de total responsabilidade da Contratada através do 
fornecimento de : 


Cartão (chip) celular GSM somente de dados (GPRS) com transmissão de dados. 


6.5.2.4. RESPONSABILIDADES 


Falhas e/ou atrasos ocasionados por fornecedores de qualquer tipo de serviço de internet ou GPRS 
são de inteira responsabilidade da Contratada. 


6.5.3.DOS REQUISITOS NÃO FUNCIONAIS 


A relação descrita abaixo descreve as principais características que as soluções contratadas deverão 


oferecer. 


Todas as ferramentas eventualmente empregadas devem ser oferecidas pela 
CONTRATADA, integradas entre si, e fazerem parte de uma mesma solução e 
incluídas na questão de licenças definitivas; 


Todas as ferramentas deverão ser entregues acompanhadas de documentação 
descritiva; 


Sempre que possível, deverão ser adotadas soluções, ferramentas e tecnologias 
baseadas em software livre; 


Deve haver treinamento em todas as ferramentas, seja para perfil de usuário, como 
para perfis de administradores das soluções; 


O CONTRATANTE respeitará as condições de licenciamento da Solução, não podendo 
emprestar, licenciar, sublocar, dar em comodato, alterar ou divulgar o código-fonte, 
transferir ou ceder a terceiros a Solução CONTRATADA; 


Todas as interfaces das soluções devem ser em português do Brasil; 


Todas as ferramentas devem ter manuais técnicos, com informações sobre uso e 
manutenção. Os manuais devem ser em português usado no Brasil; 


Armazenar dados em pelos menos um dos seguintes bancos de dados: SQL server, 
Oracle, PostgreSQL/Postgis; 


Permitir criação de conexão a outros bancos de dados que sejam especificados; 


Capacidade de consolidação de dados em períodos específicos, como ano, meses, 
semanas e dias; 


Permitir configurações de banco de dados; 


Armazenar em bases de dados geográficos os itinerários de serviços do SeMOB, 
ocorrências, pontos de ônibus e outros itens importantes, os itinerários percorridos; 


Gerar histórico de carga e alterações de bases de dados (especialmente a geográfica), 
alteração de parâmetros das soluções, configurações de acessos e grupos de acesso e 
outras informações; 


Permitir o uso de banco de dados capaz de armazenar dados georreferenciados 
(banco de dados espacial) para cache; 


Instalação em ambientes Linux (Redhat Enterprise Server, Ubuntu, CentOS, etc.) ou 
Windows Server; 


Entrega de documentação de modelagem de base de dados; 


Interface Web compatível com pelo menos os seguintes navegadores: Firefox e 
Chrome; 


Acesso a pelo menos uma dos seguintes servidores de camadas geográficas: Bing 
Maps, Google Earth, Google Maps, Open Street Maps e Yahoo Maps; 


Ferramentas básicas de navegação em mapas, como aproximar e afastar, arrastar 
mapa, escala e outras mais; 


e Permitir exportação dos dados apresentados em tela para pelo menos os formatos 
PDF, Excell, Word ou os equivalentes em formatos de planilha e editor de texto; 


e Receber e mostrar dados georreferenciados a respeito da Rede de Transporte, com 
suas vias, linhas de ônibus, e outros dados que sejam pertinentes ao CONTRATANTE; 


e As soluções deverão oferecer escalabilidade horizontal, devem ser desenvolvidos 
numa arquitetura de múltiplas camadas e utilizarem técnicas de desenvolvimento que 
sejam padrão de mercado; 


e A Solução contratada deverá permitir a troca remota de seus softwares, aplicações, 
sistema de segurança, APIs, drivers diversos, especialmente os de comunicação; 


e Os ambientes de desenvolvimento, teste e homologação ficarão a cargo da 
CONTRATADA. Esta deverá estruturar os ambientes de modo que todas as 
intervenções necessárias sejam, antes de tudo, testadas e homologadas pela 
CONTRATANTE; 


7. MANUAIS DOS SISTEMAS E DOS EQUIPAMENTOS 


O licitante vencedor deverá fornecer para a SeMOB toda documentação necessária e os manuais 
para o treinamento na operação e manutenção de todos os módulos de todos os sistemas da 
solução. 

Todos devem ser aprovados pela SeMOB e devem estar no idioma Português do Brasil. O conteúdo 
dos livros didáticos deve abranger tanto os softwares quanto os hardwares associados a cada 
sistema contratado. 


O licitante vencedor deverá atualizar o manual, quando necessário, durante a vigência do contrato 
para refletir todas as configurações operacionais em uso. 


Os documentos serão criados com controle manual e cada versão do manual deve conter um número 
único de identificação. 


O licitante vencedor deverá considerar os seguintes níveis de detalhe: 


e Software: documentação completa do software, com a elaboração das regras de 
negócios e o suporte técnico; 


e Equipamentos e Recursos Computacionais: especificação técnica de todos os 
equipamentos da solução e manuais técnicos. 


7.1. TIPOS DE MANUAIS 


O licitante vencedor deverá fornecer os manuais dos sistemas em duas partes. 


7.1.1. MANUAL TÉCNICO 
Trata-se de manual de referência para a manutenção dos sistemas e deve conter todos os diagramas 
e modelos utilizados. 


Esse manual deve conter instruções e procedimentos detalhados para os equipamentos e sistema 
operacional para uso do pessoal de manutenção. 


Quando aplicável, o manual técnico deve conter, mas não limitados, os: 


e Procedimentos de Diagnóstico e Avaliação de Equipamentos; 
e Ferramentas Especiais; 


e Catálogos com partes Ilustradas. 


7.1.2. MANUAL DO USUÁRIO 


Trata-se de manual elaborado para ser um guia para a operação dos sistemas e deve conter todas as 
telas e menus. Além disso, deve ter exemplos detalhados da operação, desde a inicialização do 
sistema até a emissão de relatórios. 


As informações contidas nos manuais devem ser capazes de mostrar o modo de funcionamento de 
cada um dos dispositivos e sistemas de uma forma clara e compreensível. 


7.1.3.MANUAL DO SOFTWARE 


O licitante vencedor deverá fornecer manuais para cada elemento dos sistemas que exigem software. 


As informações sensíveis que não devem ser divulgadas em geral deverão ser designadas como tal, 
e colocado em um manual chamado "Confidencial". 


Os manuais do software devem atender aos seguintes requisitos, divididos conforme mencionado 
acima: 


e Incluir descrições detalhadas e diagramas de fluxo de processo sistema operacional, 
se aplicável; 


e Mostrar os procedimentos detalhados de sistemas de computador, incluindo 
fluxogramas do sistema, se aplicável; 


e Asinformações devem ser apresentadas em linguagem clara e didática; 
e Todos os processos devem ser explicados; 


e A descrição dos processos deve incluir exemplos de telas e menus de referência, o 
resultado esperado de cada processo e que tipo de parâmetros do processo podem ser 
recebidos e que efeitos podem ser esperados quando modificadas variáveis ajustáveis; 


e Deve-se fornecer uma lista de erros, incluindo uma explicação detalhada de cada um. 
Ele também deverá indicar o procedimento necessário para corrigir todos os erros, 
descrevendo as etapas e os resultados esperados em cada ação; 


e Deverá fornecer exemplos de relatórios e pesquisas. Exemplos devem ser rotulados e 
acompanhados de um texto explicativo, incluindo, mas não se limitando, ao local 
proposto, a frequência, as definições de campo, os valores de código e estimativas 
internas. 


Além de duas cópias dos manuais em papel, o licitante vencedor deverá fornecer manuais em meio 
eletrônico exclusivo, em formato protegido e não editável. 


O licitante vencedor será responsável por atualizar para a SeMOB o manual e os parâmetros vigentes 
conforme as mudanças que sejam feitas nos procedimentos operacionais e de sistema. 


8. CAPACITAÇÃO 


O licitante vencedor deverá elaborar um programa de capacitação e efetuar o treinamento para os 
operadores de cada Sistema que trabalharão em contato direto com os equipamentos embarcados, 
bem como, os demais que integram a infraestrutura de cada Sistema. Estes profissionais treinados 
poderão também atuar como multiplicadores repassando os conhecimentos para dos demais 
profissionais das empresas operadoras. O treinamento deverá contemplar todos os procedimentos 
necessários para operação dos equipamentos e cuidados a serem tomados durante o transporte de 
passageiros. 


O treinamento deverá englobar todos os aspectos relacionados com equipamentos,hardware, 
equipamentos de suporte, diagnósticos e softwares adquiridos no âmbito do contrato. E quando for o 
caso as atualizações de software e aperfeiçoamentos nos processos de trabalho. 


O licitante vencedor será responsável por desenvolver um programa de treinamento que abrange 
todas as áreas da gestão dos serviços, competências e procedimentos para a operação e pessoal de 
manutenção. Esta formação deve capacitar o pessoal com as competências necessárias para a 
operação, manutenção e suporte da solução como um todo, inclusive, na atualização da base de 
dados georeferenciado. 


Esses treinamentos deverão ser sincronizados, ou seja, próximo a implantação de cada módulo da 
solução, permitindo com isso que o conhecimento adquirido seja aplicado de maneira prática com 
vista a facilitar a absorção e retenção do conteúdo ministrado, evitando assim custos adicionais em 
re-treinamentos. 


O licitante vencedor também poderá, sempre que possível e indicado, explorar os recursos de ensino 
via internet do tipo e-learning. 


Os parâmetros, o enfoque e os materiais para o treinamento de pessoal deve ser,submetido à 
aprovação da SeMOB. 


Os manuais de formação devem ser referenciado e/ou incorporar o conteúdo do Manual de Operação 
e Manutenção, quando adequado. 


A SeMOB, em conjunto com o licitante vencedor, deve ser responsável pelo planejamento, propostas 
de datas e horários e realização dos programas de capacitação de pessoal para o projeto, incluindo 
os cursos de formação e de melhoria contínua. 


As salas, projetor, computadores, mesas e cadeiras para o treinamento serão de responsabilidade da 
SeMOB. Outros equipamentos adicionais serão de responsabilidade do licitante vencedor. 


A SeMOB se reserva o direito de filmar as sessões de treinamento realizado para revisão e utilização 
futura. 


Todos os treinamentos deverão ser realizados de forma efetiva, com a equipe designada pela 
SeMOB recebendo todas as informações necessárias sobre a utilização do sistema, por intermédio 
de instrutores preparados e com conhecimentos amplos sobre suas funcionalidades. 


O processo de repasse de conhecimento deverá, no mínimo, ser conduzido através do seguinte fluxo: 


e Infraestrutura do módulo (telecomunicação, hardware, software básico); 
e Apresentação das funcionalidades e regras de negócio; 


e Workshop de uso dos módulos e do aplicativo, possibilitando a visualização do 
processo de entrada e consulta de dados e identificação das regras de negócio 
envolvidas na integração das funcionalidades. 


e Para a definição da quantidade de pessoas necessárias para participarem dos 
treinamentos foi adotado o seguinte enfoque: 
e Treinamento gerencial: os responsáveis pelas áreas gerenciais da SeMOB devem 
conhecer a solução proposta para poderem utilizar dos novos recursos no apoio na 
execução de suas atividades. 


e Treinamento operacional: os servidores da SeMOB e os funcionários das 
Empresas Operadoras envolvidos na execução desta solução. 


8.1. TREINAMENTO 


e Otreinamento a ser fornecido à Contratante deverá cobrir a totalidade do fornecimento, 
com nível de detalhamento adequado, nos diversos aspectos abordados, quais sejam: 
operação, manutenção e configuração. 


e Os programas aqui determinados são considerados mínimos. O proponente poderá 
incluir itens adicionais, caso a tecnologia ofertada ou as condições que definem o 
fornecimento apontem a necessidade de complementações, sem perder de vista os 
dois objetivos principais do treinamento: 


e Capacitar a equipe para que, quando a Contratante receber o sistema, fique 
totalmente capacitada a desempenhar suas funções de operação, manutenção, 
configuração e treinamento interno; 


e Capacitar a equipe para que, ao longo do fornecimento, desempenhe suas funções 
de acompanhamento, supervisão, fiscalização e aceitação de forma segura, 
eficiente e eficaz. 


e O fornecedor deverá enviar para aprovação, no início do fornecimento, o programa 
completo dos cursos de treinamento a serem ministrados. 


e O fornecedor deverá enviar para aprovação, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias da data prevista para o início de cada curso, a documentação do mesmo, cabendo 
a Contratante o prazo de 15 (quinze) dias para sua análise. A realização dos cursos 
está condicionada à aprovação desta documentação. 


e Quando da realização de qualquer curso, todos os documentos já emitidos pelo 
fornecedor, bem como os manuais dos equipamentos, deverão estar disponíveis para a 
consulta da equipe. 


e Todos os cursos expositivos deverão ser devidamente apostilados. As apostilas 
deverão, sempre que possível, serem compostas por partes ou pela totalidade dos 
próprios documentos do fornecimento, tais como: manuais, desenhos de projeto, 
documentos originais dos subfornecimentos etc. 


e Cada participante da Contratante nos cursos deverá receber do fornecedor, no início do 
curso, um conjunto completo de toda a documentação; 


8.2. PROGRAMA DOS CURSOS 


O programa dos cursos estará sujeito à aprovação da Contratante e deverá descrever 
individualmente o curso a ser realizado. Deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 


e Objetivos do curso; 

e Locais e datas de realização; 

e Cargas horárias da parte teórica e prática; 

e Conteúdo abrangido pelos cursos; 

e Experimentos práticos que serão realizados; 


e Programação executiva, com sequência cronológica e duração dos tópicos 
abordados; 


e Objetivos de cada tópico, critérios de avaliação do aproveitamento etc; 


e Recursos didáticos empregados; 
e Relação de documentos de suporte que serão utilizados; 


e Nomes e currículos dos instrutores. 


9. IMPLANTAÇÃO 


A implantação de cada Sistema a ser contratado foi planejada considerando os principais elementos 
e atividades envolvidas neste projeto, entre os quais destacamos: 


e As Concessionárias responsáveis pela operação do Sistema de Transporte; 
e Os Veículos que receberão os Equipamentos Embarcados; 

e AsLinhas, os Trajetos e os Pontos de Parada; 

e Os Equipamentos e as Estruturas Físicas; 


e Os Processos e os Procedimentos a serem implementados. 


9.1. ETAPAS DA IMPLANTAÇÃO 


As etapas de implantação foram dimensionadas para permitir a assimilação do sistema pelo 
SISTEMA DE TRANPORTE PUBLICO DE PASSAGEIROS de Belém - STPP. 


9.2. ABRANGÊNCIA DAS ETAPAS 


As etapas a serem disponibilizados devem estar em pleno funcionamento após conclusão da 
respectiva Etapa. Entenda-se por pleno funcionamento o local propriamente dito, as instalações 
físicas, os equipamentos de informática, o mobiliário e os meios de comunicação necessários à 
operação do Sistema. 


A comprovação será efetuada pela aceitação da Relação de Atividades abrangidas na Etapa e 
relacionadas em documento apropriado, apresentado pela LICITANTE e aceito pela equipe 
responsável da SeMOB. 


9.2.1.SALA DE PROCESSAMENTO DE DADOS 


A SALA DE PROCESSAMENTO DE DADOS deve estar devidamente implementada, testada, 
liberada e disponibilizados para o recebimento e processamento dos dados enviados pelos 
equipamentos AVL'S. 


A comprovação será efetuada pela aceitação dos respectivos testes e resultados apurados no 
acompanhamento programado, realizados em ambiente de produção e relacionados, em documento 
apropriado, apresentado pela LICITANTE e aceito pela equipe responsável da SeMOB. 


9.2.2.CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL 


O CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL deve estar devidamente implementado, testado, 
liberado e disponibilizado para o monitoramento dos dados fornecidos e processados pela SALA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS. 


Todos os itens de mobiliário devem estar presentes e entregues para a acomodação dos funcionários 
do SeMOB, como toda a infraestrutura necessária para o funcionamento. 


A comprovação será efetuada pela aceitação dos respectivos testes e resultados apurados no 
acompanhamento programado, realizados em ambiente de produção e relacionados em documento 
apropriado, apresentado pelo licitante e aceito pela equipe responsável da SeMOB. 


9.2.2.1. CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL (SOFTWARE) 


Funções do aplicativo e cadastros devem estar devidamente implementados, testados, liberados e 
disponibilizados para a operação do Sistema. 


A comprovação será efetuada pela aceitação dos respectivos testes e resultados apurados no 
acompanhamento programado, realizados em ambiente de produção e relacionados em documento 
apropriado, apresentado pela Contratada e aceito pela equipe responsável do Contratante. 


9.2.2.2. FROTA (MODULOS EMBARCADOS) 


Quantidades de veículos a serem liberados, na respectiva Etapa, deverão estar com os equipamentos 
embarcados devidamente instalados, testados em sua funcionalidade e comunicabilidade, 
homologados e liberados para operação. 


A comprovação será efetuada pela aceitação dos módulos instalados na etapa e relacionados em 
documento apropriado, apresentado pela Contratada e aceito pela equipe responsável da 
Contratante. 


O quadro demonstrativo abaixo relaciona a quantidade estimada de veículos com os módulos 
instalados, por área de operação. 


Sistema de Transporte Publico de Passageiros de Belém - STPP de 
Belém Quantidade 

Área 1 198 
Área 2 343 
Área 3 196 
BRT 311 

Total 1048 

10. CRONOGRAMAS 

10.1. CRONOGRAMA DAS ETAPAS 


Etapas e quantidades 
| Il HH IV 


SPD — Sala de Processamento de Dados 1 - - - 


Entidade 


Público 


CCO - Centro de Controle Operacional - 1 - 

CSO — Centro de Supervisão Operacional - 1 - 

Sistema de Bilhetagem/Clearing - - 1 

Sistema de Controle Semafórico - - 1 
Centralizado 

Sistema de Fiscalização do Transporte E E 1 


Sistema de Informações aos Usuários 


10.2. CRONOGRAMA DE INSTALAÇAO DA FROTA 


: Etapas e quantidades 
Sistema de Transporte 
IN IV V VI Total 
Area 1 48 50 50 50 198 
Area 2 50 100 100 93 343 
Area 3 46 50 50 50 196 
BRT 50 100 100 61 311 
Total 194 300 300 254 1048 
10.3. CRONOGRAMA FISICO 
Item Atividades / mês de referência 01/02/03/04/05/06/07/08/09/10/11/12/13/14/15/16 24 
1 Assinatura do Contrato x 
2 Planejamento da Implantação x 
3 Etapa | - Sala de Processamento de X 
Dados x * 
3.1 Inicio da etapa x 
3.2 Entrega de Equipamentos x 
3.3 Instalação e Liberação x 
Sistema de Gerenciamento 
Operacional xixilxixixixixixixixixixixixix|x|x 
4 Etapa Il - Centro de controle Op. x | x |x 
41 Inicio da etapa x 
4.2 Entrega de Equipamentos x 
4.3 Instalação e Liberação x 
5 Etapa III - Instalação Equipamentos x | x 
51 Inicio da etapa x 
5.2 Instalação dos Equipamentos x | x 
5.3 Liberação Homologação x 
6 Etapa |V - Instalação Equipamentos x | x 


Item Atividades / mês de referência 01/02/03/04/05/06/07/08/09/10/11/12/13/14/15/16 24 
6.1 Inicio da etapa x 
6.2 Instalação dos Equipamentos x | x 
6.3 Liberação Homologação x 
7 Etapa V - Instalação Equipamentos x | x 
74 Inicio da etapa x 
7.2 Instalação dos Equipamentos x | x 
7.3 Liberação Homologação x 
8 Etapa VI - Instalação Equipamentos x | x 
8.1 Inicio da etapa x 
8.2 Instalação dos Equipamentos x | x 
8.3 Liberação Homologação x 
9 Etapa VII — Centro de Supervisão Op. xx |x|x 
9.1 Inicio da etapa x 
9.2 Entrega de Equipamentos x 
9.3 Instalação e Liberação x | x 
10 Documentação Técnica xlx|lxix|x|xixixIixIx 
11 Treinamento xx |xIxIxix/xixix]x 
12 Implantação (instalação e liberação) xlx|x|x|xixixixIx|xI|x 
13 Acompanhamento xlxlxIx|xixilxixIixixix|x|x x 
Sistema de Gerenciamento Fin. xixixixixixixixixixixixixix]|x x 
“| Eietagemicisarng x efe fxfafefo 
141 Inicio da etapa x 
14.2 Entrega de Equipamentos x | xXx | x 
14.3 Instalação e Liberação x|x|x|x 
15 Documentação Técnica xlx|lxix|x|xixixIxIx 
16 Treinamento xlx|xIxIxix/xixix]x 
17 Implantação (instalação e liberação) xlx|lx|x|xixixIixIx|x]|x 
18 Acompanhamento xlxI|lx|lxixixixixixixixix|x x 
pd EE Semafórico o lg | pode | So Se [e | ee AR | nd | ES || ge e Ê 
E es ENCE 
20 Etapa Il - Implantação de 
equipamento para Detecção para x | x | x 
prioridade semafórica do BRT 
ME cus SER RERE 
21.1 Aquisição de Equipamentos/ 
Materiais e Licenças Ip 
21.2 Serviços de Instalação xlx|x|x|x|x 
22 Etapa IV - Projetos, levantamentos, 
pesquisa, programação semafórica e 
base informação sistema ônibus, x | x x 
treinamento e operação assistida 
23 Documentação Técnica xlxIlxixixixixixixixIixixIixix|x x 


ltem Atividades / mês de referência 01/02/03/04/05/06/07/08/09/10/11/12/13/14/15/16|... 124 


24 Treinamento xlx|xixIxixixix]x]x 
25 Implantação (instalação e liberação) xlxlx|lx|xixixixixixixixixix|x 
26 Acompanhamento xlxlx|lxixixixixixixIixixixix|x 


Sistema de Fiscalização do 
Transporte Público 


27 Etapa |- CTA 

271 Inicio da execução x 

27.2 Entrega de Equipamentos xx |x|x|x 

27.3 Instalação e Liberação xx |x|x|x 

28 Documentação Técnica xlx|lxix|x|xixixIxIx 

29 Treinamento xlxIlx|x|x|xix|xI|xI|x 

30 Implantação (instalação e liberação) xlx|x|x|xixixixIx|xI|x 

31 Acompanhamento xlxlx|lx|xixixixixixixixixix|x 


Sistema de Informações aos 


Usuários 
32 Etapa | — Sistema Mobile xilx|x|x|x|x|x 
32.1 Inicio da Etapa x 
32.2 Entrega de Equipamentos x | x | x 
32.3 Instalação e Liberação x|x|x|x 
33 Etapa Il — Portal Internet x lx |x|x|x|x|x 
33.1 Inicio da Etapa x 
33.2 Entrega de Equipamentos x | x | x 
33.3 Instalação e Liberação x|x|x|x 
34 Etapa III — Sistema de Painéis xlxlxIix|x|xixixixIixI]x 
34.1 Inicio da Etapa x 
34.2 Entrega de Equipamentos x|x|x|x|x|x 
34.3 Instalação e Liberação x|x|x|x|x|x 
35 Documentação Técnica xlx|xixixixixixix|x]|x 
36 Treinamento xlxIlxIx|x|xixixIixIix]|x 
37 Implantação (instalação e liberação) xlxI|lx|lxixixixixIix|ixIx|x 
38 Acompanhamento xlxlx|lxixixixixixixixixixix|x 
10.4. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 


QUADRO DEMONSTRATIVO X - COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 


Item Elemento Grupo | Qtde. Unitário Valor Total 


Módulo Embarcado 
Equipamento Rastreador R$1.500,00 R$6.000.000,00 
2 [Terminal de Comunicação R$800,00 R$3.200.000,00 


Instalação de Equipamentos (Horas) R$100,00 R$400.000,00 


2 Sala de processamento de Dados (SPD) 


2.1 [Servidor de Aplicação (A) 2 R$34.000,00 R$68.000,00 
2.2 [Servidor de Processamento do Monitoramento (A) 2 R$35.000,00 R$70.000,00 
2.3 Servidor de Previsão (A) 2 R$50.000,00 R$100.000,00 


QUADRO DEMONSTRATIVO X - COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 
Item Elemento Grupo | Qtde. Unitário Valor Total 


2.4 


Servidor de Banco de Dados da Aplicação 


2 


R$70.000,00 


R$140.000,00 


2.5 


Servidor de Internet e Firewall 


R$20.000,00 


R$40.000,00 


2.6 


Ativos e Infraestrutura e Contingência 


R$478.000,00 


R$478.000,00 


2.1 


Storage Gerenciável 


R$180.000,00 


R$180.000,00 


2.8 


Backup das Informações Robo 


R$80.000,00 


R$80.000,00 


2.9 


Apoio Técnico e Implantação (Hora/H) 


R$180,00 


R$180.000,00 


Suporte e manutenção Local (24 por 7 
Homem/Mês 


Centro de Controle Operacional 


( ) BEM | 96 


R$10.000,00 


R$960.000,00 


Estações de Monitoramento 


R$6.000,00 


R$72.000,00 


Servidor de VideoWall 


R$24.000,00 


R$48.000,00 


VideoWall(8X3) 


R$490.000,00 


R$490.000,00 


Mobiliário para as estações 


R$4.500,00 


R$54.000,00 


Ativos e Infraestrutura e Contingência 


R$150.000,00 


R$150.000,00 


Adaptação da Infraestrutura 


R$150,00 


R$150.000,00 


4 Centro de Supervisão Operacional 


Apoio Técnico e Implantação (Horas) 


Sistema de Supervisão Operacional (unid) 
Capacitação Teórica (unid) 

Operação Assistida (equipe/mês) 

Equipe Supervisão Operacional (equipe/mês) 


Software aplicativo, implantação e Suporte 
OP. 


R$150,00 


R$1.800.000,00 
R$65.000,00 
R$120.000,00 
R$95.000,00 


R$300.000,00 


R$1.800.000,00 
R$65.000,00 
R$360.000,00 
R$95.000,00 


Cessão de Direitos De Aplicação 


R$357.800,00 


R$357.800,00 


Customização do software (Horas) 


R$150,00 


R$375.000,00 


Consultoria e Treinamento (Horas) 


R$140,00 


R$406.000,00 


Suporte Operacional a SeMOB (365*2*8) 


Suporte Operacional aos Operadores (365*2*8) x 
3 OP 


R$120,00 


R$1.401.600,00 


R$120,00 


R$1.401.600,00 


Apoio Técnico e Implantação (Horas) 


Links de Comunicação 


R$120,00 


R$516.000,00 


Sala de Processamento de Dados 


22 


R$6.000,00 


R$132.000,00 


Centro de Controle Operacional 


22 


R$3.000,00 


R$66.000,00 


Links de GSM/GPRS de equipamentos 


228.000 


R$28,00 


R$6.384.000,00 


SISTEMA DE GERENCIAMENTO FINANCEIRO 


7 Sistema de Bilhetagem 
7.1 Bloqueio Normal (unid) A 70 R$20.500,00 R$1.435.000,00 
7.2 Bloqueio PNE (estaç/termin) A 16 R$21.500,00 R$344.000,00 


( 

( 

73 Validadores (validador, Botoeira, Chicotes, ( R$6.500,00 R$3.081.000,00 
Instalação e Ativação) (veículo) 

( 

( 

( 


) 
) 
) 
7.4 Módulo de Bilheteria (garagens) C) 15 R$13.720,70 R$205.810,50 
7.5 [Cofre Coletor de Cartões unitários (estaç/termin) A) R$5.500,00 R$88.000,00 
7.6 ) 
) 


16 
95 
821.600 


R$7.500,00 R$712.500,00 


R$2.875.600,00 


Barreiras terminal para bateria de catracas (unid) 


Cartões Usuários iniciais (Média Ponderada) 
(unid) 


QUADRO DEMONSTRATIVO X - COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

Elemento Qtde. Unitário Valor Total 
Licenciamento de Software de Arrecadação (unid) R$17.500,00 R$262.500,00 
Implantação por Estação/Terminal (estaç/termin) R$65.500,00 R$1.048.000,00 
Software de Sincronização Garagens (garagens) R$1.500,00 R$22.500,00 
Sistemas de Vendas Automatizadas (Terminal de 
Auto Atendimento) (estaç/termin) | ( R$12.500,00 Fipe Do-000,00 
7.12 Sistema de Gestão de Cartões (unid) (E) 1 R$55.000,00 R$55.000,00 
7.13 [Treinamento por Estação/Terminal (estaç/termin) | (C) 16 R$17.500,00 R$280.000,00 
7.14 [Operação Assistida por Terminal (terminal) (D 3 R$170.000,00 | R$510.000,00 

Equipe - Comercialização e Bilheteria (unid) (C 1 R$160.000,00  |R$160.000,00 


8 |Clearing 


81 get de Software de Clearing House 1 R$1.420.350,00 |R$1.420.350,00 

reinamento de Usuários - Chave (Key-Users) 

Até 30 usuários (unid) R$170.000,00 | R$170.000,00 

8.3 [Operação Assistida (equipe/mês) 3 R$90.000,00 R$270.000,00 
1 


8.4 [Equipe - Gerenciamento Financeiro (equipe/mês) | (C) R$120.000,00  |R$120.000,00 


SISTEMA DE CONTROLE SEMAFÓRICO CENTRALIZADO 


COLUNA SEMAFÓRICA SIMPLES Diâm. 101 
mm — fornecimento e instalação (Peça) 
COLUNA SEMAFOÓRICA Diâm. 127 mm (PARA 
BRAÇO PROJETADO) -— fornecimento e R$2.900,00 R$1.531.200,00 


R$2.700.00 R$1.703.700,00 


instalação (Peça) 
COLUNA SEMAFÓRICA Diâm. 127 mm (PARA (F) 

sim EXTENSORA) — fornecimento e instalação (Peça) Frpe OUO:0O pRRsPONIDO 
COLUNA SEMAFÓRICA BOCA DUPLA Diâm. (F) 
9.4 |127 mm (PARA BRAÇO PROJETADO DUPLO) — R$2.950,00 53.100,00 
fornecimento e instalação (Peça) 
COLUNA SEMAFÓRICA BOCA DUPLA Diâm. 
9.5 |127 mm (PARA BRAÇO PROJETADO + R$2.950,00 253.700,00 
EXTENSORA) — fornecimento e instalação (Peça) 
COLUNA EXTENSORA Diâm. 101 mm - 
fornecimento e instalação (Peça) 
BRAÇO PROJETADO PARA COLUNA 
9.7 SEMAFÓRICA Diâm. 127 mm - fornecimento e R$500,00 325.000,00 
instalação (Peça) 
GRUPO SEMAFORICO VEICULAR 
200X200X200mm COM LED, PARA 
INSTALAÇÃO EM BRAÇO PROJETADO — 
fornecimento e instalação (Peça) 
GRUPO SEMAFORICO VEICULAR 
200X200X200mm COM LED, PARA 
INSTALAÇÃO EM COLUNA SIMPLES — 
fornecimento e instalação (Peça) 
GRUPO SEMAFORICO PARA PEDESTRES 
COM LED — fornecimento e instalação (Peça) 
GRUPO SEMAFORICO PARA CICLOVIA COM 
LED — fornecimento e instalação (Peça) 
ANTEPARO PARA FOCO EM BRAÇO 
PROJETADO — fornecimento e instalação (Peça) 


9.6 R$900,00 259.200,00 


R$3.410,00 2.281.290,00 


R$3.310,00 983.070,00 


R$2.100,00 2.385.600,00 
R$2.100,00 81.900,00 


R$250,00 167.250,00 


QUADRO DEMONSTRATIVO X - COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 
Item Elemento Grupo | Qtde. Unitário Valor Total 


9.13 


9.14 


9.15 


9.16 


9.17 


9.18 


9.19 


CONJUNTO BOTOEIRA — fornecimento e 
instalação (Peça) 

CONJUNTO DE ATERRAMENTO PARA 
CONTROLADOR (HASTES, CABOS E 
SERVIÇO) — fornecimento e instalação (CJ) 
CAIXA DE ENTRADA DE ENERGIA — 
fornecimento e instalação (Peça) 

BASE DE CONTROLADOR - fornecimento e 
instalação (Peça) 

CONTROLADOR ELETRÔNICO 8 FASES — 
fornecimento e instalação (CJ) 

CONTROLADOR ELETRÔNICO 16 FASES — 
fornecimento e instalação (CJ) 

CABO MULTIPOLAR 2 x 1,5mm? - fornecimento e 
instalação em rede aérea (m) 

CABO MULTIPOLAR 4 x 1,5mm? - fornecimento e 
instalação em rede aérea (m) 

CABO MULTIPOLAR 8 x 1,5mm? - fornecimento e 
instalação em rede aérea (m) 

CABO MULTIPOLAR 2 x 4,0mm? - fornecimento e 
instalação em rede aérea (m) 

SINALIZ. VERT. PARA PEDESTRE “APERTE O 
BOTÃO E AGUARDE” — fornecimento e 
instalação (CJ) 

CAIXA DE PASSAGEM PARA CONEXÃO DO 
CONTROLADOR DE TRÁFEGO À REDE DE 
CONECTIVIDADE — CAIXA TIPO RM — 
fornecimento e instalação (CJ) 


605 


150 


150 


150 


129 


21 


R$200,00 


R$2.800,00 


R$1.290,00 
R$3.220,00 
R$18.000,00 
R$25.000,00 
R$10,35 
R$17,6 
R$20,5 


R$15,5 


R$50,00 


R$2.500,00 


121.000,00 


420.000,00 


193.500,00 
483.000,00 
2.322.000,00 
525.000,00 
136.413,00 
386.636,80 
300.407,00 


69.750,00 


30.250,00 


375.000,00 


10 |Detecção para prioridade semafórica do BRT (F) 
(F) 


Receptor-Detector de Prioridade mono-canal para 


até 4 codigos de ônibus monodirecional — 
fornecimento de equipamento (Peça) 
ransmissor para Prioridade Seletiva - (01 por 
Ônibus) — fornecimento de equipamento (Peça) 
Serviço de Integração Gestão de Frota com 
Prioridade Seletiva Inteligente (unid) 
Serviço de Instalação de receptor-detector de 
prioridade (Peça) 
Serviço de Instalação de Transmissor para 
Prioridade Seletiva (Peça) 
Fornecimento e Implantação de laços detectores 
de veículos nas vias exclusivas do BRT (CJ) 
Cabo de Sincronismo CCE-APL 50 x 4 pares, 
para ligação do Laço Indutivo — fornecimento de 
material (150 METROS POR LAÇO) e instalação 
em rede aérea (m) 


Vídeo wall para CCO com 6x (matriz 3 x 2) 
monitores profissionais LFD 42”, software de 


" vídeo colaboração para até 12 estações, 


Cabeamento e acessórios (CJ) 


.2Servidor para Sistema de Controle Semafórico 


R$7.750,00 


R$2.500,00 
R$1.000,00 
R$1.900,00 
R$500,00 


R$1.950,00 


R$25,00 


R$250.000,00 


R$20.000,00 


2.216.500,00 


750.000,00 
300.000,00 
543.400,00 
150.000,00 


557.700,00 


1.072.500,00 


250.000,00 


20.000,00 


QUADRO DEMONSTRATIVO X - COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 


Centralizado (Peça) 

Estação de Trabalho para Operador do Sistema 

“Ide Controle Semafórico (Peça) 

Software de Controle Centralizado Semafórico R$150.000,00 150.000,00 
Multiusuário (unid) 

11.1.5Software Sistemas Operacionais e Licenças (CJ) (F) 3 R$20.000,00 60.000,00 

11.1. Rack 42U (verba) (F) 1 R$5.000,00 5.000,00 
1.2.1 


| A A de Softwares CCO (F) | R$ 100.000,00 |R$ 100.000,00 
1 R$ 


11.2.2lmplantação Equipamentos CCO (CJ) (F) R$ 70.000,00 70.000,00 
Projetos, levantamentos, pesquisa, (F) 

programação semafórica e base informação 
sistema ônibus, treinamento e operação 
assistida 

Projeto executivo de implantação do sistema 
(interseção) 

Engenharia de integração e configuração dos 
sistemas (interseção) 


12.3 Pesquisas de trafego (interseção) (F) 150 |R$ 1.500,00 R$ 225.000,00 
12.4 Programacao semafórica (interseção) (F) 150 |R$ 2.500,00, R$ 375.000,00 
(F) 


125 reinamento técnico operação do controlador — 2 F R$ 15.000,00 R$ 30.000,00 
turmas de 20 alunos (turma) 
reinamento técnico operação do cco — 1 turma 
12.6 
de 20 alunos (turma) 
Operação assistida por 90 dias no cco — equipe 
de 2 técnicos residentes (diária) 


Manutenção do sistema por 12 meses — equipe (F) 
1a de 2 técnicos residentes (diária) RA 1.200,00 R$ 


SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO 
Centro de Controle de Tráfego por Area 
(CTA) 


4 | CTA - Sist. Contr. Semafórico Centralizado R$150.000,00 


CTA | Cco ; Equipamentos, video wall, R$475.000,00 
mobiliario e instalações 


R$15.000,00 30.000,00 


R$ 2.000,00| R$ 300.000,00 


R$ 4.000,00 R$ 


R$ 15.000,00 R$ 


R$ 1.200,00/ R$ 


me 
OQ 
mo 


— 
O 
(2º) 


md. 
OQ 


3 R$450.000,00 
R$60.000,00 
R$210.000,00 
R$500.000,00 


CTA - Câmeras CFTV - equipamentos R$250.000,00 
instalação (poste, braço, fiação) 


.8 | CTA - Sistema de Vídeo l R$50.000,00 | R$50.000,00 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES AOS USUÁRIOS 


SistemaMobile 11 To 
14.1 
[15 |Portalintemet 1 To TT 
| 16 |SistemadePainéis 1 To 1 1 


uh 
(9%) 
EN 


— 
Q 
[62) 


me 
Q 
“q 


= 
OQ 
[00] 


QUADRO DEMONSTRATIVO X - COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 


tem| Elemento tGrupo Gide. Unitário | Valor Total 
| | Terminais/Estações/Veículos (unid) Etica 


Descrição 


Valores 


Total de investimento de Infraestrutura 


R$6.549.500,00 


Total do Investimento dos Equipamentos Embarcados 


R$12.681.000,00 


Total de serviços Mensais (customização, implantação, treinamento, apoio e comunicação) 


R$15.679.798,50 


Total de serviços para implantação de Infraestrutura 


R$2.913.000,00 


Total de investimentos com softwares, cartões e sistemas específicos do sistema de 
gerenciamento financeiro 


R$4.805.950,00 


Total investimentos do Sistema de Controle Semafórico Centralizado 


R$24.885.866,80 


Total investimentos do Sistema de Informações aos Usuários 


R$1.260.000,00 


As letras de “A"a”G” ao lado de cada elemento indicam o Grupo de totalização 


84,04% de Encargos Sociais e Trabalhistas incidentes no Grupo C. 


Custos Administrativos = 30% dos Custos do Grupo C já considerando os Encargos 


BDI considerado = 18% 


Impostos Totais = 16,62% 


TOTAL GERAL 


R$124.689.249,18 


CRONOGRAMA FINANCEIRO 


Comum a Todos os 


Produtos / Etapas 


Etapa | — Sala de 


Inicio da Etapa 


Sistemas Processamento de Dados 
Sistema de 
Gerenciamento dá Il - Centro de Controle Inicio da Etapa 
Operacional P. 
Sistema de : 

é Etapa | — Sistema de gi 

Gerenciamento E : Início da Etapa 
Einantoiro Bilhetagem/Clearing 


Sistema de Controle 
Semafórico 
Centralizado 


Etapa | — Aquisição de Material 
de Sinalização Semafórica 


Início da Etapa 


Sistema de 
Fiscalização do 
Transporte Público 


Etapa |- CTA 


Início da Etapa 


Sistema de 
Informações aos 
Usuários 


Etapa | — Sistema Mobile 


Início da Etapa 


Etapa Il — Portal Internet 


Início da Etapa 


Etapa Ill — Sistema de Painéis 


Início da Etapa 


QUADRO DEMONSTRATIVO - CRONOGRAMA FINANCEIRO 


Calculo Para 
Pagamento 


(10 % Grupo A + 5% 
do Grupo B + 10% do 
Grupo C + 5% do 
Grupo D + 5% do 
Grupo E + 10% do 
Grupo F + 10% do 
Grupo G) 


Comum a Todos os 


Etapa | — Sala de 


Entrega dos equipamentos 


Sistemas Processamento de Dados 
Sistema de 
Gerenciamento di sentado ond Entrega dos equipamentos 
Operacional pe 
Ea Etapa | — Sistema de Entrega parcial dos 
Eihancólio Bilhetagem/Clearing equipamentos 


Sistema de Controle 
Semafórico 
Centralizado 


Etapa | — Aquisição de Material 
de Sinalização Semafórica 


Entrega parcial dos 
equipamentos 


Sistema de 
Fiscalização do 
Transporte Público 


Etapa |- CTA 


Entrega parcial dos 
equipamentos 


Sistema de 
Informações aos 
Usuários 


Etapa | — Sistema Mobile 


Entrega parcial dos 
equipamentos 


Etapa Il — Portal Internet 


Entrega parcial dos 
equipamentos 


Etapa Ill — Sistema de Painéis 


Entrega parcial dos 
equipamentos 


(10 % Grupo A + 5% 
do Grupo B + 10% do 
Grupo C + 5% do 
Grupo D + 5% do 
Grupo E + 10% do 
Grupo F + 10% do 
Grupo G) 


Comum a Todos os 
Sistemas 


Etapa | — Sala de 
Processamento de Dados 


Instalação e Liberação 


(10 % Grupo A + 5% 
do Grupo B + 10% do 
Grupo C + 5% do 


[ERES QUADRO DEMONSTRATIVO - CRONOGRAMA FINANCEIRO 


Mês de 
A ; Calculo Para 
Parcela Referê Sistema Produtos / Etapas Fases Pagamento 
ncia 
Grupo D + 5% do 
Etapa Il - Centro de Controle E : E Grupo E + 10% do 
I I L 
Op. nstalação e Liberação Grupo F + 10% do 
Grupo G) 
Etapa III — Instalação E 
7 Inicio da Etapa 
Sistema de Equipamentos Emb. 
Gerenciamento 
Operacional » 
Etapa III — Instalação . ” = 
Equipamentos Emb. Liberação Homologação 
Etapa IV — Instalação E 
Equipamentos Emb. Inicie Etapa 
a MR Etapa | — Sistema de Entrega parcial dos 
E iencoro Bilhetagem/Clearing equipamentos 
SE es Etapa | — Aquisição de Material | Entrega parcial dos 
: de Sinalização Semafórica equipamentos 
Centralizado 
Sistema de : 
Fiscalização do Etapa |- CTA pa Ros 
Transporte Público SRP 
; : Entrega parcial dos 
Etapa | — Sistema Mobile equipamentos 
Sistema de 7 
e Entrega parcial dos 
Informações aos Etapa Il — Portal Internet equipamentos 
Usuários 
. cce Entrega parcial dos 
Etapa III — Sistema de Painéis equipamentos 
Etapa IV — Instalação ê E E 
: Liberação Homologação 
Sistema de Equipamentos Emb. 
Gerenciamento 
Operacional ' 
Etapa Mi Centro de Início da Etapa 
Supervisão Operacional 
Sistema de : Entrega final dos 
Ê Etapa | — Sistema de : dis 
Gerenciamento ; ; equipamentos/ Início 
Financeiro Bilhetagem/Clearing Instalação e Liberação 
i ; . 109 A Y 
io de Controle Etapa | Aquisição de Material | Entrega parcial dos (10 o Gripo ks ao 
emartica de Sinalização Semafórica equipamentos porarnpo ro Oro Go 
Centralizado ç quip Grupo C + 5% do 
5 Grupo D + 5% do 
Sistema de : Grupo E + 10% do 
Fiscalização do Etapa |-CTA a a ops Grupo F + 10% do 
Transporte Público 8 Grupo G) 
Entrega final dos 
Etapa | — Sistema Mobile equipamentos/ Início 
Instalação e Liberação 
Sistema de Entrega final dos 
Informações aos Etapa Il — Portal Internet equipamentos/ Início 
Usuários Instalação e Liberação 
á ne Entrega parcial dos 
Etapa IIl — Sistema de Painéis equipamentos 


[ERES QUADRO DEMONSTRATIVO - CRONOGRAMA FINANCEIRO 


Mês de 
A ; Calculo Para 
Parcela Referê Sistema Produtos / Etapas Fases Pagamento 
ncia 
Etapa V — Instalação E 
: Inicio da Etapa 
Sistema de Equipamentos Emb. 
Gerenciamento 
Operacional 
Etapa VII - Centro de ; 
Supervisão Operacional Enpegados equipamentos 
Sistema de E Si á | Eri alib ão d 
Eoisnciamentê a — e e Bs ação e Li a os 
ElnanceirG ilhetagem/Clearing quipamentos cont. 
Sistema de Controle rss : . (10 % Grupo A + 5% 
Semafórico Fe | pa Fa a dos do Grupo B + 10% do 
Centralizado e Sinalização Semafórica equipamentos Grupo C + 5% do 
5 6 Grupo D + 5% do 
Sistema de E Grupo E + 10% do 
Fiscalização do Etapa |-CTA a Grupo F + 10% do 
Transporte Público Sue Grupo G) 
, : Instalação e Liberação dos 
Etapa | — Sistema Mobile Equipamentos cont. 
Sistema de = ; E 
ã Instalação e Liberação dos 
Informações aos Etapa Il — Portal Internet á 
Usuários Equipamentos cont. 
; e Entrega parcial dos 
Etapa IIl — Sistema de Painéis equipamentos 
Etapa V — Instalação F E = 
; Liberação Homologação 
Sistema de Equipamentos Emb. 
Gerenciamento 
Operacional Etapa VII - Centro de Início da Instalação e 
Supervisão Operacional Liberação dos 
Equipamentos 
Sistema de E Si d | lação e Lib ão d 
Ceronciamentê o — Pote e dia ação e Li ae os 
Einafiesiró ilhetagem/Clearing quipamentos cont. 
Etapa | — Aquisição de Material | Entrega final dos 
Sisiêma do Coniiolê de Sinalização Semafórica equipamentos (10% Grupo A + 5% 
Za o, 
Semafórico Etapa II - Implantação de Co aripo FA VE eoo 
Centralizado equipamento para Detecção Grupo C + 5% do 
6 7 Ea sis Início da Etapa Grupo D + 5% do 
a prioridade semafórica do Grupo E + 10% do 
Grupo F + 10% do 
Sistema de Entrega final dos Grupo G) 
Fiscalização do Etapa |- CTA equipamentos/ Início 
Transporte Público Instalação e Liberação 
: ; Instalação e Liberação dos 
Etapa | — Sistema Mobile Equipamentos cont. 
Sistema de n ) 5 
E Instalação e Liberação dos 
Informações aos Etapa Il — Portal Internet Equipamentos cont. 
Usuários 
à a Entrega parcial dos 
Etapa Ill — Sistema de Painéis equipamentos 
Sistema de a (10 % Grupo A + 5% 
7 8 Gerenciamento E Inicio da Etapa do Grupo B + 10% do 
Operacional quo : Grupo C + 5% do 


[ERES QUADRO DEMONSTRATIVO - CRONOGRAMA FINANCEIRO 


Mês de 
A ; Calculo Para 
Parcela Referê Sistema Produtos / Etapas Fases Pagamento 
ncia 
: x Grupo D + 5% do 
Etapa VII - Centro de o Ga instaldçao o Grupo E + 10% do 
as : Liberação dos 
Supervisão Operacional Eoui Grupo F + 10% do 
quipamentos 
Grupo G) 
Sistema de ' Fim da Instalação e 
Gerenciamento So anda Liberação dos 
Financeiro 9 9 Equipamentos 
; Etapa Il - Implantação de Implantação do Serviço de 
ao a Controle equipamento para Detecção Integração Gestão de Frota 
Centralizado para prioridade semafórica do | com Prioridade Seletiva 
BRT Inteligente 
Sistema de E ? a 
; Es Instalação e Liberação dos 
Fiscalização do. Etapa |- CTA Equipamentos cont. 
Transporte Público 
Fim da Instalação e 
Etapa | — Sistema Mobile Liberação dos 
Equipamentos 
Sistema de Fim da Instalação e 
Informações aos Etapa Il — Portal Internet Liberação dos 
Usuários Equipamentos 
Entrega final dos 
Etapa Ill — Sistema de Painéis | equipamentos/ Início 
Instalação e Liberação 
Sistema de a 
Gerenciamanto a Liberação Homologação 
Operacional quip ' 
Etapa II - Implantação de Serviços de instalação de 
: E equipamentos (cabos de 
equipamento para Detecção ; ; | 
; ioridade semafórica do | Sincronismo, faços 
Sistema de Controle id priori indutivos, transmissores (10 % Grupo A + 5% 
Semafórico etc) do Grupo B + 10% do 
Centralizado Grupo C + 5% do 
8 9 Etapa Ill - Implantação do a Grupo D + 5% do 
Centro de Controle Semafórico peida Ciao Grupo E + 10% do 
Grupo F + 10% do 
: Grupo G) 
E ea a Etapa |- CTA Instalação e Liberação dos 
Transporte Público equipamentos com: 
Sistema de 3 ; a 
E 7 Recs Instalação e Liberação dos 
Informações aos Etapa Ill — Sistema de Painéis Equipamentos cont. 
Usuários 
Sistema de 
Gerenciamanto Serviços 
Operacional 
Sistema de Controle ; É Aquisição de (10 % Grupo A + 5% 
Semafórico E RO a Equipamentos/ Materiais e | do Grupo B + 10% do 
Centralizado Licenças Grupo GC + 5% do 
9 10 Grupo D + 5% do 
Sistema de a : ã Grupo E + 10% do 
Fiscalização do Etapa |-CTA EO ADO | ipa do 
Transporte Público add ' Grupo G) 
Sistema de x ; = 
a , asa Instalação e Liberação dos 
Informações aos Etapa III — Sistema de Painéis Equipamentos cont. 
Usuários 
Sistema de (10 % Grupo A + 5% 
10 11 | Gerencimento Serviços do Grupo B + 10% do 


Operacional 


Grupo C + 5% do 


[ERES QUADRO DEMONSTRATIVO - CRONOGRAMA FINANCEIRO 


Parcela 


Mês de 
Referê 
ncia 


Sistema 


Sistema de Controle 
Semafórico 
Centralizado 


Produtos / Etapas 


Etapa III - Implantação do 
Centro de Controle Semafórico 


Fases 


Serviços de Instalação 


Sistema de 
Fiscalização do 
Transporte Público 


Etapa |- CTA 


Fim da Instalação e 
Liberação dos 
Equipamentos 


Sistema de 
Informações aos 
Usuários 


Etapa Ill — Sistema de Painéis 


Instalação e Liberação dos 
Equipamentos cont. 


Calculo Para 
Pagamento 


Grupo D + 5% do 
Grupo E + 10% do 
Grupo F + 10% do 
Grupo G) 


11 


12 


Sistema de 
Gerencimento 
Operacional 


Serviços 


Sistema de Controle 
Semafórico 
Centralizado 


Etapa III - Implantação do 
Centro de Controle Semafórico 


Serviços de Instalação 


Sistema de 
Informações aos 
Usuários 


Etapa III — Sistema de Painéis 


Fim da Instalação e 
Liberação dos 
Equipamentos 


(5% do Grupo B + 5% 
do Grupo D + 5% do 
Grupo E ) 


12 


13 


Sistema de 
Gerencimento 
Operacional 


Serviços 


Sistema de 
Gerencimento 
Financeiro 


Serviços 


Sistema de Controle 
Semafórico 
Centralizado 


Etapa III - Implantação do 
Centro de Controle Semafórico 


Serviços de Instalação 


Sistema de 
Fiscalização do 
Transporte Público 


Serviços 


Sistema de 
Informações aos 
Usuários 


Serviços 


(5% do Grupo B + 5% 
do Grupo D + 5% do 
Grupo E ) 


18 


14 


Sistema de 
Gerencimento 
Operacional 


Serviços 


Sistema de 
Gerencimento 
Financeiro 


Serviços 


Sistema de Controle 
Semafórico 
Centralizado 


Etapa III - Implantação do 
Centro de Controle Semafórico 


Serviços de Instalação 


Sistema de 
Fiscalização do 
Transporte Público 


Serviços 


Sistema de 
Informações aos 
Usuários 


Serviços 


(5% do Grupo B + 5% 
do Grupo D + 5% do 
Grupo E ) 


14 


15 


Sistema de 
Gerencimento 
Operacional 


Serviços 


Sistema de 
Gerencimento 
Financeiro 


Serviços 


(5% do Grupo B + 5% 
do Grupo D + 5% do 
Grupo E ) 


[ERES QUADRO DEMONSTRATIVO - CRONOGRAMA FINANCEIRO 


Mês de 
A ; Calculo Para 
Parcela Referê Sistema Produtos / Etapas Fases Pagamento 
ncia 
Sistema de Controle ” 
e. Etapa III - Implantação do ; E 
Semafórico Centro de Controle Semafórico Serviços de Instalação 
Centralizado 
Sistema de 
Fiscalização do Serviços 
Transporte Público 
Sistema de 
Informações aos Serviços 
Usuários 
Sistema de 
Gerencimento Serviços 
Operacional 
Sistema de 
Gerencimento Serviços 
Financeiro 
Etapa IV - Projetos, 
Sistema de Controle E (5% do Grupo B + 5% 
15 16 | Semafórico progre E gone Início da Etapa do Grupo D + 5% do 
Centralizado base informação sistema Grupo E ) 
ônibus, treinamento e operação 
assistida 
Sistema de 
Fiscalização do Serviços 
Transporte Público 
Sistema de 
Informações aos Serviços 
Usuários 
Sistema de 
Gerencimento Serviços 
Operacional 
Sistema de 
Gerencimento Serviços 
Financeiro 
Etapa IV - Projetos, 
. levantamentos, pesquisa, ” é 
Sistema de Controle programação semafórica e Projeto Executivo de (5% do Grupo o +. 
16 17 | Semafórico f ga E à do Grupo D + 5% do 
Centralizado base informação sistema Implantação do Sistema Grupo E ) 
ônibus, treinamento e operação p 
assistida 
Sistema de 
Fiscalização do Serviços 
Transporte Público 
Sistema de 
Informações aos Serviços 
Usuários 
Sistema de 
Gerencimento Serviços 
Operacional 
Sistema de 
Gerencimento Serviços (5% do Grupo B + 5% 
17 18 | Financeiro do Grupo D + 5% do 
Etapa IV - Projetos, Grupo E ) 
; levantamentos, pesquisa, 
Edi a Controle programação semafórica e Engenharia de Integração e 
Contalizido base informação sistema configuração dos Sistemas 
ônibus, treinamento e operação 
assistida 


[EEE QUADRO DEMONSTRATIVO - CRONOGRAMA FINANCEIRO 


Mês de 
s ; Calculo Para 
Parcela Referê Sistema Produtos / Etapas Fases Pagamento 
ncia 
Sistema de 
Fiscalização do Serviços 
Transporte Público 
Sistema de 
Informações aos Serviços 
Usuários 
Sistema de 
Gerencimento Serviços 
Operacional 
Sistema de 
Gerencimento Serviços 
Financeiro 
Etapa IV - Projetos, 
Sistema de Controle a aC a (5% do Grupo B + 5% 
18 19 | Semafórico progre ' ção sele Pesquisas de Tráfego do Grupo D + 5% do 
Centralizado base informação sistema | Grupo E ) 
ônibus, treinamento e operação 
assistida 
Sistema de 
Fiscalização do Serviços 
Transporte Público 
Sistema de 
Informações aos Serviços 
Usuários 
Sistema de 
Gerencimento Serviços 
Operacional 
Sistema de 
Gerencimento Serviços 
Financeiro 
Etapa IV - Projetos, 
Sistema de Controle cd (1% do Grupo B + 1% 
19 20 | Semafórico programeção:seme Programação Semafórica do Grupo D + 1% do 
Comtialzado base informação sistema Grupo E ) 
ônibus, treinamento e operação 
assistida 
Sistema de 
Fiscalização do Serviços 
Transporte Público 
Sistema de 
Informações aos Serviços 
Usuários 
Sistema de 
Gerencimento Serviços 
Operacional 
Sistema de 
Gerencimento Serviços 
Financeiro 
0, o, 
20 21 paia eInIoS, A E E D pu a á 
Sistema de Controle rvaniamorios, pesquisa, Grupo E ) - 
E programação semafórica e : p 
Sematfórico int ana Treinamentos 
Centralizado base micro Sistenia E 
ônibus, treinamento e operação 
assistida 
Sistema de 
Fiscalização do Serviços 
Transporte Público 


[ERES QUADRO DEMONSTRATIVO - CRONOGRAMA FINANCEIRO 


Mês de 
A : Calculo Para 
Parcela Referê Sistema Produtos / Etapas Fases Pagamento 
ncia 
Sistema de 
Informações aos Serviços 
Usuários 
Sistema de 
Gerencimento Serviços 
Operacional 
Sistema de 
Gerencimento Serviços 
Financeiro 
Etapa IV - Projetos, 
Sistema de Controle E e (1% do Grupo B + 1% 
21 22 | Semafórico a Ma ão sistoma Treinamentos do Grupo D + 1% do 
Centralizado Pa aç E Grupo E ) 
ônibus, treinamento e operação 
assistida 
Sistema de 
Fiscalização do Serviços 
Transporte Público 
Sistema de 
Informações aos Serviços 
Usuários 
Sistema de 
Gerencimento Serviços 
Operacional 
Sistema de 
Gerencimento Serviços 
Financeiro 
Etapa IV - Projetos, 
Sistema de Controle sc (1% do Grupo B + 1% 
22 23 | Semafórico é a do.sistoma Manutenção do Grupo D + 1% do 
Centralizado a de E Grupo E ) 
ônibus, treinamento e operação 
assistida 
Sistema de 
Fiscalização do Serviços 
Transporte Público 
Sistema de 
Informações aos Serviços 
Usuários 
Sistema de 
Gerencimento Serviços 
Operacional 
Sistema de 
Gerencimento Serviços 
Financeiro 
Etapa IV - Projetos, 
Sistema de Controle Ec A (1% do Grupo B + 1% 
23 24 Semafórico programação serme Manutenção do Grupo D + 1% do 
Centralizado nana Iormação, sitema x Grupo E ) 
ônibus, treinamento e operação 
assistida 
Sistema de 
Fiscalização do Serviços 
Transporte Público 
Sistema de 
Informações aos Serviços 
Usuários 


11. ACOMPANHAMENTO DO PROJETO 


As obrigações do licitante vencedor para o controle do projeto e configuração dos sistemas e serviços 
devem cumprir os seguintes requisitos: 


11.1. REVISOES DO PROJETO 


O licitante vencedor, durante a implementação do Projeto Executivo, poderá rever o projeto, 
redefinindo as ações a serem empreendidas, definindo novas ações ou alterando o cronograma para 
a garantia do sucesso da implantação. 


As revisões do projeto devem ser feitas de maneira formal e servirão para avaliar o progresso do 
projeto e garantir que ele tenha a capacidade funcional planejada e esteja em conformidade com os 
requisitos de desempenho contratados. Estas revisões serão analisadas e aprovadas ou não pela 
SeMOB. 


Antes de cada revisão deverá ser entregue um relatório com as sugestões e a análise de projeto e 
outros componentes que sejam requeridos para a revisão. Esses relatórios devem ser apresentados 
pelo menos com 10 dias de antecedência da data prevista para realização da reunião. 


As revisões de projeto consistem das seguintes atividades: 


e Elaboração do relatório de revisão de projeto que será analisado pela SeMOB; 


e Como resultado da análise, a SeMOB entregará ao licitante vencedor com pelo 
menos uma semana de antecedência da prevista para realização da reunião a 
lista de temas que serão discutidos; 


e Participarão dessas reuniões os responsáveis pelo acompanhando do projeto da 
SeMOB e os gerentes do licitante vencedor e quem mais eles entenderem com 
necessário; 


e Quanto aos pontos de desacordo nas reuniões deverão ser identificados e 
documentados quando não puderem ser resolvidos durante a mesma. Dado o 
momento e extensão em que o projeto encontra-se, a SeMOB irá determinar a 
ação adequada para resolver as diferenças e divergências, que em alguns casos, 
pode resultar em uma nova entrega de alguns pontos do projeto; 


e Uma vez que não existam mais pontos em desacordo que não tenham sido 
resolvidos, o relatório de revisão de projeto será aprovado e registrado; 


e Nos4 (quatro) primeiros meses de contrato deverão ser realizadas, no mínimo, 1 
(uma) reunião de revisão por semana, após esse período as reuniões dessa 
natureza poderão ocorrer uma vez a cada quinze dias. 


Adicionalmente as revisões formais, poderão ser realizadas reuniões informais para tratar de temas 
chave e urgentes, sempre que se julgar necessário. 


11.2. RELATORIO DE STATUS DO PROJETO 


O formato final de um Relatório de Status para adicionar entradas para todas as partes envolvidas 
deve ser acordado entre a SeMOB e o licitante vencedor. 


O licitante vencedor deve entregar mensalmente relatórios de status a SeMOB. 


Abaixo cosnta um exemplo de conteúdo deste relatório: 


ESTADO DO PROJETO: 


PLANEJADO VERSUS REALIZADO: 


ITENS ENTREGUES VERSUS ITENS NÃO ENTREGUES (JUSTIFICAR): 


PRÓXIMAS ATIVIDADES: 


RISCOS E MITIGAÇÃO: 


11.3. RELATORIOS DE PROBLEMAS NOS PROJETOS 


Além dos relatórios de status mensal emitidos durante o curso do projeto, o licitante vencedor deve 
implementar um sistema independente de monitoramento, resolução de problemas de comunicação. 
O licitante vencedor deve fornecer um registro a SeMOB de monitoramento e solução de problemas, 
a ser entregue juntamente com o Relatório de Status Mensal. Devendo incluir pelo menos as 
seguintes informações: 


e Numeração dos problemas quando eles forem reportados, para facilitar um rastreamento 
preciso; 
e Cada problema deve ser registrado no dia em que for relatado; 


e Oregistro deve ser atualizado quando do status do problema. 


Os problemas não devem ser fechados até que tenha alcançado uma solução, testada com sucesso 
e aprovada pela entidade que relata e que é responsável e o Executor/Fiscal do Contrato (SeMOB). 


12. INSTALACAO, MANUTENÇAO E GARANTIAS. 


12.1. INSTALAÇÃO 
O licitante vencedor será responsável por todos os componentes oferecidos na solução fornecida. 


O licitante vencedor deverá instalar todos os equipamentos oferecidos. Da mesma forma deverá 
realizar a manutenção dos equipamentos. 


O licitante vencedor deverá especificar os requisitos para a instalação física dos equipamentos. 


A responsabilidade do licitante vencedor na instalação deve incluir a fixação de equipamentos, 
conexão com fontes de alimentação, linhas de comunicação previamente instaladas e a instalação de 
equipamentos de testes para garantir que serão instalados e irão funcionar perfeitamente. Todas as 
conexões e dispositivos eletrônicos deverão está devidamente blindados, evitando intervenções dos 
prepostos, pessoal de manutenção da própria empresa operadora e usuários dos transportes. 


Deverá manter equipe técnica especializada nos serviços de instalação em quantidade suficiente 
para atendimento da demanda, sem interrupção prolongada do serviço de monitoramento. 


A equipe técnica da licitante deverá realizar, nos dias previamente agendados pela SeMOB, a 
instalação dos equipamentos embarcados na frota utilizada no transporte coletivo. 


O agendamento que implicar na parada temporária de cada veículo deverá ser realizado de forma 
gradual, de modo a não comprometer os serviços de transporte público de passageiros. 


O licitante vencedor será responsável por todos os custos e despesas com a instalação, mão-de- 
obra, deslocamento, encargos sociais, impostos e contribuições fiscais e todas as despesas 
necessárias à completa execução dos serviços, não aceitando a SeMOB ser onerado em decorrência 
de falta ou omissão. 


12.2. MANUTENÇÃO 


O licitante vencedor deverá manter um número de equipamentos reserva em condições plena de uso 
para reposição imediata em caso de defeitos ou quaisquer problemas de funcionamento. Os 
equipamentos com defeito deverão ser reparados ou substituídos em prazo que sempre garanta o 
monitoramento de 95% da frota. 


Em caso de falha ou problemas em algum dos componentes da solução a Empresa 
Operadora/SeMOB deverá comunicar imediatamente ao licitante vencedor para efeito de 
manutenção. 


Quaisquer reparos à avarias decorrentes do mau uso dos equipamentos instalados, o uso de 
dispositivos e acessórios introduzidos nos equipamentos por terceiros não autorizados, as alterações 
efetuadas nos equipamentos por terceiros não-autorizados, e ainda os danos decorrentes de eventos 
naturais imprevisíveis deverão ser comunicados a SeMOB. A SeMOB irá elaborar Instrução 
Normativa regulamentando as responsabilidades, obrigações e as sanções, quando for o caso, a 
serem aplicadas às Empresas Operadoras quando constatada negligência por ação ou omissão em 
relação ao bom funcionamento da solução, desta forma a fatura para pagamento do conserto, 
substituição e/ou reinstalação será paga pelo próprio Orgão que depois será ressarcido pela Empresa 
Operadora quando o equipamento estiver sob a guarda e responsabilidade da mesma. 


Os custos da substituição ou reposição dos equipamentos danificados por mau uso, acidentes de 
trânsito, vandalismo ou outros motivos imprevistos, serão de responsabilidade da empresa operadora 
proprietária do veículo onde os mesmos estiverem instalado, inclusive o custo de mão-de-obra para a 
suas substituições, tema este que fará parte da redação da mesma Instrução Normativa referenciada 
no parágrafo anterior. 


Os atendimentos técnicos de manutenção deverão obedecer aos seguintes critérios: 


e Quando detectada a necessidade de manutenção ou substituição de qualquer 
equipamento embarcado, o licitante vencedor será responsável pelo atendimento 
para isso manterá em área apropriada disponibilizada pela SeMOB nos terminais 
ou forma alternativa Kit de ferramentas e equipamentos que garantam o 
atendimento no prazo máximo de 72 (setenta e duas ) horas do horário da 
solicitação por parte da Empresa Operadora e/ou SeMOB, para a execução do 
serviço; 


e Essa abertura de chamado técnico poderá ser feita através de telefone (ou por 
outro meio a ser definido) à licitante vencedora, a qual deverá registrar o 
chamado em controle específico de Registro de Chamadas com a hora da 
abertura do cnamado; 


e Todo atendimento realizado deverá ser registrado formulário próprio com no 
mínimo as seguintes informações: data e hora início do atendimento, motivo da 
solicitação, solução, data e hora fim do atendimento e responsável pelo 
atendimento, assinatura do cliente. A partir do horário da abertura da solicitação 
da Empresa Operadora e/ou SeMOB para manutenção o licitante vencedor terá 
72 (setenta e duas ) horas para efetuar o atendimento no local informada onde se 
encontra o veículo; 


e Os serviços deverão ser realizados por equipe técnica do licitante vencedor 
devidamente qualificada e habilitada para as funções designadas; 


Os atendimentos deverão ser realizados sempre em conformidade com as 
normas técnicas e legais pertinentes, e serem feitos de maneira eficaz, de modo 
a não prejudicar o funcionamento do veículo ou interferir na operação; 


No local de atendimento, o técnico do licitante vencedor deverá se identificar 
como tal, portando crachá de identificação e cópia do chamado técnico; 


Os técnicos do licitante vencedor deverão comportar-se de maneira adequada, 
observando a sua conduta moral e profissional, evitando entrar em conflitos 
desnecessários, e respondendo por quaisquer atos danosos ou prejuízos 
causados; 


A SeMOB, por sua vez, garantirá, em Instrução Normativa, que os técnicos 
durante os atendimentos, disponham das condições necessárias à realização dos 
serviços; 


O licitante vencedor informará a SeMOB, por escrito, os nomes dos técnicos e 
das pessoas autorizadas a representá-la no relacionamento que será mantido, 
ficando descaracterizado qualquer vínculo empregatício desses técnicos com a 
SeMOB; 


O licitante vencedor é a única responsável pelo fornecimento dos equipamentos 
de proteção individual necessários para a execução dos serviços técnicos, 
comprometendo-se a cumprir e fazer cumprir as Normas de Segurança do 
Trabalho vigentes; 


O licitante vencedor será responsável por todos os custos e despesas com a 
manutenção, mão-de-obra, deslocamento, encargos sociais, impostos e 
contribuições fiscais e todas as despesas necessárias à completa execução do 
serviço, não aceitando a SeMOB ser onerada em decorrência de falta ou 
omissão. 


A licitante vencedora deverá dispor de estrutura de suporte do tipo help-desk para esclarecimento de 
dúvidas aos usuários da solução tanto da parte da SeMOB como das Empresas Operadoras. Essa 
estrutura deverá englobar, pelo menos: 


Atendimento de Emergências: assistência técnica por telefone imediata em caso 
de emergências para detectar e corrigir falhar na solução (hardware, software, 
firmware e os demais componentes); 


Escritório Local: corresponde a assistência técnica em escritório local, com 
pessoal técnico do licitante vencedor, para resolver problemas sérios nos 
equipamentos e softwares; 


Suporte técnico para todo hardware, software, firmware e demais componentes 
da solução. 


As informações e estatísticas de atendimento deverão está inclusas no Relatório de Status a ser 
entregue mensalmente número da solicitação, data de abertura, data e hora de início e fim de 
atendimento, motivo e solução do problema e médias de gerais. 


A SeMOB em conjunto com o Licitante Vencedor irá elaborar mecanismo de aplicação de 
penalidades financeiras, que serão glosadas das faturas sucessivas a entrega do Relatório de Status, 
por não cumprimento dos prazos estipulados de atendimento. 


Em função da garantia o licitante vencedor poderá definir rotina para a realização de manutenções 
preventivas nos componentes da solução, para tal deverá ser elaborado e submetido ao Orgão o 
plano de manutenção preventiva e conforme cronograma a SeMOB garantirá o acesso das equipes 
aos equipamentos e locais programados. 


12.3. 


GARANTIAS 


A garantia de toda a solução deverá ser durante todo o período de vigência desta licitação. Durante 
esse período, caberá ao LICITANTE vencedor, a manutenção corretiva decorrente de erros ou falhas, 
sem ônus adicional para a SeMOB. 


A licitante ficará isenta da obrigação de reparar ou substituir os equipamentos nos seguintes casos: 


e Quando os equipamentos forem abertos, ajustados ou reparados por pessoas 
não autorizadas pela LICITANTE e a SeMOB; 


e Quando os equipamentos estiverem com os lacres de fábrica violados; 


e Quando os equipamentos não estiverem em bom estado de funcionamento 
operacional devido a impactos físicos, outros abusos, ou ao manuseio 
inadequado do Equipamento ou Software, ou devido a vandalismo, roubo, furto, 
mau-uso, modificações das instalações, enchentes, ação da água ou outros 
líquidos, fogo, ou destruição do veículo. 


A SeMOB se compromete, enquanto os equipamentos estiverem sob sua responsabilidade, em não 
permitir que nenhuma pessoa, a não ser as comprovadamente autorizadas pela LICITANTE e a 
SeMOB, executem quaisquer serviços que importem em abrir, ajustar, reparar ou examinar os 
Equipamentos no todo ou em parte, responsabilizando-se pela manutenção dos lacres de fábrica 
intactos e só permitindo o uso dos equipamentos e acessórios instalados pela LICITANTE ou seus 
contratados. 


12.4. RELATORIO DE FECHAMENTO DO PROJETO DE IMPLANTAÇÃO 


O Relatório Fechamento do Projeto deve ser elaborado quando os projetos estiverem completos e 
detalhados. 


Os dados fornecidos no relatório deverão ser detalhados forma consistente com o projeto completo 
onde deve ser apresentado todos os aceites intermediários dados nas reuniões de fechamento de 
cada etapa intermediaria. 


O licitante vencedor poderá estabelecer acordos de confidencialidade. 


O Relatório deve abranger minimamente os seguintes componentes: 


e Análise do cumprimento com prazos e discussão de variações ou atrasos; 


e Últimas revisões dos esquemas, desenhos e documentação apresentados com o 
Projeto Executivo; 


e Diagramas de detalhamento de montagem até o último nível de reposição 
unidades; 


e Diagramas de esquemas elétricos, de comunicação e de rede lógica; 

e Diagramas de fluxo ou estrutura para fornecer uma descrição do software; 
e A documentação de software; 

e Definição dos dados de entrada; 

e Definição dos dados de saída; 

e Programa de Parâmetros; 

e Rotinas de diagnóstico para teste automático da solução e subsistemas; 


e Rotinas de tratamento de erros. 


Atas de reuniões de fechamento das etapas intermediarias; 


Termos de aceite emitidos pela SeMOB das etapas intermediarias; 


12.5. PROVA DE CONCEITO DO LICITANTE VENCEDOR 


A SeMOB somente irá declarar vencedor desta licitação o Licitante que obtiver todos os certificados 
descritos neste item, bem como atender a todas as exigências descritas abaixo: 


O licitante classificado no pregão em primeiro lugar deverá comparecer na 
SeMOB, munida de todos os equipamentos e sistemas para comprovar e realizar 
todos os testes mencionados neste item. 


O licitante terá até 8 (oito) dias, contados da data em que for declarado vencedor 
do Pregão, para comprovar todas as funcionalidades ou descrições 
estabelecidas neste item. 


O licitante que não obtiver todos certificados de qualificação descritos neste item 
será considerado desclassificado. 


A SeMOB, se porventura desclassificar algum licitante na prova de conceito, 
deverá chamar outro pré-qualificado em ordem de classificação no Pregão, até 
que um dos licitantes obtenha todos os certificados descritos neste item. 


Se nenhum licitante classificado obtiver todos os certificados de homologação, a 
SeMOB irá declarar o Pregão deserto, invalidando-o. 


12.6. AMBIENTE DE TESTES 


Os testes deverão ser realizados a partir do laboratório criado exclusivamente para esta finalidade: 


A principal finalidade dos testes de laboratório é validar os programas e a 
funcionalidade dos processos pré-definidos; 


Telas, Relatórios e Funcionalidades poderão ser revisados de comum acordo; 


Os testes deverão ser realizados em uma estrutura que simule as condições de 
operacionalização do sistema; 


Os programas e os processos liberados nesta etapa ficarão disponíveis para os 
testes de aceitação, que deverão ser realizados em condições reais de operação 
do sistema; 


12.7. ABRANGÊNCIA 


Todos os equipamentos deverão ser submetidos a testes de aceitação. Estão incluídos não somente 
os módulos funcionais, como também os módulos estruturais, cablagem etc. 
Existirão os seguintes testes de aceitação: 


Teste de Aceitação em Campo - O sistema será submetido a ensaios para a 
comprovação de seu funcionamento, já instalado em seu local de operação 
definitivo e integrado ao sistema. 


Os módulos que permitirem configuração deverão ser submetidos a ensaios de 
funcionamento nas várias configurações aplicáveis ao fornecimento. 


13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 


Fornecer, instalar, manter e reparar todos os Software, Equipamentos e Acessórios necessários para 
o funcionamento da solução, sem ônus adicional para a Contratada, durante todo o período de 
vigência. 


Disponibilizar um endereço eletrônico (e-mail) e número telefônico de contato para o registro de 
solicitações de manutenção, sendo este um 0800 ou número fixo com DDD 91, disponível em regime 
de 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana. 


Reparar ou substituir equipamentos ou parte, porventura defeituosa, dentro do prazo máximo de 72 
(setenta e duas ) horas, contadas a partir da abertura do chamado, que poderá ser feito através de e- 
mail ou telefone. 


Disponibilizar equipe própria de profissionais para instalação e reparo dos equipamentos, bem como 
todo o instrumental necessário. 


Apresentar um relatório de visita contendo data, hora do chamado, início e término do atendimento, 
identificação do produto defeituoso, as providências adotadas e as informações pertinentes, tanto 
para a manutenção preventiva quanto para a corretiva, sempre que realizadas. O relatório deverá ser 
assinado pelo usuário ou responsável pela solicitação de manutenção. 


Apresentar e documentar problemas e obstáculos identificados. 
Manter em sigilo as informações fornecidas e apuradas. 


Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 
assunto de interesse da Entidade Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão 
do objeto deste Contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido. 


Substituir, sempre que exigido, e independentemente de justificativa, qualquer prestador de serviço 
cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou 
insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público. 


Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para a contratação. 


Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
resultantes da execução do Contrato. 


Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a se vítimas os seus empregados ou 
prepostos, sobretudo aos direitos que as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais 
exigências legais para o exercício das atividades. 


Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes obrigando-se, 
outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes 
venham a se exigidas por força de Lei ligadas ao de danos seja por culpa sua ou quaisquer de seus 
empregados e prepostos, cumprimento do Contrato. 


Cumprir, às suas próprias expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações. 
Durante os 24 (vinte e quatro) meses de vigência do contato a Contratada se responsabilizará pela 
garantia normal dos equipamentos, pela reinstalação dos módulos ativos em novas viaturas, caso 


ocorra a troca da frota da Contratante ou mesmo na troca esporádica de algum veículo por motivos 
de movimentação, baixa ou manutenção. 


14. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 


Os pagamentos se darão mediante emissão de Notas Fiscais que poderão se referir a uma ou mais 
ordens de serviço que tenham sido devidamente homologadas e atestadas pelo Gestor 
CONTRATANTE, a fornecedora dos serviços, denominada de LICITANTE, encaminhará ao 
CONTRATANTE, uma Fatura e um Relatório discriminando todos os serviços efetivamente prestados 
constantes da Fatura e os seus respectivos desempenhos. O CONTRATANTE deverá conferir e 
acompanhar os respectivos atestados dos serviços prestados pela LICITANTE. Os atestados dos 
serviços deverão seguir as habituais sistemáticas administrativas procedentes do CONTRATANTE, 
observando-se as formalizações e providências necessárias para o pronto pagamento dos serviços 
efetivamente realizados, respeitando os prazos, preços e forma de pagamento previsto em contrato. 


Os serviços e/ou recursos faturados que não estiverem de acordo com os requisitos de configurações 
e de níveis de serviços previstos e contratados deverão ser objeto de análise entre o CONTRATANTE 
e a LICITANTE. 


Os pagamentos das faturas serão realizados no prazo máximo de 10 dias a contar do atesto de cada 
parcela executada. 


Os encargos financeiros do CONTRATANTE restringir-se-ão ao pagamento dos serviços repassados, 
efetivamente executados e aceitos integralmente para cada Ordem de Serviço (OS). 


O valor mensal do Serviço de rastreamento e monitoramento será calculado se baseando na 
quantidade veículos em funcionamento naquele mês. 


No preço contratado estão incluídas todas e quaisquer despesas com mão-de-obra, material de 
consumo, equipamentos, treinamentos, prêmios de seguro, taxas, inclusive de administração, 
emolumentos e quaisquer despesas operacionais, bem como todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza e 
outras despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita execução do objeto desta licitação, além de 
auxílio alimentação ou refeição, vales-transportes e quaisquer outras vantagens pagas aos 
empregados, enfim, todos os componentes de custo dos serviços, inclusive o lucro. 


ANEXO 1.A FUNCIONALIDADES DO SOFTWARE E INFRAESTRUTURAS MÍNIMAS E 
OBRIGATORIAS DO CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL 


O CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL tem como principal objetivo prover informações básicas 
para o atendimento das necessidades básicas de locomoção dos usuários do Sistema de Transporte 
Público de Passageiros do Município de Belém, no que diz respeito à regularidade e a pontualidade 
prevista no Quadro de Horários e o cumprimento do itinerário de cada linha. As informações, em 
tempo real, permitem às Concessionárias o acompanhamento da circulação dos veículos de sua frota 
e os ajustes necessários para uma operação eficiente. 


Os operadores, nas garagens das Concessionárias (Unidades de Operação do Sistema), poderão 
visualizar, através de telas de consulta específicas, o posicionamento de cada um dos veículos em 
suas respectivas linhas, assim como atuar diretamente com os motoristas para manutenção do 
“headway” ou dar outra orientação que se fizer necessária. 


Através do Centro de Controle Operacional (CCO) os agentes operacionais poderão acompanhar a 
operação do sistema, efetuada pelas Concessionárias, e o tratamento dispensado às ocorrências 
geradas pelo CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL. 


Os serviços de monitoramento serão prestados por meio da disponibilização para uso do CENTRO 
DE CONTROLE OPERACIONAL, que deverá ser capaz de fornecer as informações de localização e 
condições de operação, em tempo real, de toda a frota utilizada, além de armazenar dados históricos 
da operação diária para análises 'off-line' do comportamento da frota durante a operação, 
possibilitando a comparação da programação nas Ordens de Serviços Operacionais com a operação 
efetivamente realizada. 


O CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL deve atender aos requisitos de segurança, ser imune a 
fraudes e com precisão na captura e registro das informações. 


As informações, relativas ao monitoramento “on-line”, devem ser enviadas ao CENTRO DE 
CONTROLE OPERACIONAL, na SALA de PROCESSAMENTO de DADOS, a cada ocorrência de 
evento programado e quando da passagem do veículo pelos pontos de controle definidos no itinerário 
das linhas. 


Além disso, o CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL (CCO) deverá ter interoperabilidade com o 
CENTRO DE SUPERVISAO OPERACIONAL (CSO), ou seja, ter capacidade de integração com seus 
bancos de dados, equipamentos, softwares e etc. Desta forma, é mandatório que o CCO a ser 
implantado forneça de forma constante, ininterrupta, fidedigna e direta todas as informações 
coletadas pelos equipamentos embarcados em seus veículos, nos termos estabelecidos neste Anexo. 


A contratada será responsável pelo mapeamento e identificação dos pontos de controle definidos no 
itinerário das linhas, os quais coincidem, em sua grande maioria, com os pontos de parada para 
embarque e desembarque de passageiros. 


As permissões de uso de aplicativos, softwares e demais recursos que compõe o CENTRO DE 
CONTROLE OPERACIONAL, para acesso aos dados de monitoramento deverão prever o 
processamento de aplicativos e banco de dados em Sala de Processamento de Dados, disponível 24 
horas por dia, 7 dias por semana, ininterruptos; 


O processamento e armazenamento de dados em Sala de Processamento de Dados serão de 
responsabilidade da contratada, que deverá prever futuras expansões (escalabilidade). 


O CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL deverá ser a ferramenta gerenciadora de toda 
operação, tendo o seu funcionamento e utilização objetiva e prática na análise dos dados recebidos. 
Possibilitando intervenções imediatas, seguras e sensatas para uma melhor prestação do serviço de 
transporte. 


Deverá possibilitar ao gestor uma interface amigável, de rápido e fácil entendimento, de forma que em 
poucos segundos seja possível identificar irregularidades operacionais 


No Centro de Controle Operacional (CCO) será efetuado o monitoramento da Operação de todo 
SISTEMA DE TRANSPORTE PUBLICO DE PASSAGEIROS de Belém - STPP, com equipamentos 
específicos para os operadores e um PAINEL ELETRÔNICO DE MONITORAMENTO para o 
acompanhamento agrupado das diferentes áreas de operação do SISTEMA DE TRANSPORTE 


PUBLICO DE PASSAGEIROS de Belém - STPP e monitoramento numa tela dos índices de eficiência 
operacionais do SISTEMA DE TRANSPORTE PUBLICO DE PASSAGEIROS de Belém — STPP. 


A Proponente deverá realizar visita técnica à sede da SeMOB para conhecimento do local, a fim de 
constatar as condições para o atendimento deste item. 


A contratada fornecerá o espaço físico, equipamentos e mobiliários necessários e acesso ao pessoal 
responsável pelo funcionamento do centro de controle operacional. 


1. LAYOUT SUGERIDO PARA O CCO 


1.1. ESTAÇÕES DE MONITORAMENTO OPERACIONAL 


Deverá ser fornecida, pela Contratada, 12 (doze) estações de monitoramento operacional para o 
monitoramento da frota, com, no mínimo, as configurações descritas abaixo: 


e Cada estação deverá ter no mínimo 02 (dois) monitores LCD; 
e 1 (uma) CPU, com processador i5, 4 GB de memória RAM e HD de 250 GB 
e uma placa de vídeo com duas saídas VGA ou DVI 


e Deverá ser compatível com os sistemas operacionais de 32 ou 64 Bits da MICROSOFT ou 
do sistema operacional LINUX; 


e Incluído o fornecimento das licenças necessárias para o funcionamento das estações; 
1.1.1.Vídeo Wall (8x3) 
Deverá ser fornecida pela Contratada, um sistema de vídeo wall , formado por uma matriz de 8 (oito) 


telas na horizontal e por 3 na vertical num total de 24 telas para a composição do PAINEL 
ELETRÔNICO DE MONITORAMENTO: 


id. Servidor de VideoWall 


Sistema composto por hardware e software que gerencia conjunto de telas de LCD (cubos) formando 
uma única tela lógica de alta resolução, atingindo resolução total de pixels pela soma das resoluções 
individuais dos cubos; 


Possibilita a visualização simultânea de ilimitadas janelas de aplicativos em tempo real. As 
janelas de aplicativos deverão ser móveis e de dimensão livre, controladas através do 
software de gerenciamento do painel gráfico. 


Capacidade e performance adequada para fazer todo o controle das imagens apresentadas 
no Painel Gráfico. 


O gerenciador deve ser fornecido completo, com uma unidade de DVD-ROM, duas caixas 
de som para emissão de alarmes sonoros e todos os recursos de hardware e software 
necessários à operação do painel e à administração e manutenção do próprio gerenciador. 


Mínimo de 1 entrada tipo RGBHV para conexão segura de PC visitante ou fora da rede com 
cabos de extensão de 20 metros. 


Visualização no painel, de aplicativos gráficos em paleta de cores de 8, 16, 24 e 32 bits nas 
plataformas Windows (todos), Unix e Linux, sem conflito de cores entre as aplicações e sem 
qualquer limitação das mesmas. 


Criação de múltiplos layouts que permitam que o operador possa fazer mudanças rápidas e 
simultâneas de uma ou mais janelas de aplicações visualizadas no painel gráfico. 


Controlar as janelas de aplicações gráficas quando receber alarmes externos gerados pela 
aplicação; 


Processador de clock mínimo de 3.4 Ghz, 2 Gbyte RAM, HD 200 Gb, Fonte de Alimentação 
redundante, Placa Gráfica com 4 saídas DVI-D, conexão de rede ethernet 100/1000Mbit/'s 
redundante, gabinete industrial padrão 19 polegadas, teclado sem fio, mouse sem fio. 


Mínimo de 4 entradas de vídeo composto PAL-M ou NTSC (provenientes de câmeras, 
DVD's, televisão), livremente posicionáveis sem limitação de imagens por cubo; 


A imagem apresentada no Painel Gráfico será um único display lógico. Todos os aplicativos 
serão apresentados como uma janela no formato X-Terminal. 


1.1.1.2. VideoWall (8x3) Telas 


Painel gráfico do tipo Vídeo Wall, composto por cubos de retroprojeção com tecnologia DLP 
(digital light processing), base de sustentação, hardware e software de gerenciamento 
gráfico, cabos e acessórios, estabilizadores de voltagem e pórtico para fechamento - 
envoltório com acabamento personalizado. 


O dispositivo de projeção de imagens deve ser composto por um painel gráfico, formado por 
24 (vinte e quatro) cubos de projeção com tecnologia LCD, com espaçamento entre as telas 
igual ou inferior a 1 mm, formando um único display interligado a um sistema gerenciador 
gráfico dedicado, com software de controle que possibilite a projeção de qualquer imagem 
ou composição de imagens provenientes dos computadores e servidores ou sinais 
analógicos de vídeo (câmeras de segurança, sintonizador de TV ou outras fontes). 


O sistema deve ser capaz de receber e tratar simultaneamente sinais provenientes de 
diversas fontes geradoras de imagens, num ambiente heterogêneo tanto no que diz respeito 
ao padrão do sinal recebido (NTSC, PAL e SECAM) e aos tipos de interface (RGBHV, 
Vídeo-Composto), quanto os sistemas operacionais das estações e servidores de onde são 
geradas as imagens (WINDOWS, UNIX, LINUX), operando dentro do contexto de redes 
LAN (Local Area Network) e WAN (Wide Area Network). 


1.1.2.ATIVOS, INFRAESTRUTURA E CONTIGÊNCIA 


Bs. 


(2) 


D 


[05 
0 0"D — 


Para cada ESTAÇÃO DE MONITORAMENTO deverá ser alocado um ponto de rede LAN 
com acesso às redes local e internet; 


Fornecimento de 1 (um) estabilizador para cada ESTAÇÃO DE MONITORAMENTO; 
01 (uma) impressoras laser colorida com acesso a rede; 


Todos os ativos de rede como Switch, firewall, necessários para o pleno funcionamento 
deverão ser fornecidos pela Contratada; 


Todo o mobiliário para as ESTAÇÕES DE MONITORAMENTO, tais como cadeiras e 
mesas. 


1.1.2.1. PLATAFORMA 


Permitir a definição de perfis de usuário para controle de acesso ao sistema, possibilitando 
controlar que funcionalidades cada usuário tem ou não permissão de acesso; 


Permitir o acesso ao software pelas empresas operadoras e pelos usuários através de 
endereço eletrônico publicado na internet (URL), com autenticação de usuário e senha 
individuais; 

Considerar a existência de dois tipos distintos de usuários — usuários responsáveis pela 


manutenção do Sistema e os usuários do Sistema de Transporte (passageiros). O 
tratamento deve ser diferenciado para cada tipo. 


Possibilidade de integração com equipamentos de outros fabricantes, mediante unificação 
do protocolo e lay-out de arquivos de dados transmitidos; 


1.1.2.1.1. CADASTROS BASICOS 


Empresas Concessionárias; 

Garagens; 

Áreas das Garagens; 

Estacionamentos e Pátios de descanso; 

Linhas, Itinerários e Pontos de Parada e Pontos de Referência 


e As linhas deverão possuir, no mínimo, as informações de: Número, destino, 
empresa Concessionária e parâmetros de controle para o monitoramento da 
linha; 


e Entenda-se por Itinerário o conjunto de Pontos de Parada de Ônibus geo- 
referenciados que formam o percurso de cada Linha; 


e Cadastramento, georeferenciado, de todos os Pontos de Parada de Ônibus e 
Pontos de Referência. Este cadastramento deverá ser feito através de coleta dos 
dados de latitude e longitude, em campo, para maior fidelidade das informações. 


Pontos de Controle; 


e Cadastramento dos pontos de controle para utilização como filtro nos relatórios 
do sistema e agrupamento das linhas por ponto; 


e Cadastramento de uma área para os pontos de controle; 


e Cadastramento de cercas virtuais temporárias para as proximidades dos pontos 
de controle permitindo a identificação dos veículos estacionados nestes locais. 


Veículos; 


Cadastramento dos veículos com as informações de: Prefixo, placa, empresa, 
ano de fabricação, status do veículo, sistema de transporte ao qual o veículo 
está vinculado etc; 


Um veículo cadastrado não poderá ser excluído, e sim desativado. Dispondo de 
opção para ativar ou desativar veículos registrando as datas e o responsável de 
cada evento; 


h) Programação Horária — OS (Ordem de Serviço) detalhando as informações por tipo de 
dia: útil, sábado, domingo e feriado: 


Uma programação horária contém as informações das viagens programadas por 
linha e por tipo de veículo; 


Deve conter, no mínimo, as informações de: nº de veículos, tipo de veículos, nº 
de Viagem, posição (tabela), sentido, horário de saída em cada um dos pontos 
de partida e por tipo de veículo, itinerário por sentido, quilometragem da linha por 
sentido, tempo médio de viagem, intervalo médio pico e fora pico e horário de 
chegada que, em conjunto, formam a Programação Horária de uma determinada 
linha; 


Deve possuir ainda a data em que entra em operação, devendo possibilitar o 
cadastro de Programações que serão utilizadas em momento futuro e mantendo 
registro histórico das programações desativadas; 


Este cadastro deve ter obrigatoriamente uma interface de importação de dados. 


Possibilitar a edição dos horários importados por pessoal autorizado mantendo o 
histórico de alteração. 


) Quadro de Horário do Veículo 


Cadastramento das escalas das linhas informando, para cada programação e 
viagem qual o veículo que vai operar; 


Permitir o cadastramento do Motorista e do Cobrador de cada viagem; 
Considerar cada viagem (ida ou volta) como uma OS — Ordem de Serviço; 


Permitir a manutenção ON LINE, pelas Concessionárias, desta Programação 
Horária; 


Este cadastro deve ter obrigatoriamente uma interface de importação de dados. 


1) Mensagens para interação com os operadores via Terminal de Dados: 


As mensagens devem estar relacionadas a grupos de mensagem para facilitar a 
busca e envio aos operadores. 


Possibilitar o envio de mensagens do tipo texto livre, para uma possível 
intervenção na operação; 


Enviar, a qualquer tempo, informações para o motorista via mensagem de texto 
pré-programada. As mensagens enviadas serão visualizadas no Terminal de 
Dados instalado no veículo; 


Enviar mensagens simultâneas para vários ônibus ao mesmo tempo. 


k) — Agrupamento de Linhas por Área / eixos: 


Permitir o cadastramento de áreas / eixos para utilização como filtro nos 
relatórios do sistema e agrupamento das linhas por área / eixos; 


Uma área é uma região geográfica que agrupa um determinado conjunto de 
linhas; 


Permitir a visualização das rotas que passam pelo trajeto da área / eixos; 


1) Agrupamento de Linhas por Terminal: 


m) 


n) 


Permitir o agrupamento das linhas por terminal, visando otimizar o gerenciamento 
das informações e em análise de relatórios gerenciais e telas de resumo 
operacional do sistema. 


Definição de Pontos de Controle que possam ser utilizados para confrontar o horário 
estabelecido nas programações com o que foi realizado pelos veículos: 


Os pontos de controle poderão ser escolhidos entre os Pontos de Parada de 
Onibus cadastrados para cada linha; 


Os pontos de controle serão utilizados para o acompanhamento dos 
deslocamentos dos veículos ao longo do itinerário das linhas; 


Deverá possibilitar o cadastramento de programação de horários previstos para 
passagem nos pontos de controle, visando obter a informação da regularidade 
das linhas quando da passagem dos veículos. Estes horários devem variar de 
acordo com o Tipo de Dia escolhido (útil, sábado, domingo ou especial), linha, 
programação e faixa horária; 


Além do horário previsto para a passagem pelo Ponto o sistema deverá prever 
também um campo com a média das últimas 5 (cinco) passagens por aquele 
Ponto (descartar as passagens fora de um limite previsto). 


Os pontos de controle deverão enviar automaticamente para o terminal de dados, 
a diferença de minutos de cada passagem dos veículos. 


Cadastro de equipamentos — controlar os rastreadores utilizados no projeto: 


Deverá conter as informações de: 


e Identificação do equipamento, tais como: número de série, fabricante, status 
e outras que se fizerem necessárias; 


e Configuração do módulo rastreador; 
e Controle dos sensores — identificação e funcionalidade; 
e Localização e histórico de movimentação e desempenho. 


1.1.2.1.2. RASTREAMENTO 


Mapa digital: 


O mapa digital deverá ser em interface WEB, com acesso via Internet, conter 
informações atualizadas (versão mais recente e disponível do mapa) das ruas, 
bairros e pontos de referência. 


Posição (localização) dos veículos, em tempo real, assinalados no mapa digital: 


Deverá permitir o acompanhamento dos veículos, de forma automatizada, sem 
necessidade de intervenção do usuário para atualização das informações de 
posicionamento dos veículos; 


As posições deverão ser atualizadas sem ocasionar atualizações na página 
WEB. 


Visualização individual, parcial e global dos veículos rastreados: 


Deverá permitir, através de filtros inteligentes, a escolha de modos de 
visualização que permitam plotar no mapeamento os veículos de forma individual, 
parcial ou global; 


Deverá possuir, obrigatoriamente, os filtros de Empresa, Linha, Terminal e 
Veículo. 


Receber e dar tratamento às informações enviadas pelos equipamentos rastreadores 
(fluxo das informações). 


Exibir a localização de um Veículo ou Linha: 


Em um Quadro Sinótico: 


O quadro sinótico é uma representação gráfica, na tela do computador, de uma 
ou mais linhas: 


Deverá conter a representação dos Terminais, Pontos de Parada de 
Onibus e Pontos de Referência identificando os mesmos por sentido; 


Os veículos devem ser posicionados no quadro de acordo com a sua 
localização real; 


Deverá informar os veículos que estão em operação; 
Deverá permitir escolha de uma ou mais linha a ser visualizada; 


Deverá informar de forma visual os veículos que estão com algum evento 
ativo; 


Deverá conter opções de visualização de quadro de horário de acordo 
com a posição do veículo; 


Informar distância e tempo entre os veículos da rota; 


Informar a quantidade de passageiros presentes no veículo desde o inicio 
da viagem (serviço); 


Ser capaz de expor o Headway de partidas e chegadas aos pontos finais 
da rota; 


Ser capaz de expor todas as principais informações operacionais de uma 
rota em uma única visualização; 


No mapa WEB georeferenciado: 


1.1.2.1.3. 


O mapa deverá ser, obrigatoriamente, na plataforma WEB e acessado via 
Web Browser; 


Deverá permitir a visualização de uma ou mais linhas ao mesmo tempo; 
Deverá permitir a visualização dos itinerários das linhas; 

Deverá permitir a visualização das áreas / setor por linha; 

Deverá permitir a visualização das cercas eletrônicas por linha; 

Deverá permitir a visualização do pontos das linhas e suas áreas; 


Deverá permitir a visualização da previsão para todos os pontos das 
linhas. 


Permitir a visualização dos próximos pontos a serem executados pelo 
veículo de um ou mais linha; 


No posicionamento do cursor sobre um determinado veiculo em circulação, exibir, no 
mínimo, dados relacionados à sua identificação, a velocidade naquele momento, ao 
estado da ignição, localização, eventos ativos e o sentido de deslocamento. 


O rastreamento, independe se o veículo está em operação ou não. 


GERENCIAMENTOS DE DADOS 


Do Monitoramento Ativo: 


Acompanhamento dos veículos em operação no cumprimento dos horários pré- 
estabelecidos e registro de informações nos Pontos de Parada monitorados pelo 
sistema: 


Em cada terminal de partida ou chegada (ponto de retorno de linha), o software 
deverá registrar e permitir a visualização das informações do horário de chegada 
e saída do veículo; 


b) 


c) 


O software deverá ainda registrar e permitir a visualização das informações do 
horário de chegada ou saída (configurável por ponto) nos pontos de monitoração 
selecionados pelo usuário; 


As informações de chegada e saída serão utilizadas para monitorar possíveis 
indicativos de atrasos e adiantamentos através do cruzamento destes dados com 
as programações horárias previamente cadastradas. 


O software deverá conter uma forma de visualização dos horários pré- 
estabelecidos versus os horários realizados de forma online, sem a necessidade 
de atualização das janelas. 


O SISTEMA deverá gerar consultas em tela, gráficos e relatórios parametrizáveis, 
com informações sobre os seguintes temas: 


Visualização gerencial em tela única da operação realizada versus programada 
no formato de índices, com a opção de visualizar os índices de atraso e 
adiantamento, resumo operacional das viagens realizadas, perdidas e a executar 
por com a geração de índice geral por empresa ou linha. 


Quantidade de viagens (prevista e realizada), oferta de lugares (prevista e 
realizada), frota alocada (prevista e realizada) em cada linha e o cumprimento 
dos horários de partida; 


Controle do cumprimento de viagens, com análise de atrasos, adiantamento e 
descumprimento da programação por terminais de partida e chegada e por 
pontos de controle; 


Índices de partidas e chegadas dos veículos ao ponto inicial e final: 


Informação de horário de passagem do veículo por determinados pontos da 
linha; 


Frequência de passagem de veículos em um determinado ponto do sistema, 
sendo independente de qual linha o veiculo ou o ponto pertençam; 


Informação de previsão de passagem do veículo por determinado ponto da linha; 


Estatísticas dos alarmes de não conformidades e exceções geradas no sistema, 
bem como das ações adotadas no seu tratamento. 


Da Configuração e Execução do Monitoramento em Tempo Real: 


Manutenção de uma Tabela de Eventos Configuráveis para o monitoramento da 
operação: 


Deverá permitir, obrigatoriamente, o cadastramento dos seguintes eventos: 
e Desvio de trajeto; 

e Excesso de velocidade; 

e Veículo parado (tempo a ser configurado); 

e Veículo dentro ou fora de uma cerca virtual; 

e Tráfego coma porta aberta; 

e Desvio de regularidade; 

e Supressão de viagem; 


e Comboio. 


Resumo para monitoramento da geração on-line dos eventos configurados: 


Tela contendo informações das linhas e veículos, informando a existência ou 
não de eventos; 


Ao detectar um evento o software, deverá emitir sinal visual para o operador 
do monitoramento; 


Ao detectar um evento o software, deverá possibilitar a configuração de sinal 
sonoro para o operador do monitoramento; 


Os eventos devem estar dispostos em colunas, cada evento em uma coluna, 
e cada registro deverá detalhar os eventos de uma linha da operação. Ao 
expandir uma linha o usuário deverá visualizar os veículos que estão 
operando na mesma, bem como o status de cada evento para os veículos; 


Os eventos deverão ser identificados por cores, caracterizando a ocorrência 
do mesmo; 


Deverá permitir a abertura do mapeamento WEB e do quadro sinótico através 
do quadro de eventos; 


Deverá permitir a identificação do horário em que foi gerado o evento, o 
veículo, a linha e todas as informações necessárias para a correta tomada de 
decisão. 


Acompanhamento do tratamento do evento informando qual a ação tomada, 
usuário, data e hora: 


Ao clicar em uma determinada imagem, o sistema deverá abrir uma nova 
janela com o detalhamento da informação do evento, tais como: a data e hora 
da ocorrência, a linha, o veículo etc, e qual padrão estabelecido para o 
evento (Exemplo: Velocidade maior que 60 Km/h), o que foi realizado 
(Exemplo: Velocidade igual a 65 Km/h); 


Deverá permitir o acompanhamento do evento, permitindo informar para cada 
evento, uma observação a ser digitada pelo operador; 


Deverá permitir a abertura do mapeamento WEB e quadro sinótico através 
deste quadro de eventos; 


Deverá gravar um histórico dos eventos gerados e despachados, incluindo as 
observações digitadas, bem como identificando o operador que realizou o 
despacho da ocorrência, data e hora. 


Possibilidade de analisar dados históricos dos eventos gerados pelo sistema, em 
formato de relatório; 


Os dados históricos devem estar à disposição dos operadores para 
visualização e complementação de informações. 


Deverá possuir tela capaz de informar as partidas e as chegadas previstas, 
realizadas ou não, em tempo real, com atualização automática dos dados: 


Esta tela deverá contemplar, no mínimo, as informações: 


Terminal; 

Linha; 

Veículo; 

Viagem; 

Saída prevista do terminal; 
Saída realizada; 

Chegada prevista no terminal; 


Chegada realizada; 


Intervalo entre as partidas previstas e realizadas; 
Diferença entre os horários previstos e reais; 


Deverá informar, para as partidas e chegadas efetivadas, o status da viagem: 
atrasada, adiantada, não realizada ou conforme planejada; 


Os dados deverão ser atualizados, automaticamente, em intervalos definidos 
(parâmetro); 


Possibilitar a priorização das linhas que possuem mais eventos, realizando a 
ordenação, no menu citado no item imediatamente anterior, na ordem da 
mais prioritária para a menos prioritária. Esta ordenação deverá ser refeita a 
cada intervalo de tempo (parâmetro). 


Deverão possibilitar a visualização dos veículos, identificando o sentido, 
pontos de parada, status (se atrasado, adiantado ou no horário), pontos de 
referência e terminais; 


Deverá conter quadro de eventos pendentes gerais ou da linha selecionada, 
a ser acessado quando necessário. 


d) Da comunicação com os veículos em operação: 


Enviar, a qualquer tempo, informações para o motorista via mensagem de 
texto pré-programada. As mensagens enviadas serão visualizadas no 
Terminal de Dados instalado no veículo; 


Enviar mensagens simultâneas para vários ônibus ao mesmo tempo. 


e) Da comunicação dos Motoristas com as empresas Concessionárias: 


Permitir o envio de mensagem através do acionamento do Botão de Alerta 
instalado no interior do veículo e integrado ao equipamento rastreador; 


Enviar, a qualquer tempo, informações para as empresas Concessionárias, 
via mensagem de texto pré-programada; 


As mensagens de texto recebidas no Terminal de Dados devem ser 
precedidas de sinal sonoro de alerta para o Operador. 


f) Da circulação dos veículos em operação: 


e Visualização dos veículos nas Unidades de Operação do Sistema 
(Concessionárias), CCO, nas seguintes condições: 


e Formação de Comboios; 

e Excesso de velocidade; 

e Não cumprimento do trajeto (retorno antes do ponto final etc); 
e Desvio de trajeto; 


e Inicio de viagem de veículos fora do planejamento e da tolerância 
configurada; 


e Parada do veículo (quebra, acidente etc.); 
e Desligamento do motor (locais e tempos não previstos); 


e Localizar veículos atrasados e sem condições de cumprir o próximo 
horário — abrir comunicação para providências; 


e Atraso no inicio da operação; 
e Adiantamento no inicio da operação; 
e Supressão de viagens — abrir comunicação para providências; 


e Acompanhar o deslocamento de um veículo: 


o Velocidade, Ponto a Ponto; 
o Velocidade média; 


o Tempo de deslocamento (até aquele Ponto) — gasto e previsão de 
término da viagem; 


o Tempo previsto para a próxima parada; 


o Tempo previsto para a chegada a um Ponto aleatório — 
assinalado no trajeto. 


9) Histórico de movimentação: 


e Permitir a visualização do histórico de posições de um determinado veículo em 
um determinado período de tempo escolhido pelo operador; 


e Deverá assinalar no mapeamento digital todas as posições por onde o veículo se 
movimentou no período selecionado. 


A visualização poderá ser: 
e Em um Quadro Sinótico — com a identificação dos Pontos de Parada; 
e No mapa georeferenciado; 


e Emum mapa da WEB. 


O monitoramento das Linhas que compõe o Sistema deverá ser efetuado pelas Concessionárias de 
acordo com as Linhas sob sua responsabilidade e, para tanto, deverão ser disponibilizadas telas de 
consulta desenvolvidas especificamente para esta finalidade. A CCO deverá “enxergar” a totalidade 
das Linhas. 


O software deve considerar a possibilidade de seleção de acordo com parâmetros pré-estabelecidos 
(Concessionária, Linhas, Eixos, Trajetos, Veículos, Terminais etc). 


1.1.2.1.4. DO APOIO AOS USUARIOS 


O software deverá estar pronto para expor a previsão em painéis a serem instalados nos pontos 
principais da cidade e em locais de grande movimentação. 


O software deverá disponibilizar telas de consulta para serem acessadas pelos usuários, via Internet, 
destacando: 


a) Acompanhamento dos veículos em circulação naquele momento em uma linha pré- 
selecionada de uma lista apresentada com esta finalidade; 


b) Em um Ponto de Parada de Ônibus, localizar o próximo veículo e o horário previsto para 
sua chegada naquele Ponto — conforme a Linha de interesse do usuário. Este horário 
deverá ser revisado à medida que o veículo for se deslocando pelo itinerário; 


c) Visualização de uma Linha e os seus respectivos Pontos de Parada de Ônibus e a partir 
de um Ponto de Parada de Onibus visualizar todas as Linhas que passam por aquele 
Ponto; 


d) Identificar as opções de deslocamento, utilizando o Sistema, após o usuário selecionar, 
em uma tela exibida com esta finalidade, os locais de Origem e Destino desejado, 
relacionando: 


e Tipo de Serviço; 
e As opções de Linhas; 
e Tempo estimado de deslocamento; 


e Possíveis integrações nos Terminais; 


e Ponto de embarque e desembarque; 
e Tarifa; 
e Horários previstos de passagem pelo Ponto de Parada; 


e) Consultas ao Quadro Horário e ao itinerário de cada Linha (conforme o sentido), a 
localização dos Pontos de Parada de Ônibus etc. 


A visualização, de acordo com cada situação, poderá ser: 
e Em um Quadro Sinótico; 
e No mapa georeferenciado; 
e Em um mapa da WEB; 


e Em uma tela de consulta. 


O Sistema deverá “contabilizar” o número total de acessos e estatísticas por tipo de informação 
solicitada. 


1.1.2.1.5. GERENCIAMENTOS DO SISTEMA DE TRANSPORTES 


As telas de gerenciamento deverão ser acessadas, via internet, de acordo com a permissão de 
acesso do usuário do Sistema de Gerenciamento Eletrônico da Frota e possibilitarem a impressão 
das informações exibidas, bem como opção para exportação dos dados contidos nos relatórios para 
um arquivo comprovadamente compatível com software existente. 


Consultas básicas: 
a) Resumo dos veículos em operação 

Parâmetros de seleção: 
e Tipo de Serviço; 
e Tipo de Linha; 
e Empresa; 
e Linha; 
e Tipo de Veículo (Convencional, Articulado,...); 


e Seleção (Quebrados, Acidentados, em Operação, Não regularizados,..). 


— 


Principais informações: 
e Veículos Quebrados no dia/mês; 
e Veículos Acidentados no dia/mês; 
e Veículos em operação; 
e Veículos não regularizados. 


b) Exibir o “log” de ocorrências com os veículos em operação com os mesmos parâmetros 
de seleção que o item anterior 


c) Resumo de Viagens 
Parâmetros de seleção: 
e Tipo de Serviço; 
e Tipode Linha; 
e Empresa; 
e Linha/Eixo; 


e Tipo de Veículo (Convencional, Articulado, ...); 


e Seleção (em andamento ou encerradas); 
e Faixa Horária; 
e Período. 
Principais informações: 
e Conforme planejado; 
o Atrasadas; 
e Adiantadas; 
e Suprimidas; 
e Adicionadas; 
e Não completadas (problema com o veículo). 


d) Exibir o “log” de ocorrências com os veículos com os mesmos parâmetros de seleção que 
o item anterior 


e) Resumo de quilometragem (viagens encerradas) 
Parâmetros de seleção: 
e Período; 
e Tipo de Serviço; 
e Tipo de Linha (Troncal, Alimentadora, ..); 
e Empresa; 
e Linha; 
e Tipo de Veículo (Convencional, Articulado....). 
Principais informações: 

e Quilometragem percorrida no dia; 
e Quilometragem percorrida no mês; 
e Quilometragem morta no dia; 
e Quilometragem morta no mês; 

f) Resumo da Operação 
Parâmetros de seleção: 
e Tipo de Serviço; 
e Terminal; 
e Tipo de Viagem (inicio no Terminal ou fim no Terminal); 
e Tipo de Linha (Troncal, Alimentadora, ..); 
e Empresa; 
e Linha; 
e Tipo de Veículo (Convencional, Articulado,...); 
e Situação (em andamento ou encerradas); 
e Eixo de operação; 
e Faixa horária. 
Principais informações: 


e Conforme planejado; 


o Atrasadas; 

e Adiantadas; 

e Suprimidas; 

e Retorno antes do final; 

e Adicionadas; 

e Substituídas (problemas com o veículo); 


e Desvio de Trajeto; 
1.1.2.1.5.1. RELATORIOS ESTRUTURADOS 


Os relatórios deverão ser precedidos de uma tela para seleção das informações a serem impressas e 
exibidas para consulta, com opção de impressão, bem como opção para exportação dos dados 
contidos nos relatórios para um arquivo. 


a) Resumo dos veículos em operação 

Parâmetros de seleção: 
e Período; 
e Tipo de Serviço; 
e Tipo de Linha (Troncal, Alimentadora, ..); 
e Empresa;; 
e Linha; 
e Tipo de Veículo (Convencional, Articulado...) 
e Idade do veículo (entre limites); 
e Ocorrência (quebra, acidente....); 
Principais informações: 
. Empresa; 
e Tipo de Serviço; 
. Tipo de Linha; 
e Tipo de veículo; 
e Identificação do veículo; 


. Idade do veículo; 


. Linha; 
e Data; 
. Viagem; 
. Horário; 
e Local; 


e Ocorrência. 
b) Resumo de Viagens 
Parâmetros de seleção: 
e Período; 
e Tipo de Dia (útil, sábado ou domingo); 


e Tipo de Serviço; 


Tipo de Linha (Troncal, Alimentadora, ..); 

Empresa; 

Linha / Eixo; 

Tipo de Veículo (Convencional, Articulado,...); 

Situação da viagem (Atrasadas, Adiantadas, Suprimidas...); 
Tolerância; 


Faixa Horária. 


Principais informações: 


Identificação do veículo; 
Linha; 

Data; 

Viagem; 

Horário; 

Prevista; 

Realizada; 

Diferença; 


Situação. 


c) Resumo de quilometragem 


Parâmetros de seleção: 


e Período. 

e Tipo de Serviço. 

e Tipo de Linha (Troncal, Alimentadora, ..). 
e Empresa. 

e Linha. 


e Tipo de Veículo (Convencional, Articulado,...). 


Principais informações: 


e Empresa; 

e Tipo de Serviço; 
e Tipo de Linha; 

e Tipo de veículo; 


e Identificação do veículo; 


e Linha; 
e Daia; 
e Viagem; 
e Horário; 


e Quilometragem percorrida (remuneradas); 


e Quilometragem “morta”. 


1.1.2.1.5.2. RELATORIOS OPERACIONAIS 


O sistema fornecido deverá permitir a impressão de Relatórios Operacionais Básicos para o 
acompanhamento da operação e gerenciamento da oferta: 


a) Resumo dos veículos em operação. 
Parâmetros de seleção: 
e Período; 
e Tipo de serviço; 
e Tipodelinha (Troncal, Alimentadora,...); 
e Empresa; 
e Linha; 
e Tipo de veículo (Convencional, Articulado,...); 
e Idade do veículo (entre limites); 
e Ocorrência (quebra, acidente, ..). 
Principais informações: 
e Empresa; 
e Tipode Serviço; 
e TipodelLinha; 
e Tipo de veículo; 


e Identificação do veículo; 


e Linha; 
e Data; 
e Viagem; 
e Horário; 
e Local; 


e Ocorrência; 


b) Relatório de Viagens 

Parâmetros de seleção: 
e Período; 
e Tipo de serviço; 
e Tipo de linha (Troncal, Alimentadora, ..); 
e Empresa; 
e Linha; 
e Tipo de veículo (Convencional, Articulado,...); 
e Situação da viagem (Atrasada, Adiantada, Suprimida, Conforme Planejado); 
e Tolerância. 

Principais informações: 
e Empresa; 
e Tipode Serviço; 
e TipodelLinha; 


e Tipo de veículo; 

e Identificação do veículo; 

e Linha; 

e Horário previsto; 

e Horário realizado; 

e Diferença; 

e | Intervalo entre as viagens; 

e Situação da viagem (Atrasada, Adiantada, Suprimida, Conforme Planejado). 

c) Relatório de quilometragem 

Parâmetros de seleção: 

e Período; 

e Tipo de serviço; 

e Tipodelinha (Troncal, Alimentadora, ..); 

e Empresa; 

e Linha; 

e Tipo de veículo (Convencional, Articulado,...). 
Principais informações: 

e Empresa; 

e Tipode Serviço; 

e TipodelLinha; 

e Tipo de veículo; 

e Identificação do veículo; 

e Linha; 

e Horário; 

e Quilometragem percorrida (remunerada) 

e Quilometragem “morta” 


d) Relatório de acompanhamento da pontualidade das linhas 
Parâmetros de seleção: 


e Período; 
e Empresa; 
e Tipo de serviço; 


e Tipo delinha (Troncal, Alimentadora, ..); 


e Linha; 
e Veículo; 
e Horário; 


e Motorista; 
e Situação da viagem (Atrasada, Adiantada, Suprimida, Conforme Planejado); 
e Principais informações: 


o Empresa; 


o Tipo de Serviço; 

o Tipo de Linha; 

o Identificação do veículo; 
o Motorista; 

o Linha; 

o Horário previsto; 

o Horário realizado; 

o Diferença; 


o Intervalo entre as viagens. 


Deverá informar um resumo contendo a quantidade de viagens programadas e realizadas, o 
percentual de viagens realizadas, o percentual de atrasos, adiantamentos e conforme planejado. 


e) Relatório confrontando os tempos de viagem previstos e realizados. 


Parâmetros de seleção: 
e Período; 
e Tipo de serviço; 
e Tipodelinha (Troncal, Alimentadora, ..); 
e Empresa; 
e Linha; 
e Tipo de veículo (Convencional, Articulado,...); 
e Situação da viagem (Atrasada, Adiantada, Suprimida, Conforme Planejado); 
e Tolerância. 


Principais informações: 
e Período; 
e Empresa; 
e Tipode Serviço; 
e Tipode Linha; 
e Tipo de veículo; 
e Identificação do veículo; 
e Linha; 
e Horário previsto; 
e Horário realizado; 
e Diferença; 
e | Intervalo entre as viagens; 


e Situação da viagem (Atrasada, Adiantada, Conforme Planejado, Suprimida, 
Exceção etc). 


f) Relatório de regularidade das linhas. 


Parâmetros de seleção: 
e Período; 
e Empresa; 
e Tipo de serviço; 
e Tipodelinha (Troncal, Alimentadora, ..); 


e Linha; 
e Ponto de Monitoramento; 
e Tolerância. 


Principais informações: 
e Empresa; 
e Tipode Serviço; 
e Tipode Linha; 
e Tipo de veículo; 
e Linha; 
e Viagem; 
e Identificação do veículo; 
e Ponto de Monitoramento; 
e Horário previsto; 
e Horário realizado; 
e Diferença; 
e Situação da viagem (Atrasada, Adiantada, Suprimida, Conforme Planejado, 
Exceção). 


1.1.2.1.5.3. RELATORIOS CADASTRAIS 


O sistema fornecido deverá disponibilizar Telas de Consulta, com opção de impressão, de todos os 
Cadastros e Tabelas do Sistema e os relacionamentos pertinentes. 


1.1.2.1.5.4. INDICADORES 
a) Relatório gerencial de resumo de indicadores operacionais. 
Parâmetros de seleção: 
e Período; 
e Tipo de Serviço; 
e Empresa; 
e Tipo de Linha; 
e Linha; 
e Tipo de veículo (Convencional, Articulado,...); 
e Tipo da viagem (inicio no terminal ou fim no terminal); 
e Tipo de Dia (útil, sábado ou domingo); 
e Tolerância. 


Principais informações: 
e Data; 
e Tipo de Serviço; 
e Tipo de Linha; 


e Linha; 
e Tipo de Veículo; 
e Veículo; 


e Percentual de Pontualidade; 
e Percentual de Regularidade; 


e Percentual de Supressão; 
e Percentual de Variação do tempo de viagem previsto. 


1.1.2.1.5.5. EQUIPAMENTO EMBARCADO 


Inclui no fornecimento a instalação de todos os componentes necessários ao funcionamento dos 
equipamentos embarcados. 


1.1.2.1.5.5.1. EQUIPAMENTO RASTREADOR (AVL) 


1.1.2.1.5.5.1.1. DESCRICAO TECNICA 


e Receptor GPS 50 canais, suporte a GPS L1 e GALILEO L1 (-160dBm navegando, - 
147dBm aquisição); 


e USB Host (Mass Storage, Device CDC, suporte a configuração do equipamento e 
atualização; do firmware); 


e Modem Quad-Band (850/900/1800/1900 MHz, GSM/GPRS/EDGE, classe 10); 
e Acelerômeitro 3 Eixos; 

e 6 Entradas digitais (5 GND e 1 VCC); 

e 2 Entradas analógicas (0 - 10 VDC, com precisão de 0,05 VDC); 

e 4 saídas GND, tipo coletor aberto (1A máximo por saída); 

e 1 saída VCC 1,2A máximo, para alimentação dos periféricos ou de uso geral; 
e Proteção ativa para Load Dump IS07637-2 24V na fonte, entradas e saídas; 
e Consumo em sleep: 3mAQD12VDC; Temperatura de operação: -20º - +80ºC; 
e Temperatura de armazenamento: -40º - +85C; 

e Dimensões: 105,5mm x 96,5mm x 9,5mm; 1 porta RS-232 1 MBps; 

e 1 porta RS-485 0.2MBps; 

e Áudio com saída amplificada de 1.5W: 

e Processador ARM7/72MHz/98KBytes RAM/512KBytes Flash; 

e Dual SIM; 

e Expansão de memória Flash cartão Micro SD até 4GB; 


e Barramento 1-Wire com suporte a identificação e sensores microprocessados (umidade, 
temperatura, pressão...); 


e Bateria interna de backup de 650 mAH; 
e Proteção de polarização reversa; 


e Função para leitura de Hodômetro e/ou rpm por pulsos; 


e Porta CAN. 


1.1.2.1.5.5.1.2. ATRIBUIÇÕES 


e Localizar os veículos, da frota através de GPS e transmissão de dados via GPRS; 


e Enviar sinais de entrada e saída a cada passagem por um Ponto de Parada de Ônibus 
na e a cada intervalo de tempo (parâmetro); 


e Enviar sinais quando o motor parar de funcionar por um determinado tempo (parâmetro); 


e Enviar sinais quando o motor continuar a funcionar com o veículo parado por um 
determinado tempo (parâmetro); 


e Possuir entrada de emergência e quando acionada (Botão de emergência) enviar em 
todos os sinais a ocorrência ou desativação deverá ser somente realizada pela central de 
controle. 


e Enviar sinal de excesso de velocidade quando acima do estabelecido para o trecho 
percorrido; 


e Função 'off-line' para armazenamento automático de no mínimo 5 dias dos dados em 
caso de falha de comunicação GSM/GPRS, e envio posterior automático tão logo o sinal 
retorne; 


e Permitir acionamento de comandos de voz embarcados no modulo rastreador 
automaticamente quando o houver fuga de cerca. 


e Permitir o embarque das linhas/rotas geográficas no equipamento rastreador e identificar 
a fuga de rota automaticamente e enviar sinais sem a intervenção da central de controle. 


e Enviar sinais quando for Identificada velocidade igual a zero quando dentro de ponto ou 
parada de ônibus. 


e Opção de configurar dois IP's o envio será sempre para um único e deverá se conectar a 
outro IP se o IP principal estiver inacessível (redundância). 


e Permitir embarque de áreas de controle e enviar sinais automaticamente sem a 
intervenção da central de controle 


e Permitir o controle de velocidade distinto de áreas urbanas, metropolitanas e rodoviárias 
e enviar sinais automaticamente sem a intervenção da central de controle . 


e Osistema deve ser receptivo a novas funções a serem incorporadas ao Sistema, ficando 
por conta função a ser incorporada sua adequação ao Sistema de Monitoramento 
Eletrônico. Estão previstas, inicialmente, as seguintes funções: 


Integração com sensores para monitoramento de: 

Dirigibilidade; 

Freadas e curvas bruscas; 

Velocidade; 

Hodômetro; 

Rotação; 

Integração com a bilhetagem eletrônica — enviar sinal de início e/ou fim de 
jornada e/ou viagem e identificação do motorista; 


O “O “OO OO O 


1.1.2.1.5.5.2. TERMINAL DE COMUNICACÃO COM MOTORISTA 


Equipamento para comunicação entre as Concessionárias e os Motoristas dos veículos em operação. 
Este equipamento deverá estar embarcado nos veículos e funcionar em conjunto com o rastreador. 
Deve permitir o envio e o recebimento de mensagens de texto. 


1.1.2.1.5.5.2.1. | DESCRICÃO TÉCNICA 
e Comprimento: 200 mm Largura: 180 mm; 
e Altura: 33 mm; 
e Consumo normal: 30 mA O 12Volts; 
e Consumo máximo: 180 mA O 12 volts; 
e 40 caracteres por linha, como 4 linhas editáveis; 
e Envio de Texto livre do teclado para a central, 


e Armazenamento de Bibliotecas de mensagens, limite mínimo de 120 mensagens (msg 
de 20 caracteres apox.) 


e Módulo de processamento interno 

e Memória Flash 128K (EPROM); Memória RAM 8K; 

e Teclado alfanumérico emborrachado; 

e Teclas especiais para acesso direto às funções de controle (FO a F9); 

e Display de LCD gráfico com 240x64 pixels e backlight; 

e Cabo espiralado para alimentação e comunicação de dados; Caixa em ABS; 


e Suporte para fixação em ABS. 
1.1.2.1.5.5.2.2. ATRIBUIÇÕES 


Receber e enviar informações das Concessionárias para os motoristas, nas seguintes condições: 


e  Engarrafamento; 

e Excesso de velocidade; 

e Controlar (acelerar/reduzir) velocidade — manutenção do “headway”: 

e Formação de comboios; 

e Acidentes com comprometimento do percurso; 

e Confirmar o recebimento da mensagem; 

e Acidente com o veículo; 

e Quebra com comprometimento da viagem, identificando o defeito (pré-configurado); 
e Outros eventos necessários para o acompanhamento da operação; 


e Enviar Informações do motorista para a Concessionária sobre a Jornada abertura e 
fechamento; 


As mensagens deverão estar associadas a botões de comando para simplificar a 
comunicação entre as partes. 


Permitir o envio de mensagens de texto livre pelo operador (motorista) 
Permitir a configuração customizada de telas conforme a solicitação da Contratante. 


Permitir a seleção de trajeto/Linha/Rota pelo operador (motorista) e informar ao módulo 
rastreador para que todos os sinais enviados por ele contenham o Trajeto/Linha/rota. 


1.1.2.1.5.6. PROTEÇÃO DA INFORMAÇÃO 


A proteção da comunicação dos clientes e servidores que compõem o CENTRO DE CONTROLE 
OPERACIONAL deverá ser feita por solução composta por Módulo de Gerenciamento, Módulo 
Cliente e Gateway de Criptografia, com as seguintes características: 


Deverá possuir um módulo de criptografia compatível com a interface Microsoft 
CryptoAPI 2.0; 


Deverá permitir o uso de chaves para assinatura digital compatíveis com AES e GOST 
R 34.10-2012; 


Deverá permitir o uso de chaves criptográficas para assinatura digital de documentos; 


Módulo de Gerenciamento, que permita a criação de redes privadas com uso de 
chaves simétricas; 


O Módulo de Gerenciamento permite gerenciar, adicionar e remover hosts da rede 
virtual privada; 


O Módulo de Gerenciamento permite a criação e envio automático das chaves 
criptográficas para os hosts da rede virtual privada; 


O Módulo de Gerenciamento permite definir quais hosts da rede virtual privada podem 
se comunicar entre si, criando links entre os mesmos; 


O Módulo de Gerenciamento permite dividir e isolar a rede virtual privada em 
segmentos lógicos; 


O Módulo de Gerenciamento permite estabelecer conexões entre diferentes redes 
virtuais privadas; 


O Módulo de Gerenciamento permite configurar nos hosts parâmetros de DNS, 
endereçamento IP; 


O Módulo de Gerenciamento permite atualizar de forma centralizada os softwares 
clientes nos hosts participantes da rede virtual privada; 


O Módulo de Gerenciamento poderá ser instalado em sistema operacional Microsoft 
desde Windows XP até a versão Windows 8.1; 


O Módulo cliente deverá ser instalado nos hosts da rede virtual privada e possuir 
firewall integrado para maior proteção; 


O Módulo cliente deverá permitir controlar todo o tráfego IP do host; 


O Módulo cliente deverá permitir estabelecer conexões diretas entre clientes da rede 
virtual privada (client-to-client); 


O Módulo cliente deverá permitir filtragem de pacotes baseados em origem e destino; 


O Módulo cliente deverá permitir a conexão do host à rede virtual privada independente 
do link de acesso ao qual o host esteja conectado, sem a necessidade de reconfigurar 
a rede virtual privada; 


O Módulo cliente deverá permitir realizar autenticação para acesso à rede virtual 
privada através do uso de senha e/ou token; 


O Módulo cliente deverá ser compatível com sistemas operacionais Linux e Windows 
XP até Windows 8.1; 


O Módulo cliente deverá permitir ser instalado em modo silencioso; 


O Gateway de Criptografia deverá possuir serviços de rede integrados e poderá ser 
configurado como gateway da rede, firewall ou servidor NAT; 


O Gateway de Criptografia deverá possuir serviços de rede integrados de DNS, DHCP, 
NTP e VOIP; 


O Gateway de Criptografia deverá prover criptografia compatível com padrão AES-256 
(NIST SP 800-384A); 


O Gateway de Criptografia deverá permitir a criação de túneis do tipo site-to-site, client- 
to-site e client-to-client; 


O Gateway de Criptografia deverá permitir o uso de IPSEC; 


O Gateway de Criptografia deverá suportar configuração em modo cluster ativo- 
passivo; 


O Gateway de Criptografia deverá permitir realizar balanceamento de carga quando 
houver mais de um link de acesso; 


O Gateway de Criptografia deverá ser do tipo appliance, com sistema operacional 
baseado em Linux e dedicado para a criptografia; 


ANEXO I.B — FUNCIONALIDADES DO SOFTWARE E INFRAESTRUTURAS MÍNIMAS E 
OBRIGATORIAS DO CENTRO DE SUPERVISAO OPERACIONAL 


1. FUNCIONALIDADES DE MONITORAMENTO 


O CENTRO DE SUPERVISÃO OPERACIONAL deverá fornecer um sistema cujas funcionalidades 
mínimas a serem apresentadas contemplem os seguintes atributos: 


1.1. MONITORAMENTO DA FROTA 


e Gerenciamento de Ocorrências: 

o Deve apresentar possibilidade de visualização das Ocorrências por período, a ser 
definido pelo usuário, considerando data e hora de início e fim da consulta, em dois 
formatos: 

= Mapa — visualização por meio de ícones georreferenciados no mapa base, de 
acordo com a regra estabelecida para o registro de Ocorrências; 


= Listagem Tabular — lista com todos os registros de Ocorrência armazenados no 
banco para o período solicitado; 


= Fuga de Rota — deve possibilitar o filtro por linha, onde deve ser possível 
identificar saída do veículo do itinerário previsto; 


e Relatórios de Supervisão: 
o Alocação de Veículo na Linha — deve apresentar lista contendo a alocação da frota da 
empresa, por veículo, nas linhas; 


o Status de transmissão — deve apresentar lista contendo a empresa, o número de ordem 
do veículo, a situação da transmissão nos últimos sete dias, últimas 24 horas e últimos 5 
minutos; 


o Parâmeiros operacionais — deve apresentar relatório contendo a Distância Mensal 
Percorrida (DMP), o Percurso Médio Mensal (PMM), o Indice de Passageiro por km (IPK) 
e a Média de Idade da Frota, por empresa em cada categoria de serviços de transporte 
público; 


o Indicadores — deve possibilitar a supervisão dos indicadores operacionais estabelecidos 
pela SeMOB para a análise de desempenho dos operadores. Cada indicador deve 
possuir listagem própria indicando evolução por empresa operadora dos níveis 
alcançados no período de consulta solicitado pelo usuário; 


e Acompanhamento de Congestionamento: 

o Velocidade média — deve apresentar mapa temático contendo coloração por trecho das 
velocidades médias alcançadas pelo Transporte Público, tanto em tempo real, quanto 
histórico por consulta, devendo inclusive apresentar filtro por categoria de transporte: 
Convencional, Complementar, Alimentadoras, etc. 


1.2. MONITORAMENTO INDIVIDUAL DO VEÍCULO 


e Gerenciamento de Ocorrências — deverá apresentar para o veículo e período consultados, 
todas as ocorrências registradas em cada linha onde o veículo foi alocado; 
e Relatórios 
o Alocação de Veículo em Linha (histórico) - deve apresentar listagem de alocação em 
todas as linhas onde o veículo consultado foi alocado no período solicitado; 


o Quilometragem percorrida no período — deve apresentar a quilometragem percorrida 
pelo veículo consultado no período solicitado e sua produtividade em relação à frota 
(% de participação na Distância Mensal Percorrida); 


o Viagens - deve apresentar listagem de viagens executadas pelo veículo consultado 
no período solicitado; 


o Percurso — deve apresentar o percurso em Mapa georreferenciado que o veículo 
consultado realizou no período solicitado, podendo ser detalhado ou resumido, total 


(plotagem completa do percurso) ou simulado (plotagem conforme a sequencia dos 
pontos percorridos para acompanhamento do itinerário executado); 


1.3. MONITORAMENTO DE LINHA 


e Gerenciamento da Rede — deve apresentar no mapa base todas as linhas cadastradas no 
sistema: 
o Para consulta ao mapa, o sistema deve apresentar Barra de seleção contendo filtros 
por área de operação, categoria de serviço, linha e/ou empresa. Uma vez escolhida a 
linha o sistema deve apresentar: 
« Botão Itinerário — quando a linha é selecionada, ao clicar neste botão deve 
aparecer no mapa o itinerário da linha individualmente; 


« Pontos de parada — quando a linha é selecionada, ao clicar neste botão deve 
aparecer no mapa os pontos de parada por onde a linha passa; 


= Painel Unifilar — ao clicar neste botão deve aparecer um painel com o 
esquema unifilar da linha, mostrando os pontos de parada e o 
posicionamento dos veículos em tempo real 


e Gerenciamento de Ocorrências - deverá apresentar para a linha e período consultados, todas 
as ocorrências registradas pelos veículos alocados na linha 
e Relatórios 
o Linhas Cadastradas — deve apresentar lista com todas as linhas cadastradas no 
sistema, por área de operação e categoria de serviços. 


o Viagens Previstas - deve apresentar todas as viagens previstas para linha 
consultada, no sentido e períodos solicitados; 


o Viagens registradas - deve apresentar todas as viagens realizadas na linha 
consultada, no sentido e período solicitado 


o Viagens Previstas x registradas — deve apresentar quadro comparativo entre as 
viagens realizadas e as previstas, identificando atrasos e adiantamentos; 


1.4. MONITORAMENTO DE INFRAESTRUTURA 


e Gerenciamento de Infraestrutura de Transporte Público - deve apresentar mapa 
georreferenciado, contendo todos os pontos abaixo relacionados, sendo possível o filtro de 
cada um deles: 

o Terminais; 

o Estações; 

o Pontos de parada; 
o Garangens; 

o Pontos de controle; 
o Sistema viário; 


e Gerenciamento de Ocorrências — deve apresentar ocorrências cadastradas em infraestrutura 
(vandalismo, quebra, depredação, etc) 


ANEXO 1.C — FUNCIONALIDADES DO SOFTWARE E INFRAESTRUTURAS MÍNIMAS E 
OBRIGATORIAS DO SISTEMA DE BILHETAGEM E CLEARING 


1.5. PRODUTOS A SEREM CONTRATADOS 


Etapa inicial de levantamento da legislação que regule a área de abrangência do Sistema 
Integrado de Transporte Público de Passageiros do Município de Belém, considerando a 
nova modelagem do Sistema de Controle de Bilhetagem Eletrônica - SB, incluindo 
conclusões e recomendações que propiciem a sua operação nesta nova configuração. 


Fornecimento de aplicativos do SB incluindo módulos de cadastramento de usuários, de 
geração e distribuição de créditos, de emissão de cartões, de gestão financeira, de gestão 
operacional, de segurança e de auditoria. 


Especificação técnica da plataforma tecnológica definitiva (hardware e software) necessária 
para o fornecimento, implantação e operação do SB, bem como provimento dessa 
plataforma pelo período de implantação de 12 (doze) meses. 


Especificação técnica da infraestrutura de comunicação entre o SB e os integrantes do, bem 
como provimento dessa plataforma pelo período de 12 (doze) meses. 


Especificação técnica do protocolo de comunicação entre o SB e os diversos componentes 
do sistema (cartões, veículos, equipamentos urbanos, garagens, terminais, estações de 
metrô, postos de venda, etc.) abrangendo as características técnicas, de segurança e 
operacionais das interfaces, incluindo protocolo de testes e processo de homologação das 
soluções tecnológicas a serem adquiridas pelas operadoras. 


O fornecimento e a cessão de direito de uso do software aplicativo, incluída a garantia de 
atualização para novas versões; 


Os serviços de suporte e garantia técnica pelo período a ser contratado. 


1.6. FUNCIONALIDADES 


Criação das Chaves de Segurança do Sistema: 


1 Processo específico para geração de chaves. 
.2 As chaves de segurança do sistema são geradas off-line. 
3 A chave do sistema é gerada através de pelo menos dois interlocutores para 


a digitação de suas respectivas senhas. 
4 Existência hierárquica de chaves de segurança. 
o O Cartão Mestre gera a chave do sistema nos demais cartões. 


Geração de Créditos Eletrônicos a partir da efetivação do sistema 

Os créditos eletrônicos são gerados em ambiente seguro com a senha do sistema e dos 
cartões de segurança. 

Permite geração de lista para processo de lote de recarga nos veículos. 

Os lotes de créditos são criados com número de série e data de validade. 


Possibilita a rastreabilidade da compra dos créditos eletrônicos. 


Possibilita pelo menos 02 (duas) cargas por produto no cartão, com desconto dos créditos 


mais antigos válidos. 

Rastreio a distribuição dos créditos eletrônicos. 

Permita rastreamento dos créditos por lote. 

Permita rastreamento dos créditos por cartão de usuário. 

Mantém valor de compra dos créditos eletrônicos quando do reajuste da tarifa. 
Transfere créditos eletrônicos on-line para os cartões dos usuários. 


Comercialização dos Créditos 
Fornece módulo de serviços de venda de créditos eletrônicos aos usuários via WEB. 
Comercializa créditos eletrônicos on-line. 


Permite acompanhamento on-line dos créditos eletrônicos disponíveis para venda e 
geração de recarga no sistema. 


Permite o bloqueio de Credenciados on-line no Sistema. 


Permite débito de créditos em cartões nos pontos de venda para pagamentos de produtos 
não ligados a bilhetagem. 


Permite o envio de recargas para os validadores e/ou pontos de venda. 
Permite o ressarcimento dos créditos eletrônicos. 


Permite a transferência de créditos eletrônicos em caso de perda ou cancelamento do 
cartão automaticamente na geração da 2.a via. 


Registra passagem unitária paga embarcada em dinheiro. 
Permite consultar o saldo sem debitar tarifa. 


Incorpora as informações dos pagamentos efetuados via WEB e compensados na rede 
bancária, com padrão CNAB. 


Gerenciamento e Certificação de transmissões de dados 
Possui assinatura de segurança. 
Cada transação é verificada e assinada pelo módulo SAM. 


Em cada transmissão o pacote dos dados a ser enviado é criptografado. 


Tem certificação da integridade dos dados enviados e recebidos pelas garagens ou 
terminais. 


Verifica a assinatura do pacote e a encriptação. 
Monitora o envio e o recebimento dos arquivos da central para os validadores. 
Controla a versão das aplicações e de todos os dados enviados para as garagens. 


Certifica as assinaturas geradas pelos módulos SAM's para evitar geração de registros de 
uso/recarga inválidos. 


Gera alarme em caso de não envio de dados. 


1.7. DETALHAMENTO DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 


A Contratada deverá alocar uma equipe de profissionais junto à SUPERINTENDÊNCIA 
EXECUTIVA DE MOBILIDADE DE BELÉM(Equipe Técnica) pelo prazo de duração da 
respectiva implantação, treinamento e operação assistida. Concluídas estas etapas, a 
Contratada deverá manter equipe de manutenção para atendimento das demandas da 
SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE BELÉM. 


Todos os passos e produtos do trabalho de consultoria deverão ser comunicados e 
discutidos com a SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE 
BELÉM, de maneira a garantir a este organismo, a condução e controle do processo. Para 
tanto, a Contratada deverá considerar a realização de reuniões periódicas ou os meios de 
comunicação que julgarem oportunos. 


Deverão ser elaborados relatórios mensais de forma a possibilitar o acompanhamento e 
análise dos serviços realizados a cada mês, descrevendo as atividades desenvolvidas no 
período e indicando os fatos que poderão afetar os trabalhos posteriores e as providências 
a serem adotadas, de modo a não prejudicar os prazos contratuais. 


A Contratada deverá prestar os serviços de operação assistida, após a conclusão da 
implantação do sistema e concomitantemente com o treinamento. 


1.7.1.ESPECIFICAÇÃO FUNCIONAL DO SB 


O SB deverá possuir módulos operacionais, cada qual responsável por uma atividade específica. A 
especificação funcional desses módulos está detalhada a seguir: 


Todos os módulos que comporão o SB deverão ser parametrizados e um módulo de 
configuração desses parâmetros, deverá ser fornecido para que a SUPERINTENDÊNCIA 
EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE BELÉM possa realizar suas próprias 
configurações. 


Deverá ser utilizada a tecnologia de banco de dados Microsoft SQL Server ou ORACLE. 


Os componentes do sistema devem ser disponibilizados em três camadas (3-Tier), 
garantindo assim, que a SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA 
DE BELÉM tenha autonomia sobre a camada de apresentação. 


Todo o sistema deve ser totalmente funcional, sob a plataforma do Sistema Operacional 
Windows 2003 Server ou superior, com exceção do Banco de Dados, que pode rodar sob 
outras plataformas. 


1.7.2.MÓDULO DE CONTROLE DO SB 


O SB deverá possuir um módulo de controle, responsável pela gestão, acompanhamento, 
fiscalização e processos de auditoria. Esse módulo deve ter funções que permitam o 
registro de todas as operações realizadas no SB, incluindo geração, comercialização, 
distribuição e utilização de cartões e créditos eletrônicos. Deverá também, prover todas as 
necessidades da SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE 
BELÉM relativas à garantia da integridade das operações, servindo ainda como instrumento 
de apoio à gestão da rede de comercialização, ao controle da transferência de arquivos e 
informações com as garagens e ao controle do cadastro de usuários. Deverá oferecer 
soluções para o registro sistemático de todas as operações, indicando data, hora e o 
técnico responsável pela realização de cada operação. 


1.7.3.MÓDULO DE GERAÇÃO DE CRÉDITOS ELETRÔNICOS 


A geração de créditos eletrônicos será feita com a utilização de equipamento on-line. A 
geração será realizada sob demanda, analisando cada solicitação sob a ótica financeira, 
liberando apenas solicitações que possuam lastro financeiro. 


A operação de geração de créditos deixará registro das seguintes informações, para fins de controle e 
rastreamento: 


Das quantidades de créditos gerados, em número de viagens ou valor monetário; 
Dos números de série dos créditos gerados; 

Das datas de geração dos créditos; 

Dos dados da rede solicitante; 


Dos cartões de usuário que receberão os créditos. 


1.7.4.MÓDULO DE INICIALIZAÇÃO DE CARTÕES 


Esse módulo será responsável pela formatação dos cartões utilizados no sistema de 
bilhetagem eletrônica. Esse processo garantirá que os cartões sejam considerados válidos 
para fins de carregamento de créditos junto à rede de distribuição e sua utilização nos 
veículos. 


O módulo de inicialização transferirá para os cartões, os códigos criptográficos necessários 
para a segurança do sistema. 


Além da criptografia, o processo de inicialização inserirá no cartão as características 
próprias de cada tipo de usuário, ao qual o cartão se destinará. 


De um modo geral, os cartões de usuários podem ser classificados em duas categorias: 


Cartões destinados a usuários que possuem descontos tarifários e gratuidades (estudantes, 
idosos, crianças menores de 06 (seis) anos de idade e portadores de deficiências). 


Cartões de uso geral, para usuários sem descontos tarifários (vale-transporte e comum). 


O módulo de inicialização de cartões deverá dispor de um aplicativo que indique a 
transferência de cada unidade inicializada para o módulo de personalização, na qual 
receberá impressão de dados pessoais ou do número lógico gerado automaticamente pelo 
módulo de controle. 


O processo de inicialização de cartões é crítico para a segurança do sistema e será 
operado por técnicos qualificados para tanto. O escopo de desenvolvimento desse módulo 
deverá prever o treinamento desse corpo funcional da SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA 
DE MOBILIDADE URBANA DE BELÉM. A inicialização será realizada em ambiente restrito 
e controlado. 


O módulo deverá dispor de função de geração de chaves de segurança, próprias do 
sistema de bilhetagem ora especificado, as quais serão inseridas nos cartões, em 
substituição às chaves inseridas no processo de fabricação do cartão. Além dessa 
substituição, O processo de inicialização insere setores e blocos configuráveis. O módulo de 
inicialização deverá disponibilizar à SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE 
URBANA DE BELÉM, através de meio eletrônico, a numeração dos cartões, separados por 
lotes de fabricação. Somente os cartões integrantes desse arquivo eletrônico, poderão 
receber créditos válidos no sistema e suas operações serem consideradas no processo de 
arrecadação e compensação de créditos. 


Os cartões inicializados serão cadastrados em lotes e sobre esses lotes, será mantido o 
controle pelo SB. Esse cadastro permitirá o acompanhamento da situação individual de 
cada cartão, em especial quanto à sua validade para recarga nos pontos de 
comercialização e distribuição de créditos e posterior utilização nos veículos. 


Os cartões inválidos (por perda ou roubo, por exemplo) serão incluídos em arquivo próprio 
atualizado diariamente, a ser enviado para os servidores das garagens e daí transmitidos a 
todos os validadores do sistema de bilhetagem, para inibir eventual tentativa de utilização 
ou recarga. 


Os cartões dos usuários serão utilizados nas seguintes operações: 


Pagamento de passagem. 

Recarga dos créditos eletrônicos nos locais autorizados. 

Recarga embarcada de créditos. 

A aquisição dos cartões será efetuada pela SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE 
MOBILIDADE URBANA DE BELÉM, obedecidas as especificações técnicas contidas neste 
documento. A solução apresentada deve permitir à SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE 
MOBILIDADE URBANA DE BELÉM adquirir cartões de vários fornecedores. 


A tecnologia de segurança, implícita ao cartão e ao seu processo de inicialização, deverá 
impedir a utilização de créditos que não tenham sido gerados segundo os procedimentos de 


segurança e regras de negócios definidos pela SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE 
MOBILIDADE URBANA DE BELÉM. 


1.7.5.MÓDULO DE PERSONALIZAÇÃO DE CARTÕES 


e Esse módulo será responsável pela impressão nos cartões já inicializados, das informações 
necessárias para identificação do cartão ou do usuário que o deterá. 


e Os cartões destinados aos usuários que tenham direito a descontos tarifários e/ou 
gratuidades receberão a impressão de informações pessoais e da foto de cada usuário. 
Para tanto, esse módulo deverá dispor de funções para a inserção das informações 
exigidas para cada tipo de usuário, para a captura de imagens digitais. 


e Os cartões destinados aos usuários pagantes comuns, e com vale-transporte receberão a 
impressão do seu número lógico, elemento importante para que o usuário possa identificar 
o seu cartão, mesmo que ele não receba personalização. Essa informação será 
particularmente útil para orientar eventuais solicitações do usuário junto ao serviço de 
atendimento. 


e Esse módulo também deverá dispor de uma função que identifique o envio dos cartões para 
a custódia, nos casos de cartões destinados a usuários sem descontos tarifários e de 
remessa ao usuário final, no caso de cartões personalizados. 


1.7.6. MÓDULO DE SUPORTE 


Esse módulo conterá as ferramentas necessárias à operação do Serviço de Atendimento ao Cliente. 
Esse Serviço atenderá usuários individuais (pessoa física) e os compradores de vale-transporte 
(pessoa jurídica). Esse módulo terá funções para registro de ocorrências, acompanhamento de 
processos e solução de problemas relativos a: 

e Emissão de cartões 


e Bloqueio de cartões 


e Ressarcimento de créditos Reclamações e dúvidas 


1.7.7.MÓDULO DE CADASTRAMENTO E ATENDIMENTO DO USUÁRIO 


e Esse módulo permitirá o cadastramento dos usuários, independentemente da modalidade 
de cartão que venham a utilizar. Deverá permitir, também, a inserção de dados pessoais do 
usuário e sua vinculação a um cartão. 


e Esse módulo será responsável pela solicitação de cartões custodiados (já inicializados) e 
sua vinculação a um específico usuário do sistema de transporte. Esse vínculo permitirá a 
formação de um registro que orientará todo o serviço de atendimento ao usuário, em ações 
relativas ao ressarcimento de créditos e bloqueio de cartões roubados e/ou perdidos. 


e Esse módulo permitirá, também, regular o atendimento da legislação que autoriza a 
concessão de benefícios tarifários, parciais ou totais. 


e O módulo possuirá funções para a implantação de diferentes tipos de canais de 
atendimento, incluindo atendimento presencial, internet, central de atendimento telefônico e 


coleta de informações para processamento em back-office (informações coletadas através 
de urnas nas quais os usuários depositem formulários). 


O módulo possuirá as funções relativas à operação dos postos de atendimento presencial e 
deverá ser totalmente integrada com os demais módulos do SB, a fim de garantir que o 
processamento dos pedidos de cartão, sua emissão e entrega, sejam feitos no menor prazo 
possível. 


1.7.8.MÓDULO DE COMERCIALIZAÇÃO 


Esse módulo será dedicado ao gerenciamento da rede de comercialização e distribuição de 
créditos eletrônicos, incluindo os pontos de venda capilarizados, internet, terminais de 
autoatendimento e as bilheterias fixas dos equipamentos urbanos dos serviços de 
transporte. Esse módulo será responsável pela comercialização de créditos destinados a 
todas as modalidades de cartões. 


Esse módulo gerenciará todo processo de comercialização, verificando a validade do cartão 
para o qual seja solicitada a transferência do crédito e autorizando a carga. Para tanto, 
atuará de maneira integrada ao módulo de controle do SB. 


Esse módulo administrará as informações financeiras da rede de pontos de venda, incluindo 
o eventual bloqueio de acesso de um determinado ponto que esteja inadimplente junto à 
SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE BELÉM. 


O módulo de comercialização será responsável pela autorização de carga de créditos pré- 
pagos, modalidade na qual se enquadrará principalmente o vale-transporte. As empresas 
adquirirão os créditos, vinculados aos cartões especificados em lista de recarga e essas 
listas, através do módulo de comercialização. Essas listas, uma vez liquidadas 
financeiramente, serão disponibilizadas na rede de comercialização, que incluirá os próprios 
validadores instalados nos veículos do sistema de transporte. 


Além dos aspectos operacionais da comercialização do vale-transporte, resumidos no parágrafo 
anterior, o módulo de comercialização deverá dispor das seguintes funções relativas a essa 
modalidade de cartões: 


Gerenciamento centralizado de pedidos e informações financeiras, até a liquidação da 
operação de compra de créditos; 


Ferramenta para acompanhamento do pedido, disponível para o serviço de atendimento ao 
usuário; 


Geração e distribuição dos arquivos com as listas de recarga autorizadas; 
Interface com a Internet para venda dos créditos. 


A carga de créditos será feita através de equipamentos ligados on-line ao SB e através de 
recarga embarcada. 


1.7.9. MÓDULO DE AJUDA 


Esse módulo destina-se ao dos problemas operacionais, oferecendo a referência do 
tratamento dado a problemas similares ocorridos em outras garagens. 


Além desse registro, o módulo disponibilizará o acompanhamento até a sua completa 
solução. O acompanhamento sistemático dos problemas detectados ou comunicados 
permitirá a formação de um histórico a ser utilizado nas consultas futuras. 


1.7.10. MÓDULO DE RELATÓRIOS 


Esse módulo deverá permitir à SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE 
BELEM o processamento de informações para a extração de relatórios gerenciais relativos ao 
sistema de transporte e ao sistema de bilhetagem. A gama de relatórios deverá abranger pelo menos 
os seguintes assuntos, tanto do ponto de vista qualitativo quanto quantitativo: 


Oferta de serviços, incluindo indicadores de frota e viagens; 


Demanda de passageiros, incluindo indicadores por viagem, por empresa, por linha, por tipo 
de pagamento de cartão, incluindo as viagens integradas; 


Créditos em poder do público; 

Vendas por ponto de venda e tipo de cartão; 

Utilização de cartões com privilégios tarifários; 

Ocorrências do serviço de atendimento ao usuário; 

Conta corrente de cada cartão; 

Receita por empresa, por linha, do sistema, por tipo de usuário; 

Emissão e cancelamento de cartões, por tipo; 

Empresas compradoras de vale-transporte, incluindo perfil de compra de créditos; 
Ocorrência de falhas; 


Cartões indisponíveis, incluindo tentativas de utilização posterior à notificação para 
cancelamento; 


Controladoria financeira, incluindo informações relativas às receitas tarifárias e à 
compensação de créditos entre as várias empresas operadoras do sistema de transporte. 


1.7.11. FERRAMENTA DE GERAÇÃO DE RELATÓRIOS 
A SeMOB poderá, a seu critério, criar novos relatórios utilizando ferramenta de geração 
fornecida juntamente com os demais relatórios citados. 


1.7.12. MÓDULO DE ADMINISTRAÇÃO 


Esse módulo conterá os aplicativos voltados para o gerenciamento e administração do Sistema de 
Bilhetagem Eletrônica, abrangendo as seguintes funções: 


Programação operacional dos serviços prestados pelas empresas operadoras do sistema 
de transporte; 


Administração das tarefas de processamento dos dados; Administração da logística de 
cartões operacionais; Administração de segurança do sistema. 


1.7.13. MÓDULO DE SEGURANÇA 
Esse módulo deverá oferecer as ferramentas que permitam ao administrador, estabelecer 
os padrões e níveis de acesso aos usuários do sistema. 


Esse módulo trabalhará de maneira integrada com os controles de acesso do gerenciador 
de banco de dados e do sistema operacional. 


Esse módulo deverá conter três submódulos: 


o Submódulo do usuário; 
o Submódulo do sistema; 
o Submódulo operacional. 


O acesso a esses submódulos, somente será permitido ao usuário mediante identificação 
de sua senha no sistema operacional Windows, criada pelo administrador de rede. O 
sistema de controle definirá o perfil de acesso de cada usuário, estabelecendo as 
operações permitidas e as não permitidas, operando com os seguintes níveis de segurança: 


o Sistema operacional; 
fo) Banco de dados; 

fo) Controle de acesso; 
o Log. 


O Log deve conter registro de todas as informações necessárias para a criação de uma 
trilha de auditoria para todas as transações realizadas. 


1.7.14. MÓDULO DE HOMOLOGAÇÃO E TESTES 


A proponente deverá disponibilizar obrigatoriamente um módulo que permita à 
SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE BELÉM, o teste de 
todas as funcionalidades e interfaces do SB com os equipamentos de diversos fornecedores 
de solução de bilhetagem eletrônica. 


Este módulo deverá possuir, desde testes que devem ser realizados no validador e demais 
componentes, até a validação da transferência de arquivos da garagem com o SB. 


Toda e qualquer interação deverá ser coberta e devidamente tratada. 


O módulo deverá, ao final da bateria de testes, gerar um relatório definindo o grau de 
aderência da solução em processo de homologação, dando subsídios à 
SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE BELÉM, para aprovar 
ou indicar os problemas da solução em questão. 


1.7.15. ESPECIFICAÇÃO FUNCIONAL - REDE DE INFRAESTRUTURA DE 
COMUNICAÇÃO DE DADOS — ICD E SEGURANÇA DO SB 


A Infraestrutura de Comunicação de Dados - ICD é responsável pela transmissão e 
recepção de dados entre os sistemas instalados nas Garagens (sistema das operadoras) e 
o SB localizado na SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE 
BELÉM, bem como entre esta e os pontos de venda 


A Infraestrutura de Comunicação de Dados — ICD deve prover conexões de forma segura, 
eficaz e eficiente para as informações enviadas e recebidas entre os diversos pontos do 
Sistema de Controle de Bilhetagem Eletrônica. 


Considerando-se a natureza dos dados que trafegam no SB, compostos de transações 
financeiras e de registros de utilização dos cartões, é fundamental que sejam 
implementados métodos que garantam a segurança e integridade dos dados, tanto no nível 
de transporte, como do aplicativo. 


Para garantir a segurança, deverão ser utilizados recursos eficazes de criptografia, 
certificação e autenticação de documentação. 


A Infraestrutura de Comunicação de Dados — ICD deverá ser composta por: 
o Meios físicos de interconexão redundantes; 


o Roteadores, firewalls com alta disponibilidade, respectivos softwares (operacional e 
VPN) instalados nos usuários da ICD e na SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE 
MOBILIDADE URBANA DE BELÉM. 


o Controladores de comunicação e armazenamento temporário instalados no SB. 


o Software de comunicação para o estabelecimento e gerenciamento das conexões 
entre os usuários da ICD. 


1.7.15.1. QUANTO A SEGURANÇA DE DADOS 


Deverá possuir um módulo cliente de VPN, para sistema operacional MS Windows, 
responsável pela conexão de um computador (o cliente) através de VPN, equipado com 
firewall e ferramentas de comunicação segura para envio e recebimento de arquivos 
digitais, mensagens instantâneas e email; 


Deverá possuir um módulo servidor responsável pelo gateway de criptografia da VPN, com 
serviços de rede integrados; 


Deverá possuir um módulo administrador, responsável por prover as ferramentas de 
gerenciamento da VPN, tais como atualização de software e de chaves e especificação das 
conexões permitidas para cada cliente; 


Deverá prover um sistema de gerenciamento de chaves criptográficas do tipo simétrico, 
oferecendo maior segurança e flexibilidade quanto à segurança das comunicações; 


Deverá possuir um módulo de criptografia compatível com a interface Microsoft CryptoAPI 
2.0; 


Deverá permitir o uso de chaves para assinatura digital compatíveis com GOST R 34.10- 
2012; 


Deverá permitir a detecção de modificação dos dados criptografados em conformidade com 
o algoritmo GOST 28147-89; 


Deverá permitir o uso de tokens, incluindo o padrão eToken para armazenamento de 
chaves criptográficas; 


Deverá permitir o monitoramento de todos os componentes da solução, incluindo o módulo 
de gerenciamento e as estações clientes; 


e Deverá permitir o uso de serviços de criptografias compatíveis com RFC 4357, RFC 4490 e 
RFC 4491 


e Deverá permitir o uso de chaves criptográficas para assinatura digital de documentos; 


e Deverá permitir a implantação de VPN “Client-To-Site”, provendo acesso seguro aos 
serviços de uma LAN equipada com o módulo servidor, através de túnel com conexão 
criptografada, a partir de computadores locais ou remotos instalados com o módulo cliente 
ou dispositivos móveis com IPsec; 


e Deverá permitir a implantação de VPN “Site-To-Site”, provendo acesso seguro aos serviços 
para computadores instalados com o módulo cliente e dispositivos móveis com IPSec, em 
diferentes LANs equipadas com o módulo servidor, através de “tunneling” com conexão 
criptografada; 


e Deverá permitir a implantação de VPN “Client-To-Client”, provendo comunicação segura e 
direta entre computadores instalados com o módulo cliente, através de conexão 
criptografada, para utilização de serviços que exigem tráfego de streaming, como VolP; 


1.7.15.2. QUANTO AO MÓDULO ADMINISTRADOR 


e Deverá prover recursos para o gerenciamento da VPN, a partir de um ponto central, 
mediante uso de interface amigável com “wizards” para facilitar a navegação; 


e Deverá permitir a criação e configuração de uma ou mais redes VPN a partir da console de 
administração; 


e Deverá permitir a criação de clientes e servidores participantes da VPN e suas conexões; 


e Deverá permitir a criação e atualização de chaves de criptografia para os participantes da 
VPN; 


e Deverá prover mecanismos para verificação automática e alerta de inconsistências nas 
configurações da VPN, permitindo que o administrador seja auxiliado em seu processo de 
correção; 


e Deverá permitir a criação de segmentos lógicos isolados na VPN; 


e Deverá permitir a configuração e gerenciamento de parâmetros do módulo servidor - DNS, 
endereços IP, tráfego dos túneis da VPN, conexões IPsec para clientes remotos equipados 
com Android e iOS; 


e Deverá permitir a atualização centralizada de software, em clientes e servidores da VPN; 


1.7.15.3. SISTEMA DE ABSTRAÇÃO DE HARDWARE DE BILHETAGEM 
ELETRÔNICA (SAHBE) 


A solução, objeto deste termo, deverá obrigatoriamente integrar todos os componentes do SB 
permitindo a possibilidade de múltiplos fornecedores de equipamentos de bilhetagem eletrônica, tais 
como validadores, pontos de venda, etc. 


Para garantir esta integração e a interoperabilidade dos diversos componentes, a 
SUPERINTENDENCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE BELEM adotará para o SB o uso 
de módulos SAM (Security Access Module), que possuam as seguintes características: 


Interface com contacto, sendo requerido que os SAMSs sejam disponibilizados no formato 
IDOOO. 


Respeitar a norma para cartões com contacto IS07816-1,2,3- TO ou T1. 
Suportar uma velocidade de transmissão de 115.200bps. 


Em termos da aplicação do SAM, esta será especificada e desenvolvida pela contratada, 
considerando as necessidades da SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE 
URBANA DE BELÉM quanto à velocidade e segurança. 


O SAM deverá possuir, além das chaves do sistema, uma máquina de estados que defina 
todas as operações que o equipamento ligado a ele deve executar e a ordem que estas 
operações devem ocorrer. 


O Sistema de Abstração de Hardware de Bilhetagem Eletrônica (SAHBE), obrigatoriamente deverá: 


Permitir a interação com um ou mais sistemas de garagem homologados pela 
SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE BELÉM; 


Permitir a interação com um ou mais sistemas de venda de créditos homologados pela 
SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE BELÉM; 


Possibilitar o controle dos processos de validadores, de um ou mais fornecedores de 
hardware homologado pela SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE 
URBANA DE BELÉM; 


Possibilitar o controle dos processos de equipamentos de recarga, de um ou mais 
fornecedores de hardware homologados pela SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE 
MOBILIDADE URBANA DE BELÉM: 


Garantir a integridade das transações realizadas com cartão entre sistemas de um ou mais 
fornecedores homologados pela SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE 
URBANA DE BELÉM; 


Dar subsídios, documentações, rotinas e procedimentos para o processo de homologação 
de fornecedores pela SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE 
BELÉM; 


1.7.15.3.1. MÓDULOS EXIGIDOS PARA A SOLUÇÃO SAHBE. 
1.7.15.3.1.1. SAM 


O único elemento de hardware que não é intercambiável é o chip SAM, que tem duas funções de alta 
importância no sistema: 


Manter a integridade e segurança dos créditos e dados que transitam pelo sistema; 


Ser o middleware (Software de interface que permite interação de diferentes aplicações de 
softwares) que permitirá a comunicação entre o ambiente de hardware e a solução de 
software proposta para o Sistema Central 


1.7.15.3.1.2. INTERFACES DE ABSTRAÇÃO 


A Contratada deverá fornecer os métodos e interfaces (software e documentação), para 
comunicação com os diversos sistemas que compõem a solução de bilhetagem. Todos os 
protocolos de comunicação do SB com outros sistemas deverão ser documentados e 
devidamente tratados. 


A interface de abstração será a ferramenta que permitirá a troca de informações entre as 
soluções de garagem e o SB, e será com ela que a SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE 
MOBILIDADE URBANA DE BELÉM viabilizará a independência da solução que cada 
operador do sistema de transportes do Belém utilizará. 


Parte desta interface deverá estar funcional no SAM, e parte no Certificador Digital, conforme descrito 


abaixo: 


No SAM ela terá a responsabilidade de proporcionar uma interface direta com o hardware, 
indicando ao validador ou outro componente, a maneira como deve se comportar em cada 
uma das situações possíveis, tais como; operações de débito ou crédito, comunicação de 
pacotes de dados com a central, parametrizações como regras de utilização do cartão, etc. 
O equipamento deverá por sua vez, implementar um conjunto de rotinas que executarão as 
operações que o SAM ordenará ao equipamento. 


Cada uma das rotinas a serem implementadas nos equipamentos, deverão ser 
especificadas pela proponente e serão devidamente testadas com o módulo de 
homologação e testes. 


Com o Certificador Digital, o processo de interface é similar, porém ele além de validar 
todas as transações financeiras, deve monitorar e garantir a integridade das informações 
trocadas com o SB pelos sistemas de garagem, distribuição e demais sistemas de campo. 


A interface de abstração deverá garantir que toda e qualquer transação que ocorrer no SB 
com elementos externos, seja assinada e validada quanto à origem e às informações que 
esta contém. Para tal, deverão ser utilizadas as facilidades criptográficas do SAM e do 
Certificador Digital, para criar assinaturas que permitam a verificação da integridade dos 
pacotes transmitidos. 


1.7.15.3.1.3. CERTIFICADOR DIGITAL 


Servidor criptográfico que validará todos os créditos gerados e que permitirá manter um 
histórico de todas as cargas realizadas por rede e por cartão. Além disso, o certificador 
deverá validar toda e qualquer transação que ocorrer com o SB e sistemas externos, 
fazendo com que estas sejam assinadas e devidamente validadas pelo certificador digital, 
sendo a operação de origem financeira ou não. 


O Certificador Digital apenas liberará cargas para equipamentos cadastrados e para cartões 
que não possuem restrições nos sistemas. 


Em sua proposta, o licitante deverá indicar o servidor criptográfico que pretende utilizar 
(hardware), com detalhes técnicos e de performance. 


Quanto ao funcionamento, o Certificador Digital deverá: 


(o) 


Validar as solicitações de carga verificando sua proveniência, armazenar estas 
informações e sob demanda, liberar créditos válidos exclusivamente para o cartão 
solicitante; 


Permitir validar todas as transações realizadas com o cartão em validadores; 


Permitir assinar todas as informações que forem trocadas entre garagem, ponto de 
venda e central de processamento. 


Deverá possuir um módulo de criptografia compatível com a interface Microsoft 
CryptoAPI 2.0; 


Deverá permitir o uso de chaves para assinatura digital compatíveis com GOST R 
34.10-2012; 


Deverá permitir a detecção de modificação dos dados criptografados em 
conformidade com o algoritmo GOST 28147-89; 


Deverá permitir o uso de tokens, incluindo o padrão eToken para armazenamento 
de chaves criptográficas; 


Deverá permitir o monitoramento de todos os componentes da solução, incluindo o 
módulo de gerenciamento e as estações clientes; 


Deverá permitir o uso de serviços de criptografias compatíveis com RFC 4357, RFC 
4490 e RFC 4491 


Todas as transações efetivadas nos validadores sobem para o SB e são validadas pelo 
certificador. 


ANEXO I.D — FUNCIONALIDADES DO SOFTWARE E INFRAESTRUTURAS MÍNIMAS E 
OBRIGATORIAS DO SISTEMA DE CONTROLE SEMAFORICO CENTRALIZADO 


O SISTEMA DE CONTROLE SEMAFÓRICO CENTRALIZADO deverá se dar através de um 
computador e seus periféricos, com a devida redundância para que o sistema tenha segurança contra 
falhas. Na central deverá ser previsto computador que possa ser utilizado para cálculos de planos e 
demais necessidades que demandam a operação do tráfego. Para o fornecimento objeto destas 
especificações devem ser previstos no mínimo dois computadores para a Central de Controle. 


O software da Central de Controle deverá ter como ambiente um Sistema operacional multi usuário e 
multi tarefa, contando inclusive com a facilidade que possibilite a execução simultânea de funções 


utilitárias juntamente com a operação normal do Sistema. 


O software deverá ser modular, de modo a permitir o incremento de interseções apenas com a 
ampliação de licenças e adequação do hardware central para capacidade de processamento. 


Inicialmente, o sistema a ser ofertado deverá ter capacidade de operar até 300 (trezentos) 
controladores de tráfego, sem a necessidade de novas licenças até alcançar esta quantidade de 
equipamentos centralizados. 


Basicamente, o controle centralizado de semáforos deve executar as seguintes atividades mínimas: 


e Monitorar os controladores e detectores de veículos, forçar entrada de planos, e alterar a 
programação de qualquer controlador da rede em tempo real; 


e Detectar e registrar, em mídia magnética, todas as falhas ocorridas no funcionamento dos 
detectores, controladores, “equipamentos servidores” e rede de comunicação de dados; 


e Proceder ao acionamento automático de “alerta” no caso de funcionamento irregular de 
controladores, “equipamentos servidores” e detectores; 


e Proceder ao acerto automático dos relógios dos controladores com o da central de controle 
em intervalos de tempo de, no máximo, 5 (cinco) minutos; 


e Gerar relatórios gerenciais e operacionais referentes à programação, dados operacionais e 
ocorrências; 


e Gerar relatórios estatísticos e gráficos, impressos e no vídeo, sobre qualquer tipo de falha; 
e Garantir segurança quanto a acessos não autorizados; 


e Efetuar a monitoração dos parâmetros de segurança e de operação da programação 
semafórica; 


e Incorporar o conceito de programação com interação entre subáreas independentes da rede 
física (subárea lógica). 


e Permitir segurança e integridade quanto aos dados manipulados pelo Sistema, 


e Executar o “reset” automático dos controladores, quando estes entrarem em amarelo 
intermitente, por problemas relacionados a falhas de energia elétrica; 


e Permitir, através da digitação, a inclusão, alteração e exclusão dos parâmetros de 
programação semafórica armazenados, mediante acesso devidamente autorizado pelo 
sistema através de senha; 


1. 


Processar dados dos detectores veiculares de tráfego e elaborar relatórios estatísticos 
baseados nos volumes de veículos e nas taxas de ocupação das vias; 


DIVISÃO DA REDE EM SUBÁREAS LÓGICAS 


A contratada deve implantar o conceito de subárea lógica no software da central de controle, 
conforme especificado neste item. 


Entende-se por subárea lógica: 


Um conjunto de interseções próximas fisicamente e que apresentem características 
homogêneas de comportamento do tráfego; 


Uma única interseção que apresente característica de comportamento do tráfego diferente 
das demais interseções de uma determinada rede; 


Desta forma, o número de subáreas lógicas deve variar de uma até o total de interseções que 
compõem o Sistema. De acordo com este conceito, o Sistema deve permitir a programação de 
planos de tráfego para as subáreas lógicas, determinando parâmetros para o conjunto de interseções 
e/ou para cada controlador de tráfego. 


2. 


CENTRAL DE CONTROLE SEMAFÓRICO 


A central de controle é formada pelos equipamentos e softwares incumbidos de gerenciar a 
operação dos semáforos. Este gerenciamento engloba a comunicação, monitoração do 
funcionamento e intervenção nos controladores de tráfego e detectores de veículos, através 
do computador central, também denominado “equipamento servidor”; 


Deve ser fornecido um conjunto de servidores e periféricos com configuração compatível com 
o sistema ofertado; 


A central deve ser equipada com Sistema autônomo de energia composto por “no-break”, 
com chave estática, tensão de saída estabilizada e tempo de transferência de carga de, no 
máximo, 2ms (dois milissegundos) e potência de saída compatível com o hardware e a 
autonomia de, no mínimo, duas horas. Deve ser provido de sinal sonoro e luz indicativa de 
mudança de estado de operação; 


O software da central de controle deve ser gráfico e interativo no que tange à comunicação 
com o usuário, apresentando uma estrutura hierárquica e organizada de comandos e 
funções; 


A inicialização do uso do software deve ser regida por uma sequencia de permissão por 
senha, baseada no nível de acesso e intervenção autorizada. Assim, para cada tipo de 
operador é possível um determinado tipo de manipulação do software; 

O software da central deve permitir a inabilitação e/ou inibição de alarmes específicos; 

A central de controle deve permitir ao usuário obtenção de informações acuradas sobre 
falhas ocorridas no Sistema de Controle de Tráfego, através de alarmes, indicando: 


o Falta de energia no controlador; 


o Abertura da porta do controlador; 


o Defeito de detectores associado ao controlador; 
o Detecção de lâmpadas queimadas; 
o Detecção de verdes conflitantes; 
o Ausência de comunicação entre os equipamentos do Sistema; 
o Outros defeitos que possam prejudicar a segurança da interseção; 
e Acentral de controle deve permitir ao usuário: 
o O acompanhamento dinâmico da programação semafórica vigente, em qualquer 
um dos controladores; 
o Aintervenção remota nos controladores em situações anormais ou atípicas; 


o Oforçamento de planos em caráter emergencial ou não; 


o O forçamento pré-programado de planos de tráfego, para contemplar eventos 
especiais; 


o O ressincronismo total ou parcial do Sistema de sinalização; 

o Independente da programação normal deve ser possível o forçamento de plano, 
por determinado período, para um único controlador ou para toda uma subárea 
lógica; 

e A qualquer momento deve ser possível serem programados, entre outros, os seguintes 
parâmetros dos controladores, a partir da central: 

o verdes máximos e mínimos; 

o extensão de verde no caso de estágios dependentes de demanda; 

o defasagens; 

o tempo de ciclo; 

o número de estágios de cada interseção; 

o horários de mudança de planos por controlador e por subárea lógica; 

o inserção ou retirada de um controlador em uma subárea. 

e Devem existir várias opções de transmissão, desde a programação única da tabela de 
horários de mudanças de plano até a programação completa, possibilitando que todas as 
programações (exceto parâmetros de segurança) possam ser realizadas sem que o 
controlador passe para amarelo intermitente; 

e O software deve possuir opção que ofereça monitoração contínua do estado dos 
controladores, dos detectores, “equipamentos servidores” e dos equipamentos de 


comunicação quanto à existência e tipo de falhas, as quais serão imediatamente reportadas 
ao operador do Sistema e gravadas em disco devendo ser, opcionalmente, transmitidas para 


uma impressora, mesmo em modo de operação autônoma dos equipamentos de campo, ou 
seja, quando existe comunicação de dados com a central de controle mas o funcionamento 
do equipamento está baseado na programação interna do mesmo; 


e Em caso de falhas, a central de controle deve acionar um alarme sonoro e listar, em área 
reservada do monitor de vídeo, as falhas dos controladores, dos detectores, dos 
“equipamentos servidores” e de comunicação. Deve registrar o tipo de falha, o horário e data 
da ocorrência, assim como as ações corretivas realizadas. Todos os dados que caracterizam 
falhas nos componentes da central de controle devem ser armazenados em memória 
permanente com possibilidade de posterior impressão. Além disso, devem ser registradas 
todas as atuações feitas pelo operador. Deve ser possível armazenar, no mínimo, as 100 
(cem) últimas ocorrências verificadas pelo Sistema; 


e Osoftware da central de controle deve permitir a inibição do sinal sonoro de alarme, porém, o 
mesmo deve continuar ligado graficamente no monitor até a resolução do problema; 


e As ocorrências registradas nestes arquivos devem conter, dentre outras, as seguintes 
informações: 
o tipo e descrição da ocorrência; 


o datae hora do início e fim da ocorrência: 


o intervenções do operador. 


e O Sistema deve permitir a geração e emissão periódica de relatórios gerenciais, gráficos e 
estatísticos; 

e O software aplicativo da central de controle deve permitir a seleção automática de planos 
baseada nos dados de detectores de tráfego. 


2.1. SOFTWARE GRÁFICO PARA CONSOLE DO OPERADOR DO CCO 
O sistema central deverá disponibilizar um software gráfico para visualização das telas nos consoles 
de operação do sistema de controle semafórico no CCO com as seguintes facilidades descritas 
abaixo. 


a) Devem ser apresentadas telas em três níveis distintos: 


. visualização da área total controlada; 
. visualização das subáreas lógicas; 
. visualização de cada interseção. 


b) Em cada um destes níveis deve-se poder visualizar, no mínimo: 


. croquis da interseção com o sentido de circulação da via; 

. posição das faixas de retenção e de pedestres em cada interseção; 

. posição dos equipamentos que compõem o Sistema, inclusive das seções de deteção; 

. características funcionais da interseção; 

. identificação do plano vigente; 

. nível de fluidez através de animação gráfica e valores numéricos, no caso de haver 


informação disponível de sistema de deteção de tráfego; 


. alarmes (conforme especificado no item específico); 


. no caso da tela de cada interseção, informação das três últimas ocorrências. 
c) Devem existir as seguintes telas auxiliares: 
. Tela que acessada através de menu e/ou ícone, apresente o cadastro das interseções, e 
suas características funcionais; 
. Tela de alarmes que permita visualizar as últimas 100 (cem) falhas ocorridas no Sistema, 
informando a data (dia, mês e ano) e a hora (hora, minuto e segundo) da ocorrência. 
d) A implantação do software gráfico será acompanhada pelo Contratante, que detalhará, em 
conjunto com a contratada, um caderno de requisitos. 


2.2. EQUIPAMENTO CONTROLADOR DE TRÁFEGO 


Os controladores de tráfego deverão ser integrados ao servidor do controle semafórico central. Os 
controladores de tráfego deverão estar aptos para se comunicarem com o servidor central através da 
rede conectividade por fibra óptica a ser disponibilizada pela Prefeitura de Belém, ou por rádio- 
frequencia. 


Os controladores se conectarão ao servidor a ser fornecido e instalado no Centro de Controle 
Operacional do Sistema, e que irá hospedar o “software” do controle central de tráfego a ser 
fornecido. 


O fornecimento do equipamento controlador de tráfego deverá incluir as interfaces necessárias para 
comunicação com o servidor central. 


O Centro de Controle Operacional (CCO) estará localizado no endereço informado pela Prefeitura de 
Belém. 


A comunicação deve seguir os padrões IP (Internet Protocol). O protocolo de comunicação dos 
controladores deverá um protocolo aberto, segundo padrões existentes, reconhecidos 
internacionalmente e utilizado no Brasil, de modo a não limitar o Gestor Público a um único tipo de 
equipamento e fornecedor, quando da necessidade de ampliação e/ou manutenção do parque de 
controladores semafóricos da cidade, e que permitam a implantação de todos os recursos do controle 
de tráfego descritos neste Projeto. 


O proponente deverá indicar o tipo de protocolo aberto que o equipamento utiliza, e demonstrar 
através de documentação específica que o referido protocolo aberto é utilizado por órgão público 
brasileiro em sistema de controle de tráfego existente. 


Destacam-se no cenário nacional dois tipos de protocolos abertos em uso: 


e protocolo UTMC2, adotado pela cidade de São Paulo para comunicação entre os 
controladores de tráfego e as centrais de controle de tráfego através da portaria 28/2013 
emitida pela Secretaria Municipal dos Transportes - SMT, órgão gestor de tráfego e 
transporte no município. São Paulo possui o maior parque de controladores em tempo real do 
país e, já existem diversos fornecedores nacionais aptos a fornecerem controladores de 
tráfego para este tipo de sistema. O protocolo UTMC2 foi desenvolvido na Inglaterra, e é 
utilizado como norma padrão do país; 


e protocolo de comunicações da AENOR - Asociación Espafola de Normalización y 
Certificación, para comunicações entre controladores de tráfego e o Centro de Controle é 
adotado pela cidade de Curitiba, cujo órgão gestor de trânsito é a URBES, onde atualmente 
existem fornecedores com produção nacional que se adequaram a esse padrão, e têm 
equipamentos implantados na cidade para comunicação entre os controladores de tráfego e 


as centrais de controle de tráfego. O protocolo de comunicações da AENOR foi desenvolvido 
na Espanha, e é utilizado como norma padrão do país. 


O equipamento deverá ser eletrônico, baseado em microprocessador, utilizando apenas componentes 
em estado sólido, inclusive para os elementos de comutação das lâmpadas dos semáforos. 


O Controlador de Tráfego deverá ser flexível e modular, permitindo a operação no modo local e modo 
centralizado, descritos adiante. 


Deverá possuir módulo de comunicação que permita conexão por rede IP (Internet Protocol) ao 
Centro de Controle Operacional — CCO. Esta conexão deverá ser realizada através de soquete RJ45 
de tal forma a permitir a conexão em rede de fibra óptica ou através de radiofrequência. 

Os módulos de detecção de tráfego deverão ser alojados no gabinete do controlador, ou poderão 
estar alojados em caixa própria, instalada na mesma coluna do gabinete do controlador. Deverão 
permitir a interface com detectores veiculares, inclusive por videodetecção. 

O controlador deverá automaticamente verificar o estado das lâmpadas monitorando as correntes 
elétricas de saída (triacs). A informação de lâmpada queimada deverá ser registrada no diário (log) do 
equipamento e enviada ao CCO quando na existência de comunicação de dados. 

As programações deverão ser caracterizadas por um conjunto de tempos para cada cor semafórica 
(sequência de estágios e entreverdes), dos modos de operação e tabela dos horários de troca de 
planos. 

Os tempos de segurança (verdes de segurança e entreverdes) não poderão ser violados em hipótese 
alguma. No caso de conflito de verdes o controlador deverá entrar imediatamente no modo “amarelo 
intermitente”, permanecendo neste estado até que a falha seja resolvida. 

Os controladores de tráfego deverão ter a seguinte configuração mínima: 


a) Preparados para até 8 fases (bornes, cabos, chicotes, etc.), sendo necessário somente 
adicionar os módulos de potência para atingir sua capacidade máxima; 


b) Preparados para até 16 fases (bornes, cabos, chicotes, etc.), sendo necessário somente 
adicionar os módulos de potência para atingir sua capacidade máxima; 


[o)) Módulos de potência para até 4, 8 ou 16 fases, conforme quantidades no Orçamento Básico 
deste Projeto Básico; 


d) Entradas para até 6 botoeiras e/ou detectores de prioridade para ônibus; 


e) Entradas para até 16 detectores veiculares com tecnologia de videodetecção através de 
interface digital I/O. 


2.2.1. MODOS DE OPERAÇÃO 
Os controladores deverão ter no mínimo os seguintes modos de operação: 
2.2.1.1. MODO INTERMITENTE 


Este modo de operação deverá colocar todos os grupos focais veiculares da interseção em amarelo 
intermitente, e os de pedestres apagados. 


Este modo poderá ser solicitado como segue: 
Í. Requisição através da chave no painel de facilidades do equipamento. 


ii. Falha do controle por hardware ou software. 


iii. Detecção de verdes conflitantes. 


iv. Requisição através um horário pré-programado. 
v. Requisição externa através de comando do CCO. 
. A frequência de intermitência deverá ser de 1 Hz, sendo 0,5 seg. de lâmpada acesa e 0,5 


seg. de lâmpada apagada. 


. Se o controlador estiver no modo centralizado, não deverá ser possível ao operador local 
ativar o modo amarelo intermitente até que o operador no CCO passe o controlador para operação 
local. 


. Se o controlador estiver em amarelo intermitente localmente e houver comunicação de dados, 
o controlador deverá continuar a ser monitorado pelo CCO, inclusive enviando os dados dos 
detectores veiculares. 


2.2.1.2. MODO MANUAL 


As trocas de estágios são estabelecidas por atuação manual sempre mantendo os tempos de 
segurança. 


. Para operação manual, o operador deverá, em primeiro lugar, selecionar o modo manual. 
Após a seleção desse modo de operação o controlador deverá estar apto a aceitar o comando 
manual do operador. A partir deste momento, as mudanças de estágio estarão condicionadas ao 
operador, e todas as condições de segurança, previamente programados no controlador deverão ser 
respeitadas. 


. Se o controlador estiver no modo centralizado, não deverá ser possível ao operador local 
ativar o modo manual até que o operador no CCO passe o controlador para operação local. 


. Se o controlador estiver em modo manual e houver comunicação de dados, o controlador 
deverá continuar a ser monitorado pelo CCO, inclusive enviando os dados dos detectores veiculares. 


. No modo manual, a sequência de estágios e a duração dos entreverdes deverão ser 
derivadas do plano local que está vigente no momento, e não determinadas pelo operador. 


2.2.1.3. MODO FIXO 
O controlador deverá seguir uma programação interna, mantendo tempos de verde fixos 
especificados em cada plano de tráfego. O controle a tempos fixos deverá permitir a coordenação 
com outros controladores de tráfego. 
. A coordenação entre os controladores deverá ser realizada através de seus relógios internos. 
º Os relógios internos dos controladores deverão ser sincronizados com o relógio do servidor 
central através do protocolo NTP (Network Time Protocol), e entre dois eventos de sincronismo 
subsequentes deverão estar sincronizados com seus cristais ou frequência da rede elétrica. 
. O controlador em modo fixo deverá operar de acordo com os valores previamente 
programados. Cada plano de tráfego desta programação se caracteriza por um conjunto fixo de 
tempos. 


. O controlador operando neste modo deverá oferecer as seguintes possibilidades: 


. Armazenamento, no mínimo, de 30 planos de tráfego locais independentes. 


. Armazenamento independente de, no mínimo, 100 eventos de mudanças de planos através 
da tabela de horários e ativação/desativação do modo amarelo intermitente, cada um podendo ser 
programado em dia(s) da semana, hora, minuto e segundo. 


. A sequência de estágios deverá ser configurada por plano sem qualquer restrição, podendo 
inclusive omitir determinados estágios em um ou mais planos, ou executar o mesmo estágio duas 
vezes no mesmo ciclo. 


. O controlador deverá poder ser programado, no mínimo, com os seguintes parâmetros: 

a) Tempo de verde (por plano) — 01 segundo a 200 segundos, em passos de 1 segundo 

b) Tempo de verde de segurança (por fase) — 01 segundo a 25 segundos em passos de 1 
segundo 

c) Tempo de amarelo (por fase, plano ou mudança de estágio) — 01 segundo a 08 segundos em 


passos de 1 segundo 


d) Tempo de Vermelho Geral de Segurança (por fase, plano ou mudança de estágio) — 01 
segundo a 08 segundos com passos de 1 segundo 


e) Tempo de defasagem (por plano) — 00 a Tempo de Ciclo — 1 seg. em passos de 1 segundo 
f) Tempo de ciclo (por plano) — 01 segundo a 200 segundos, em passos de 1 segundo 
. Cada fase ou estágio deverá poder ser configurado como dispensável ou indispensável. Um 


estágio indispensável deverá ser executado em todos os ciclos. Um estágio dispensável somente 
deverá ser executado se houver solicitação de demanda através de uma botoeira de pedestres ou 
detector veicular a ele associado. No caso da não execução de um estágio dispensável, o tempo 
desse estágio deverá ser somando ao tempo do estágio imediatamente anterior ou posterior, 
mantendo assim as defasagens e os tempos de ciclo fixos. Uma fase ou estágio deverá poder ser 
dispensável em alguns planos, e, indispensável em outros planos. 


. Se o controlador estiver em modo fixo local e houver comunicação de dados, o controlador 
deverá continuar a ser monitorado pelo CCO, inclusive enviando os dados dos detectores veiculares. 


2.2.1.4. MODO MONITORAMENTO. 


O controlador não recebe comandos do CCO, isto é, o controlador está em algum dos modos locais 
descritos nas seções |, Il e Ill acima, mas envia as informações para monitoramento pelo CCO. Essas 
informações devem ser enviadas conforme requisição do CCO, cuja periodicidade deverá ser de 1 
(um) segundo, tempo este compatível com o controle de tráfego. No mínimo, as seguintes 
informações deverão ser enviadas ao CCO: 


. Estágio(s) ou intervalo(s) de verde em execução; 

. Existência de demandas para estágios dispensáveis; 

. Modo amarelo intermitente ativado; 

. Modo manual ativado; 

. Dados dos detectores veiculares; 

. Porta aberta; 

. Existência de lâmpada queimada (lâmpadas incandescentes e halógenas); 


. Existência de falha de detector (botoeira de pedestres e/ou veiculares); 


. Existência de alguma falha. 
2.2.1.5. | MODO CENTRALIZADO 


O controlador deixa de executar sua programação interna e passa a executar os comandos recebidos 
do CCO. As temporizações semafóricas executadas no semáforo deverão ser decorrentes desses 
comandos. O controlador também deverá continuar a ser monitorado pelo CCO, inclusive enviando os 
dados dos detectores veiculares, conforme o item IV acima. 


. O controlador deverá rejeitar comandos que solicitem uma mudança de estágio proibida 
configuradas no controlador. As mudanças de estágio permitidas/proibidas deverão estar na 
configuração do controlador, e não no servidor central. 


. O controlador nunca poderá desrespeitar os tempos de verde de segurança e de entreverdes. 


. O controlador deverá ter um tempo máximo de permanência configurável para o modo 
centralizado. Se o servidor central comandar a execução de um mesmo estágio por um tempo 
superior a esse, o controlador deverá passar automaticamente para o modo local, conforme sua 
própria tabela horária. 


. O controlador deverá poder receber e executar os seguintes comandos: 
. Executar um estágio; 
. Impor uma demanda para um estágio dispensável; 
. Impor o modo amarelo intermitente. 
2.2.2.SEQUÊNCIA DE CORES 


O controlador deverá permitir a seguinte sequência de cores para semáforos veiculares: 
. verde - amarelo - vermelho - verde; 
Para os semáforos de pedestres e de ciclistas a sequência será: 
. verde - vermelho intermitente - vermelho - verde. 
A comutação dos sinais deverá ser executada sem que ocorram intervalos com situações visíveis de 
luzes apagadas, de verdes conflitantes, ou com cor intempestiva ("embandeiramento": duas ou mais 
cores do semáforo acesas ao mesmo tempo). 

2.2.3.SEGURANÇA 

2.2.3.1. TEMPORIZAÇÕES DE SEGURANÇA 

As temporizações de segurança não poderão ser desrespeitadas pelo controlador, sob hipótese 
nenhuma, seja operando isoladamente, sob o comando do CCO ou por operação manual. Todas as 
temporizações do controlador deverão ser obtidas digitalmente a partir de um relógio baseado em 


cristal e/ou baseado na frequência da rede elétrica e sincronizado ao relógio do servidor central pelo 
protocolo NTP. 


º Os tempos de segurança do controlador são: 
a) Tempo de Verde de Segurança 
b) Tempo de Amarelo (entreverdes) para grupos focais veiculares 


c) Tempo de Vermelho Intermitente (entreverdes) para grupos focais de pedestres; 


d) Tempo de Vermelho Geral de Segurança 
2.2.3.2. SEQUÊNCIA DE PARTIDA 


Depois de energizado, o controlador deverá impor o modo de operação intermitente por pelo menos 5 
segundos, podendo este tempo ser ajustado em valores diferentes. Após sair do modo de operação 
intermitente, o controlador deverá impor vermelho integral por pelo menos 3 segundos, podendo este 
valor ser ajustado em tempos diferentes. 


. Após este procedimento inicial o controlador deverá sincronizar o plano e dentro de no 
máximo dois ciclos estar executando o estágio e plano que deveriam estar sendo executados neste 
momento, em função do horário programado. 


2.2.3.3. TESTES DE VERIFICAÇÃO 


A intervalos periódicos, o controlador deverá efetuar testes de verificação na UCP (Unidade Central 
de Processamento) e nas memórias dos sistemas. 


. O controlador deverá entrar em operação no modo intermitente sempre que for detectada 
uma situação de verdes conflitantes, ou de uma falha no seu funcionamento. A detecção de verdes 
conflitantes, por motivos de segurança, deve ser feita por dois circuitos sensores de tensão 
totalmente independentes entre si. 


. O controlador deverá automaticamente verificar o estado das lâmpadas monitorando as 
correntes elétricas de saída (triacs). A informação de lâmpada queimada deverá ser registrada no 
diário (log) do equipamento e enviada ao CCO quando na existência de comunicação de dados. 


. O controlador deverá possuir uma ferramenta com acesso via navegador padrão web que 
permita a verificação e alteração de temporizações, e facilite sua manutenção. Seu acesso deverá 
poder ser feito localmente ou remotamente no CCO. 


. O controlador deverá monitorar as saídas de acionamento das lâmpadas, e em caso de falha 
deverá entrar no modo amarelo intermitente nas seguintes situações: verdes conflitantes e lâmpada 
acesa quando deveria estar apagada (qualquer cor). 


2.2.4. SEQUÊNCIA DE ESTÁGIOS 


O controlador deverá possibilitar a programação de sequência de estágios diferentes da natural 
(constituída pelos estágios programados, executados um a um, uma vez por ciclo e em ordem). A 
alteração da sequência de estágios deverá permitir, ainda, a execução de um mesmo estágio mais de 
uma vez no mesmo ciclo, em um determinado plano, ou até mesmo, a supressão de um estágio em 
todos os ciclos de um determinado plano. 


2.2.5. MODULARIDADE 


A lógica do controlador deverá utilizar circuitos integrados e ser montado em placas de circuito 
impresso tipo "plug-in", ou módulos tipo encaixe, o que permitirá uma manutenção rápida. 


O controlador deverá ter espaço para conexão de módulos de detecção veicular para, pelo menos, 16 
detectores de tráfego. 


Os módulos de acionamento de lâmpadas dos Controladores devem ter, no mínimo, 02 fases. 


Qualquer fase deverá poder ser configurada como veicular ou como de pedestres, sem quaisquer 
restrições. 


2.2.6.SINCRONISMO ENTRE CONTROLADORES 


A coordenação entre os controladores deverá ser assegurada através da sincronização dos relógios 
internos dos controladores, quando em modo local. 


Os relógios internos dos controladores deverão ser sincronizados com o relógio do servidor central 
através do protocolo NTP (Network Time Protocol), e entre dois eventos de sincronismo 
subsequentes, deverão estar sincronizados com seus cristais ou frequência da rede elétrica. 


Opcionalmente os relógios internos dos controladores poderão ser sincronizados através de sinal de 
satélite mediante a instalação de receptor GPS no equipamento, no caso da operação estar em modo 
local, sem comunicação com o servidor central. 


No caso de falta de energia deverá ser prevista uma bateria ou equivalente que alimente os circuitos 
de relógio, e memórias por pelo menos 60 horas contínuas. 


2.2.7.ALIMENTAÇÃO 


O controlador deverá ser alimentado entre 220-240 V com tolerância de + ou - 15% sobre o valor 
nominal e frequência de 60 Hz + ou - 5%. A potência de saída por fase deverá ser, no mínimo, 1000 
W em 220 V, para o comando de semáforos veiculares ou de pedestres. O controlador deverá poder 
comandar lâmpadas incandescentes, halógenas e a LED, porém, sempre iniciando a alimentação da 
lâmpada nos pontos O ("zero crossing”) da frequência da rede. 


O controlador deverá oferecer pelo menos uma tomada de serviço com tensão da rede de 
alimentação, com capacidade para 10 A, a ser utilizada para alimentar equipamentos de manutenção. 


2.2.8.PAINEL FRONTAL 
O acesso ao painel frontal deverá ser realizado através da porta frontal do gabinete do controlador. 
Ao abrir esta porta, o pessoal autorizado deverá ter acesso para a realização da instalação e 


manutenção do equipamento. 


Os seguintes dispositivos deverão poder ser acessados: 


. disjuntor geral (liga/desliga ambas as fases); 

. bornes para conexão dos cabos; 

º cabos, chicotes, eic.; 

. módulos eletrônicos (fonte de alimentação, UCP, potência, entradas para botoeiras, 


detectores veiculares, etc.); 

. leds ou similares para facilidade de manutenção (fonte de alimentação, UCP, leds mímicos 
das fases, indicação de acionamento de botoeiras e indicação de acionamento dos detectores 
veiculares); 


. conector para interface de programação; 


. disjuntor para lâmpadas (liga/desliga ambas as fases para as lâmpadas, sem desligar a 
eletrônica do controlador e a tomada de serviço); 


º tomada de serviço 104. 

2.2.9.PAINEL DE FACILIDADES 
Deverá existir no controlador um Painel de Facilidades, com porta de acesso exclusivo ao painel, sem 
a necessidade de abertura da porta principal do gabinete. Esta porta não deve dar acesso aos 
elementos elétricos e eletrônicos descritos no item h. Ao abrir esta porta, o agente deverá ter acesso 
para operação do equipamento. 


Os seguintes dispositivos deverão poder ser acessados: 


. Chave ou botão de solicitação do modo intermitente; 


. Chave ou botão para ligar/desligar lâmpadas por software; 


. Plug para o dispositivo de controle manual; 

. Led ou similar para indicação do modo de operação; 
. Led ou similar para indicação do estágio atual; 

. Led ou similar para indicação de falha de controlador; 
. Led ou similar para indicação de falha de detector. 


Todos os elementos deverão ser marcados com legendas em português, com clareza, indicando suas 
funções. 


2.2.10. PROTEÇÕES ELÉTRICAS 


O controlador deverá ser protegido totalmente contra sobretensões e correntes excessivas por 
disjuntores termo magnéticos, varistores ou fusíveis adequados. 


O controlador deverá ser provido de um filtro de linha para proteção contra ruídos elétricos espúrios 
provenientes da rede elétrica de alimentação. 


Todas as partes removíveis contendo equipamentos elétricos que integram o controlador deverão ser 
efetivamente ligadas à carcaça aterrada do controlador, não sendo suficiente o simples fato de apoio 
entre chassi e suportes, a não ser que o mesmo se realize por ação de molas. 


2.2.11. CONDIÇÕES AMBIENTAIS 


Os controladores deverão ter funcionamento garantido nas condições ambientais locais: 


. temperatura ambiente externas na faixa de -10 a 55 graus Celsius, insolação direta; 
. umidade relativa do ar de até 95%; 

. presença de elementos oxidantes e corrosivos; 

. presença de elementos oleosos e partículas sólidas na atmosfera. 


O controlador deverá ser acondicionado em Gabinete preparado para poder ser instalado em coluna 
através de abraçadeiras, ou em coluna base, específica para essa finalidade, ou ainda em base de 
concreto. 


O gabinete deverá possuir entrada dos cabos de alimentação dos grupos focais, botoeiras, 
alimentação elétrica e de comunicações pela sua base através de furo com diâmetro mínimo de 100 
mm e um tampa-cabos para proteção. 


2.3. SISTEMA DE PRIORIDADE PARA VEÍCULOS DO TRANSPORTE PÚBLICO 


O sistema de detecção de ônibus do transporte público consiste na instalação de detectores 
universais, ou seja, que podem ser implantados em qualquer tipo de controlador de tráfego. O 
detector a ser implantado na faixa de rolamento dos ônibus deverá ser um laço indutivo comum que 
atua como uma antena. O módulo de detecção do laço indutivo será instalado no gabinete do 
controlador de tráfego e conectado a uma das entradas do controlador de tráfego para indicação da 
detecção. 


Os ônibus deverão ser equipados com um TAG emissor. A detecção se dará somente quando o 
ônibus com o TAG emissor passar sobre o laço indutivo. Dessa forma, o controlador identificará a 
aproximação do ônibus e adotará a prioridade a ser dada, conforme programação existente no 
controlador. 


A Prioridade para o Transporte Coletivo será instalada nos corredores, sendo que CONTRATADA 
deverá fornecer e instalar tanto os componentes embarcados (nos ônibus) como os componentes nas 
vias, necessários para seu funcionamento. 


Componente embarcado: O componente padrão embarcado a ser instalado pela CONTRATADA nos 
ônibus que operam as linhas onde há prioridade para o transporte público é uma baliza emissora de 
sinal (tag) que o identificará, de acordo com o código definido para o tipo de veículo. Deve ser 
possível definir até 4 (quatro) códigos para o tipo de veículo. Esse emissor deverá enviar a 
informação de presença de um ônibus individualmente conforme seu código. Para cada tipo de 
ônibus o controle de tráfego deverá permitir prioridades semafóricas diferenciadas. O componente 
embarcado deverá realizar a transmissão por rádio frequência codificável. 


Componente de detecção instalado na via: Deverão ser instalados laços indutivos detectores de 
veículos como antena receptora do sinal de radio frequência emitido pelas balizas embarcadas. 
Esses laços deverão ser conectados aos módulos eletrônicos de detecção de veículos prioritários, 
que estão instalados no gabinete do controlador de tráfego. 


O componente a ser fornecido e instalado pela CONTRATADA nos controladores semafóricos onde 
há prioridade para o transporte público deverá apresentar: 


. Receptor-Detetor de prioridade monocanal; 

. 4 saídas de contato seco e/ou seriais RS 232/485; 

. Ajuste de sensibilidade de detecção, 24, 110 ou 230VAC; 

. Led de diagnóstico de saída indicando frequência, detecção e saídas de relê. 
. Usar como antena de recepção/ detecção um laço indutivo normal. 

. Deverá ser codificável até 4 tipos diferente de veículos. 

Quantitativos: 

. Frota operativa a equipar: 99 ônibus. 

. Número de cruzamentos semaforizados com prioridade: 


Corredor Centro — 50 interseções de via de mão única para o BRT, configurando, portanto, 50 
aproximações que deverão receber o tratamento de prioridade; 


Corredor Almirante Barroso — 15 interseções de via de mão dupla para o BRT configurando, 
portanto, 30 aproximações que deverão receber o tratamento de prioridade; 


Corredor Centenário / Augusto Montenegro - 25 interseções de via de mão única para o BRT, 
e 19 interseções de via de mão dupla para o BRT configurando, portanto, 63 aproximações que 
deverão receber o tratamento de prioridade; 


. Número de detectores e placas de captação as 143 aproximações que devem ter tratamento 
de prioridade para o BRT: 286 unidades. 


A CONTRATADA deverá realizar os serviços de instalação e montagem de todos os equipamentos e 
demais componentes do sistema de detecção dos veículos com prioridade, bem como realizar a 
calibração dos parâmetros para operação semafórica com prioridade, de acordo com as condições 
operacionais específicas de cada cruzamento semaforizado do corredor controlado. 


A CONTRATADA deverá realizar os serviços de instalação e montagem das balizas emissoras de 
sinal, nos ônibus que operam as linhas onde há prioridade para o transporte público, incluindo as 
adaptações elétricas nos chicotes de cabos de alimentação do veículo, bem como as adaptações 
mecânicas necessárias com vedação de acabamento. 


ANEXO 1.E — FUNCIONALIDADES DO SOFTWARE E INFRAESTRUTURAS MÍNIMAS E 
OBRIGATORIAS DO SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO DO TRANSPORTE PUBLICO 


1. EQUIPAMENTOS 
1.1. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO EQUIPAMENTO PORTÁTIL 


O equipamento portátil para a coleta de dados deverá atender as características mínimas a seguir: 


. Console rústico e resistente, suportando quedas de pelo menos 1 metro de altura. 
. Processador Quad Core 1.2 ou superior. 
. Memória tipo SSD interna de, no mínimo, 16 GB (Dezesseis Giga bytes) para 


armazenamento de dados. 


. Sistema Operacional Android 4.0 ou superior. 

. Tela 7”TFT muiti-touch, capacitive display, resolução de (1280x800 pixel). 
º Dimensões máximas de 200mm x 100mm x 50mm. 

. Peso máximo de 600 gramas, incluindo a bateria. 


. Cartão de expansão de memória padrão SD, Mini SD ou Micro SD com capacidade mínima 
de 16 Gb. 


. Duas cameras digitais sendo uma de no mínimo 2MB frente e 8MB fundo do equipamento. 

. Receptor GPS integrado de no mínimo 40 canais tracking 

. A-GPS 

. Suporte a conectividade via chip “SIM”, do tipo Dual SIM Card, 

e Modem — homologado pela ANATEL — WCDMA, GSM, GPRS, EDGE (850/900/1800/1900/ 
MHz) e 3G/4G 

. NFC — Near Field Communication, habilitado 

. Suporte adicional a conectividade via WLAN (IEEE 802.11b/9), Bluetooth 4.0 (LE). 

. Acelerômetro — sensor. 

. Barometro — sensor. 

. Antena GPS interna. 

. Antena GSM interna. 

. Cabos para comunicação com um equipamento PC através da porta USB e para recarga da 


bateria, acoplado a tomada. 


. Alimentação com intervalo mínimo de 100 a 240v; 
. Carregador veícular com interlavo mínimo de 10 à 24v; 
. Alimentação de Energia com baterias recarregáveis com autonomia mínima de 8 horas de 


trabalho contínuo (com bateria principal e reserva). 


. Homologado pela Anatel para uso das funções de comunicação do equipamento na rede de 
telefonia celular. 


. O equipamento deverá ser compatível com no mínimo dois navegadores de internet como: 


Internet Explorer, Firefox, Chrome ou Opera 


. Alça ante-queda para as mãos embutida no aparelho. 

. Capa protetora para o equipamento impermeável e com alça para o ombro. 

. Possuir SDK com manual, que permita gerenciar todos os recursos de escrita no hardware. 

. Impressora térmica com largura de impressão mínima de 48mm, velocidade de impressão 


mínima de 7O0mm por segundo e resolução mínima de 8 pontos/mm. 


. Leitor de código de barras laser para padrões 1D (CODE39, CODE 128, Interlaved 2 of 5 e 
UPC/EAN). 


1.2. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO EQUIPAMENTO SERVIDOR 


O servidor deverá atender às seguintes especificações mínimas: 


. Processador de no mínimo 4 núcleos e 3.06 GHz; 

. Mínimo 8 GB memória RAM com possibilidade de expansão; 

. Mínimo 2 Discos rígidos SATA de no mínimo 500GB; 

. Interface de rede RJ45 integrada na placa Intel 82578 D compatível ou superior; 
. Sistema operacional compatível com a solução proposta. 


O monitor deverá atender às seguintes especificações: 


. Monitor LCD panorâmico de no mínimo 22 polegadas ou similar; 

. Resolução nativa: 1920x1080; 

. O ângulo mínimo de observação tanto horizontal como vertical é 160º; 
. Resposta de pixel: 5 ms 


1.3. QUANTIDADES PREVISTAS 


a) Equipamentos Portáteis - A quantidade total necessária é de 25 unidades, com a seguinte divisão 
por grupo de usuários: 


. 20 unidades para a Fiscalização do Transporte Coletivo 

. 05 unidades para a equipe de Vistoria do Transporte Coletivo 

b) Baterias de Apoio — deverão ser fornecidas 50 unidades de baterias para apoio a operação para os 
casos de necessidade de carga adicional, com as mesmas especificações das fornecidas com o 


equipamento; 


c) 5 (cinco) Equipamentos Portáteis dos 25 a serem fornecidos, deverão vir sem o módulo impressor 
(Impressora Térmica) para Fiscalização do Transporte Coletivo onde não se utilizará este recurso; 


d) Servidor — 1 equipamento servidor completo com monitor 
2. SERVIÇOS 


A CONTRATADA deverá fornecer um software, que sirva como aplicativo para os Equipamentos 
Portáteis, com no mínimo as seguintes funcionalidades: 


. Módulo de Cadastro de Pontos de Fiscalização e Fiscais, sem limite de número de usuários 


ou pontos; 


. Módulo de Registro de Ações: 


(o) 


Controle de horário de saída por viagem (fiscal em ponto de fiscalização) — registro 
do número de frota, número de passageiros por viagem coletados na roleta, 
números de viagens realizadas, horário das saídas e chegadas de cada viagem; 


Controle da qualidade da operação de transporte coletivo por linha (fiscal em 
ponto de fiscalização) — registro do nível de serviço observado por veículo 
(quantidade de passageiros em pé/hora pico) em cada linha; registro do tempo de 
espera em ponto de parada por linha; registro da frota por hora/pico e entre pico 
de cada linha; registro por imagem da condição do veículo (limpeza, higiene, 
manutenção); 


Verificação do Comportamento dos Motoristas e Cobradores (fiscal embarcado) — 
registro de falta de uniforme ou condições inadequadas de uso do mesmo; registro 
da existência de conversas do motorista ao longo do percurso; registro de 
embarque/desembarque por porta indevida; registro de movimento do veículo com 
porta aberta; registro de não atendimento de parada quando solicitado; registro de 
cobrança indevida; registro de direção perigosa; 


Controle de itinerário (fiscal embarcado) -— registro de fugas de rota; registro de 
formação de comboio; registro de condições da via; registro de eventos (acidentes, 
quebra, chuva, engarrafamentos); registro de velocidade; 


Vistoria da Frota (fiscal na garagem) — registro da idade dos veículos, registro da 
placa do veículo, registro da condição de documentação do veículo; registro do 
estado da lataria do veículo; registro do funcionamento dos faróis/setas do veículo; 
registro das condições dos pneusffreios dos veículos; registro por imagens das 
condições internas dos veículos; 


. Registro de notificações — cada módulo do registro de ações deverá apresentar 
funcionalidade para gerar uma notificação de irregularidade; 


. Relatório de notificação por veículo de cada empresa operadora — este relatório deverá ser 
gerado em tempo real, atualizado a cada consulta, constando o código da linha, a placa do veículo, a 
hora do registro, o local, o código do fiscal e a correspondente notificação; 


. Visualização online pelo CSO de veículos que estão sendo fiscalizados em terminais, praças 


e outros pontos; 


. Emissão do Relatório de notificação para o CSO; 

. Comunicação em tempo real com o CSO; 

. Visualização, download , upload e exportação tipo xis e pdf de arquivos; 

. Visualização em mapa sinótico da localização dos ônibus nas linhas, em tempo real; 
. Emissão para o CSO, de imagens dos ônibus autuados e a própria autuação; 


Todos os registros deverão ser realizados em estrutura de banco de dados padrão SQL, permitindo a 
replicação de tais dados para o banco existente no CSO. A CONTRATADA deverá realizar o 
treinamento de analistas de sistemas da CONTRATANTE para a utilização do software fornecido para 
os diversos tipos de usuários dos Equipamentos Portáteis. 


ANEXO I.F — FUNCIONALIDADES DO SOFTWARE E INFRAESTRUTURAS MÍNIMAS E 
OBRIGATORIAS DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES AOS USUARIOS 


Os SISTEMAS DE INFORMAÇÕES AO USUARIO devem ser disponibilizados à população em 
canais gratuitos, atraves de no minimo três tipos de sistemas: 
e Sistema Mobile (Smartphone); 


e Sistema Portal na internet; 


e Sistema Paineis; 

1. QUANTO AO SISTEMA MOBILE 

e O APP deve estar disponível no mínimo para os sistemas operacionais Android e IOS, e 
funcionar em suas 2 ultimas versões anteriores; 


e O APP deve estar disponivel nas lojas dos fabricantes dos sistemas operacionais sem nenhum 
custo para o usuário; 


e O APP deve ser capaz de mostrar as linhas e paradas próximas por meio do GPS do dispositivo 
móvel; 


e O APP deve gerar as informações ao usuário com no máximo três filtros, sendo: Linha, Ponto e 
sentido; 


e O APP deve apresentar no mínimo as seguintes informação como resultado: Número da Linha, 
Número do Veículo, Previsão de chegada no ponto escolhido dos primeiros horários; 


e O APP deve possuir um “botão” de atualização para que o usuário não necessite realizar nova 
pesquisa, caso os parametros sejam os mesmos; 


e O APP deve retornar a informação pesquisada em no máximo 30 (trinta) segundos; 


2. QUANTO AO PORTAL NA INTERNET 

e O sistema deve permanecer disponível 24 horas por dia, durante todos os dias da semana com 
características 24/7/3265; 

e Osistema deve gerar as mesmas funcionalidades do sistema mobile; 


e O sistema deve ser automaticamente ajustado caso seja utilizado em ambientes móveis como 
tablet e smartphone, independente do dispositivo móvel possuir o APP de consulta; 


e Osistema deve possuir recursos de acessibilidade web; 


e Osistema deve ser capaz de plotar em mapa online a linha escolhida. Divulgação de informações 
e orientações em geral sobre a aquisição dos produtos tarifários no âmbito do sistema de 
bilhetagem eletrônica; 


e Divulgação de notícias relevantes do sistema de transporte coletivo, como mudanças de linhas e 
horários; 


3. QUANTO AO SISTEMA DE PAINEIS 
3.1. NAS ESTAÇÕES 


e Osistema deve ser capaz de ser visualizado em telas de 29 a 100 polegadas; 

e O sistema deve apresentar no mínimo as seguintes informações para previsão de chegada: 
o Número da linha; 
o Número do Veículo; 


o Tempo previsto de chegada e Informação sobre execução da linha (Atrasado, no 
horário, adiantado) para parametros informados para a linha. 


o Mostrar no mínimo as próximas 6 linhas com previsão de chegada na estação; 


e Apresentar em destaque a primeira linha a chegar. 


e O sistema deve apresentar no mínimo as seguintes informações para previsão de Saída do 
terminal: 


o Número da linha; 
o Número do Veículo; 


o Tempo previsto de partida e Informação sobre execução da linha (Atrasado, no horário, 
adiantado) para parametros informados para a linha. 


o — Mostrar no mínimo as próximas 10 (dez) linhas com previsão de saída do terminal; 
e Apresentar em destaque a primeira linha para partida; 


e O sistema deve ser capaz de mostrar até 20 (vinte) linhas de partida quando apresentado em 
telas de formado grande 


3.2. NOS TERMINAIS 
Todos os terminais e estações de conexão deverão possuir paineis informativos com as seguintes 
caracteristicas: 
e Identificação de embarque da Ilinha, com número e descrição de destino; 


e Painel de informações gerais com visualização no mapa da rede de linhas atendidas pelo 
terminal; 


e Painel com informações de operação das linhas, visualizando, horario de funcionamento e 
intervalos previstos por tipo e periodo. 


3.3. NOS VEÍCULOS 
Paineis eletronicos com informações na testeira do veiculo, os quais devem informar o numero de 
identificação da linha e o seu destino em caracteres que permitam uma boa e adequada leitura. 


Adicionalmente, no vidro dianteiro, deveram se colocados paineis informativos de variaçoes de linha, 
informações adicionais ou itinerarios diferenciados, para melhor compreenção do usuario. 


4. DA IMPLANTAÇÃO DO SIU 
Para o desenvolvimento, customização e implantação dos Sistemas de Informação ao Usuário (SIU), 
a contratada deverá atender as seguintes diretrizes: 


a) Desenvolver projeto executivo do SIU baseado nas diretrizes especificadas e nas propostas 
técnicas previamente apresentadas à SeMOB, que deverão ser compatibilizadas no que couber, 
sendo que o referido projeto executivo deverá conter as justificativas relacionadas a esta 
compatibilização; 


b) Apresentar o projeto executivo do SIU à CONTRATANTE, que poderá apresentá-lo à 
SeMOB, em uma versão preliminar, e posteriormente aos comentários, em uma versão definitiva 


Cc) Executar o projeto apresentado de acordo com o cronograma a ser estabelecido, com as 
seguintes prioridades: 


o Letreiro dos ônibus; 
o Painéis dos terminais, estações de conexão e pontos de parada; 
o Portal na Internet; 


o Aplicativo para smartphone; 


